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INTRODUÇÃO  
 

O presente documento visa apresentar os resultados da Conferência Procedimental, 

realizada ao abrigo do artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio – 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), nas instalações da 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 

(CCDR LVT), no dia 8 de agosto de 2019.  

A reunião de Concertação surge na sequência das alterações efetuados após os 

pareceres prestados na Conferência Procedimental, esta realiza-se ao abrigo do 

artigo 87.º do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio – RJIGT, nas instalações da 

CCDR LVT, no dia 15 de outubro de 2019.  

Este documento reúne a síntese de pareceres emitidos pelas Entidades à proposta 

do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira (PPAAEC). 
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CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL  
 

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 

(CCDR LVT), deu inicio à Conferência Procedimental, no dia 8 de agosto de 2019, 

com a representação de 14 entidades, bem como da Câmara Municipal de Mafra 

(CMM), convidada a estar presente. 

Entidades Presentes: 

 CCDR LVT  

 Agência Portuguesa do Ambiente (APA); 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARSLVT); 

 Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC); 

 Lisboagás; 

 Eletricidade de Portugal (EDP). 

Entidades Ausentes: 

 Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG); 

 Direção-Geral do Património Cultural (DGPC); 

 Direção-Geral do Território (DGT); 

 Tratolixo; 

 Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF); 

 Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação (IAPMEI); 

 Direção-Geral das Atividades Económicas (DGAE); 

 Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG).  

Apesar de não terem comparecido na Conferência Procedimental, emitiram 

parecer as seguintes entidades: 

 Laboratório Nacional de Energia e Geologia; 

 Direção-Geral do Território; 

 Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas; 

 Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação. 

Salienta-se ainda que a Direção-Geral das Atividades Económicas e a Direção-Geral 

de Energia e Geologia, rejeitaram o pedido de nomeação na Plataforma Colaborativa 

de Gestão Territorial (PCGT).   
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A ordem de trabalhos da Conferência Procedimental foi a seguinte: 

1 - Avaliação Ambiental (AA), estivera presentes as seguintes Entidades 
com Responsabilidades Ambientais Especificas (ERAE): CCDR LVT, APA, ARS 
LVT e a ANEPC.  

2 - Proposta do Plano Pormenor (PP).  

 

 

Tabela 1 Resumo dos pareces emitidos ao Plano de Pormenor na Conferência Procedimental 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ENTIDADES FAVORAVÉL FAVORÁVEL 
CONDICIONADO 

DESFAVORÁVEL NÃO EMITIU 
PARECER  

CCDR LVT      

APA     

ARS     

ANEPC     

LISBOAGÁS     

EDP     

LNEG     

DGPC     

DGT     

TRATOLIXO     

ICNF     

IAPMEI     

DGAE     

DGEG     

TOTAL  5 4 1 2 
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TABELA RESUMO – CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL – CCDRLVT  
 

  

Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da 
CCDR 

Alterações 
Introduzidas pela CM 

após Conferência 
Procedimental 

REGULAMENTO_RELATÓRIO_RELATÓRIO AMBIENTAL 

1|  Geral 

Não consta um esclarecimento de que foi cumprido o DL n.º 
292/95, de 14 de novembro (na elaboração dos PP, as equipas 
multidisciplinares incluem pelo menos um arquiteto, um engenheiro 
civil, um arquiteto paisagista, um técnico urbanista e um licenciado 
em direito, qualquer um deles com experiência profissional efetiva 
de pelo menos três anos). 
 

Capitulo IX no Relatório 
do Plano 

Cumprimento de normas legais e regulamentares (RAAPP) 

2 | Ruído 

Incluído no FCD3 – qualidade ambiental, como domínio de 
avaliação. (…)  
O RA apresenta indicadores diferentes em capítulos distintos, 
surgindo na Análise de Tendências e nos Efeitos da Proposta o 
indicador “População exposta a níveis sonoros aos limites legais”. 
Considera-se que apenas este ultimo permite avaliar os efeitos da 
proposta no ambiente acústico da envolvente, tendo em conta os 
critérios de qualidade acústica aplicáveis. Contudo é omisso 
também nas Diretrizes para Seguimento e Monitorização. 
 

Retificado o Relatório 
Ambiental e realizado o 

Estudo Acústico 

3 | 
Ordenament

o do 
território  

No âmbito do OT, não constam sempre indicadores aritméticos 
inequívocos nem metas precisas, mas a inclusão das taxas no FCD5, 
nomeadamente Taxa de execução do solo programado e Taxa de 
ocupação dos espaços de atividades económicas infraestruturados, 
contribui para avaliar os efeitos do PP. 
Tendo em conta que a avaliação ambiental do plano deve assegurar 
uma análise dos seus efeitos no Ordenamento do território, 
considera-se que o relatório ambiental deveria incluir o seguinte: 
Avaliação dos efeitos do PP nas diferentes intervenções entre a 
situação diagnosticada (degradação do solo) e a sua recuperação, 
propondo-se por exemplo como indicador área degradada (m2) / 
área recuperada (m2), e com meta o coeficiente de 1.00, isto é, a 
título de exemplo prático e concreto, por cada metro quadrado 
degradado deverá ser devidamente recuperada no mesmo local do 
plano, pelo menos a mesma superfície.  
 

Retificado o Relatório 
Ambiental  

4 | Análise 
SWOT 

Indicação dos riscos e oportunidades e das tendências de 
evolução  
 
No âmbito do Ruido, considera-se que a análise da Situação 
Existente é insuficiente, limitando-se a um enquadramento legal e à 
apresentação de um mapa de ruido sem leitura, a partir do qual 
não é apresentado o diagnóstico relativo ao ambiente acústico da 
área de influencia do PP. Na análise de tendências, é afirmado que 
todos os indicadores definidos evoluirão de forma positiva 
relativamente à situação de referencia sem que seja apresentada 
fundamentação de referida afirmação. Estranha-se, até, que a 
concretização do PP (que corresponde a uma área industrial) 
implique uma diminuição da “População exposta a níveis sonoros 
superiores aos limites legais” (presume-se que seja este o sentido 
da evolução positiva mencionado)  

Retificado o relatório 
ambiental e realizado o 

Estudo Acústico 



Relatório Conferência Procedimental e Concertação 
Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira – Versão final 

 

 

 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente | Divisão de Planeamento Territorial  e Gestão Urbanística                    9 |51 
 

  

Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da 
CCDR 

Alterações 
Introduzidas pela CM 

após Conferência 
Procedimental 

4 | Análise 
SWOT 

 
No que respeita aos efeitos esperados da proposta, embora seja 
correto o mencionado relativamente à obrigatoriedade das empresas 
deverem cumprir os requisitos relativos à instalação e exercício da 
atividade (artigo 13ª do RGR), considera-se que os mesmos carecem 
de avaliação (qualitativa ou quantitativa), sobretudo no que toca aos 
efeitos do acréscimo de tráfego decorrendo da concretização do 
plano. O mesmo se refere relativamente à avaliação das 
Oportunidades e Ameaças, na qual a CMM se limita a constatar a 
existência de mapa de ruído e a transcrever as suas conclusões 
genéricas, remetendo a conformidade com a RGR para Plano 
Municipal de Redução de Ruído. 
Esta questão é ainda mais relevante quando se pretende a instalação 
de atividades já existentes no concelho e tendo em conta o RA 
considera, na análise SWOT, o “Aumento do tráfego rodoviário” como 
uma Ameaça. A “proposta de criação de uma modelação de terreno 
em redor da área de intervenção, assim como a utilização dos 
espaços verdes circundantes”, não irá, ao contrário do referido, 
favorecer a criação de um obstáculo à propagação dos níveis 
sonoros, porquanto abrange a zona confinante com a Zona Mista não 
existindo qualquer proposta de zona verde para SE. Acresce o facto 
de nada ser mencionado relativamente ao acréscimo de tráfego 
gerado pelo PP.  
 

Retificado o relatório 
ambiental e realizado o 

Estudo Acústico 

5| 
Programa 

de 
seguimento 

No âmbito do Ruido, apenas o indicador “População exposta a níveis 
sonoros superiores aos limites legais” permite avaliar os efeitos do 
plano na envolvente e este não consta das Diretrizes para 
seguimento e Monitorização. 
Em termos de OT importa definir a articulação da 
monotorização/programa de seguimento, com os prazos de 
implementação do plano, e promover essa monotorização por uma 
periodicidade cíclica não inferior a um ano. 
 

Retificado o Relatório 
Ambiental e realizado o 

Estudo Acústico 

 
6| 

Apreciação 
conclusiva 

sobre a 
adequação 
formal e de 
conteúdo do 

RA 

A informação e os resultados da avaliação ambiental evidenciam as 
componentes relevantes e identificam e diferenciam as vantagens e 
limitações da proposta, no âmbito do Ruido. 
 
A informação e os indicadores da avaliação ambiental precisam de 
ser aprofundados/ melhorados. Têm de ser identificados/ formulados 
critérios, objetivos de sustentabilidade (metas a atingir/ respeitar) e 
indicadores (específicos e mensuráveis) que suportam/ 
fundamentem as opções do plano e permitem monitorizar e avaliar 
a sua implementação. 
 
No âmbito do ruído face ao exposto acima, considera-se que o RA 
não permite avaliar os efeitos da proposta na envolvente, não 
seguindo (nem justificando este facto) as orientações emitidas pela 
CCDR em fase de definição do âmbito e do alcance do RA. 
 
No âmbito do OT recomenda-se a utilização sempre de indicadores 
aritméticos inequívocos, mensuráveis com a periodicidade mínima de 
um ano. 

Retificado o Relatório 
Ambiental e realizado o 

Estudo Acústico 

PROPOSTA DE PLANO 
Cumprimento de normas legais e regulamentares (RJIGT) 

7| Conteúdo 
documental 

Generalidades: 
Relativamente ao conteúdo documental do plano que pressupõe ter 
efeitos registrais, atendendo ao disposto no artigo 107º RJIGT, 
verifica-se o seguinte: 
 
·          Não constou um Programa de execução das ações previstas, 
apresentado de forma individualizada (alínea d) do nº 2 do artigo 
107º do RJIGT); 
 
·          Não constou um Modelo de redistribuição de benefícios e 

Redefinido o Programa de 
Execução e acrescentado 

o Modelo de 
Redistribuição de 

Encargos e Benefícios 
(como um documento 

autónomo) 
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Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da 
CCDR 

Alterações 
Introduzidas pela CM 

após Conferência 
Procedimental 

encargos, apresentado de forma individualizada (alínea e) do nº 2 
do artigo 107º do RJIGT); 

  
·          Não constou um Plano de financiamento e fundamentação da 
sustentabilidade económica e financeira, apresentado de forma 
individualizada, (alínea f) do nº2 do artigo 107º do RJIGT); 

Redefinido o Plano de 
Financiamento e 

Fundamentação da 
Sustentabilidade 

Económica e Financeira 

  

 .        Não constou a Planta ou relatório, com a indicação dos alvarás 
e dos títulos de comunicação prévia de operações urbanísticas 
emitidas, bem como das informações prévias favoráveis em vigor ou 
declaração comprovativa da inexistência dos referidos compromissos 
urbanísticos na área do plano (alínea c) do nº 4 do artigo 107º do 
RJIGT). 

Introduzida minuta de 
declaração de inexistência 

de Compromissos 
urbanísticos (a aprovar 
em reunião de câmara 

próxima) 

  Outros elementos:   

  

Não constaram de forma autonomizada, os seguintes elementos que 
devem acompanhar o PP para efeitos registrais, nos termos do nº 3 
do artigo 107º do RJIGT: 
·          Planta Cadastral ou ficha cadastral original, quando 
existente; 
·          Quadro com identificação dos prédios, natureza, descrição 
predial, inscrição matricial, áreas e confrontações; 
 
·          Quadro com a identificação de novos prédios ou fichas 
individuais, com a indicação da respetiva área, da área destinada à 
implantação dos edifícios e das construções anexas, da área de 
construção, da volumetria, da altura total da edificação ou da altura 
da fachada e do número de pisos acima e abaixo da cota de soleira 
para cada um dos edifícios, do número máximo de fogos e da 
utilização de edifícios e fogos; 
 
·          Quadro com a descrição das parcelas a ceder, sua finalidade 
e área de implantação, bem como das áreas de construção e 
implantação dos equipamentos de utilização coletiva; 
 
·          Quadro de transformação fundiária, explicitando a relação 
entre os prédios originários e os prédios resultantes da operação de 
transformação fundiária.  
 

Foi criada uma pasta 
anexa com os 

documentos indicados, 
conforme o art.º 107.º do 

RJIGT                  

  

Considerando que a proposta remete para o RMEU, deveria constar 
a referência ao diploma que publicou o referido regulamento e serem 
apresentados extratos do RMEU que se alude na proposta de 
regulamento PP. 
 

- (em alteração) 

  

Também não são percetíveis as várias referencias a Estudo de 
Tráfego (Planta de Implantação, Regulamento), quando não se 
detetou esse Estudo. 

Foi considerado uma 
análise de tráfego de 
forma generalizada e 

simplificada na planta de 
implantação 

9| Conteúdo 
material 

Generalidades: 
Não consta uma definição do nível hierárquico proposto para o solo 
urbano, pretendido nos termos do PDM de Mafra (artigo 13º 
Estrutura e hierarquia urbana). 
 

Retificado no regulamento 
(art.º 6.º) 

  

Relatório do plano: 
O documento deveria explicitar suficiente e detalhadamente os 
objetivos do plano e a respetiva fundamentação técnica, suportada 
na avaliação das condições ambientais, económicas, sociais e 
culturais para a sua execução. 
Não constou uma justificação da proposta no âmbito do PROTAMIL, 
considerando particularmente que o PDM se encontra suspenso no 
local. Face ao PROTAMIL, importaria justificar detalhadamente a 
conformidade da proposta com as Normas/Orientações, daquele 
Plano Regional.  
 

Retificado em função da 
REM 
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Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da 
CCDR 

Alterações 
Introduzidas pela CM 

após Conferência 
Procedimental 

  

Constaram capítulos do Relatório “Programa de execução” e 
“Plano de Financiamento”, mas não é percetível 
exatamente/definitivamente por quem, como, com que custo 
(€) e quando serão implementadas todas as ações 
decorrentes da proposta de PP. Também não se detetou 
fundamentação da sustentabilidade económica e financeira nem um 
Modelo de redistribuição de benefícios e encargos. 
 

Redefinido o Programa de 
Execução e acrescentado 

o Modelo de 
Redistribuição de 

Encargos e Benefícios 
(como um documento 

autónomo) 

  

Constou uma fundamentação muito sumária, pouco sistematizada e 
insuficiente da preconizada alteração de Solo Rural para Urbano.  
Contudo nos termos do artigo 72.º RJIGT e DR 15/2015, de 19 
agosto (…) a demonstração da sustentabilidade económica e 
financeira da transformação do solo deve integrar os seguintes 
elementos: 
 
·          Demonstração da indisponibilidade de solo urbano, na área 
urbana existente, para a finalidade em concreto, através, 
designadamente, dos níveis de oferta e procura de solo urbano, com 
diferenciação tipológica quanto ao uso, e dos fluxos demográficos; 
·          Demonstração do impacto de carga urbanística proposta, no 
sistema de infraestruturas existente, e a previsão dos encargos 
necessários ao seu reforço, à execução de novas infraestruturas e à 
respetiva manutenção; 
·          Demonstração da viabilidade económica- financeira da 
proposta, incluindo a identificação dos sujeitos responsáveis pelo 
financiamento, a demonstração das fontes de financiamento 
contratualização de investimento público; 
A reclassificação do solo processa-se através dos procedimentos de 
elaboração, de revisão ou de alteração de planos de pormenor com 
efeitos registais, acompanhado do contrato previsto, e nos termos 
previstos no Decreto Regulamentar nº 15/2015, de 19 de agosto. 
 

Redefinido o Plano de 
Financiamento e 

Fundamentação da 
Sustentabilidade 

Económica e Financeira 
(como um documento 
autónomo) Introduzida 

Declaração de 
inexistência de 
Compromissos 

urbanísticos (a aprovar 
em reunião de câmara 

próxima) 

  

O plano deve delimitar a área objeto de reclassificação e definir 
inequivocamente o prazo para execução das obras de urbanização e 
das obras de edificação, o qual deve constar expressamente da 
certidão do plano a emitir para efeitos de inscrição no registo predial. 
 

Redefinido no Programa 
de Execução 

  
Planta de Condicionantes: compete às entidades se pronunciarem 
Planta de Implantação: nada a referir. - 

  

Regulamento: 
A proposta de regulamento apresenta algumas deficiências de 
redação, que carecem de ser supridas, por forma a que os seus 
artigos correspondam a comandos normativos claros e assertivos. 
A proposta não contém qualquer norma quanto às obras de 
urbanização, nem quanto a regras sobre a infraestruturação do solo 
e subsolo (redes de drenagem, abastecimento de água, de energia 
elétrica, de gás e eletricidade.)  
 

Retificado no 
regulamento, introdução 
de novo articulado para o 
art.º 12 - Infraestruturas 

  

O artigo 6º sob a epigrafe “Classificação e qualificação do solo” 
carece de redação melhorada, dele se expurgando a referencia ao 
DR n.º 15/2015, de 19 de agosto, por ser desnecessária, e nele se 
inserindo, em números distintos duas normas que dele constam a 
primeira na qual se dirá que o solo é classificado como urbano e uma 
segunda em que identificam as respetivas categorias. Não deve 
conter referencia à planta da alteração do PDM, mas sim á 
correspondente planta que fará parte do PP. 
O artigo 7.º Sob a epígrafe “uso e ocupação do solo” carece de 
redação melhorada, dele se expurgando a referência à planta de 
implantação. O corpo do artigo deve dizer, que, para o solo 
abrangido pelo plano são definidos determinados usos e ocupações 
reportadas às categorias de solo mencionadas no artigo 6º, sendo 
que, cada uma das alíneas deve tratar das categorias e 
subcategorias. 
No artigo 9º deve substituir-se a palavra “observar” por “observa-

Retificado no regulamento 
com revisão do art.º6.º - 

Classificação e 
qualificação do solo  

e alterações introduzidas 
nos artigos 7º, 9º, 13º, 

17º 
Acrescentado o art.º 39.º 

- Omissões 
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Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da 
CCDR 

Alterações 
Introduzidas pela CM 

após Conferência 
Procedimental 

se”  
O n.º 1 do artigo 13º. deve fazer referência à planta onde estão 
delimitados os lotes em causa. 
O n.º 1 do artigo 17º deve fazer referencia a “zonas para a carga 
e descarga ou depósito” porque é disso que se trata. 
A norma do artigo 19º deve mencionar que se trata das áreas que 
fazem parte dos lotes. 
O n. º2 do artigo 20º contem um erro de sintaxe. 
O artigo 28º sob epigrafe “Ruido”, não procede à classificação da 
área do plano à luz do RGR, classificação que deve constar do plano, 
por força do n. º2 do artigo 6º, nem prevê medidas de minimização 
do ruido. 
O regime consagrado no artigo 31.º não opera, por si só, a 
transformação fundiária, nem pode ter efeitos registrais, na medida 
em que o plano não é acompanhado de todos os elementos que se 
refere o n. º3 do artigo 107.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio. 
O n.º 1 do artigo 36º carece de ver a sua redação alterada, por 
forma a que nele se diga que na área abrangida pelo plano se aplica 
o regime nele previsto, o qual prevalece sobre o que se encontre 
previsto no PDM (acautelando a futura caducidade da suspensão). 
O regulamento deve conter uma norma sobre o que se aplica em 
casos omissos. 
Finalmente, importa acautelar a apreciação e as observações no 
âmbito do Ruido. 
 

PROPOSTA DE PLANO 

Cumprimento de normas legais e regulamentares (Regimes Jurídicos Específicos) 

DR n.º 15/2015, 19 de agosto 

10| 
Critérios 

classificaçã
o 

reclassificaç
ão do solo 

Não constou o contrato de urbanização que fixa, por via contratual, 
os encargos urbanísticos de das operações necessárias à execução 
do PP, o respetivo prazo, as condições de redistribuição de benefícios 
e encargos, considerando todos os custos urbanísticos e todos os 
interessados envolvidos. 
  
Não constou a fundamentação na avaliação da dinâmica urbanística 
e da execução dos planos territoriais de âmbito intermunicipal e 
municipal em vigor, suportada em indicadores de monotorização de 
execução fiscal da urbanização e da edificação, em indicadores da 
dinâmica do mercado imobiliário e na quantificação dos 
compromissos urbanísticos validos e eficazes; 
 
Não constou a avaliação do grau de aproveitamento do solo urbano, 
nomeadamente quanto à disponibilidade de áreas suscetíveis de 
reabilitação e regeneração ou de áreas suscetíveis de maior 
densificação e consolidação urbana, suportada em indicadores 
demonstrativos da situação, devendo aproveitamento das mesmas 
prevalecer sobre acréscimo do solo urbano; 
Não constou a aferição da indispensabilidade de estruturação do 
aglomerado urbano, resultante de fatores de mudança da 
organização do território ou da necessidade de integração de solo a 
afetar à estrutura ecológica municipal necessária ao equilíbrio 
urbano; 
 Não constaram as estimativas a que alude o n.º 5 do artigo 8º, ou 
seja, a reclassificação do solo rustico para solo urbano depende ainda 
da demonstração da viabilidade económico-financeira da solução 
comtemplada no PP, que para além do disposto no n. º3 do artigo 
72º do RJIGT, deve conter nomeadamente, as seguintes matérias: 
• Estimativa de impacto da solução apresentada no plano de 
pormenor sobre o sistema de infraestruturas urbanas e territoriais 
existentes, acompanhada da previsão dos encargos necessários ao 
seu reforço ou execução, bem como dos encargos com a respetiva 
manutenção; 

Redefinido o Programa de 
Execução e acrescentado 

o Modelo de 
Redistribuição de 

Encargos e Benefícios       
Redefinido o Plano de 

Financiamento e 
Fundamentação da 
Sustentabilidade 

Económica e Financeira     
Muito embora o 

propriedade da área de 
intervenção pertença ao 
município de mafra, foi 
introduzida uma minuta 

de contrato de 
urbanização com futuros 
titulares de direitos, para 
cumprimento do RJIGT 
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Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da 
CCDR 

Alterações 
Introduzidas pela CM 

após Conferência 
Procedimental 

• Estimativa de todos os custos associados à execução das 
infraestruturas, equipamentos, espaços verdes e outros espaços 
exteriores de utilização coletiva, previstos no plano de pormenor, 
respetivos prazos de execução e sua distribuição pelos sujeitos 
responsáveis pelo financiamento da sua execução; 
 
• Estimativa da capacidade de investimento público relativa à 
propostas do PP, a médio e a longo prazo, tendo em conta os custos 
da sua execução referidos nas alíneas anteriores. 
 

  

A CM refere no relatório que o prazo de execução do plano é de um 
ano, após a sua aprovação, contudo não constou inequivocamente o 
prazo a que se refere o art.º 10.º (Caducidade da classificação do 
solo urbano) (…) 
 

Redefinido o Programa de 
Execução 

  

(…) categorias de solo urbano (…) nada obsta às designações/ 
conceitos propostos. 
 

- 

Portaria MAOTDR n.º 216-B/2008, 3 de março 

11 | 
Dimensiona

mento e 
capitação 

Áreas verdes, espaço público, equipamentos e estacionamento/ 
cedências: 
Não estão previstas cedência para equipamentos de utilização 
coletiva apenas para espaços verdes e circulação. 
(…) nada há a obstar em termos de estacionamento. 

- 

Condicionantes legais e servidões administrativas 

12| 
Condicionan

tes 

Outras condicionantes que possam ser identificadas, nomeadamente 
pelas entidades convocadas para a CP, devem ser salvaguardadas 
pelo PP nos termos dos pareceres que venham a ser emitidos pelas 
entidades competentes. 
 

- 

13| 
Ruído 

O Relatório de Fundamentação do PP assenta em legislação 
revogada, o que deverá ser alterado. 

Revisto 

  

Relacionar a classificação de zonas de proposta de ocupação, 
referenciando as principais fontes sonoras e variações de 
níveis sonoros: 
 
A classificação de zonas da AI está em conformidade com o RGR, 
tendo em conta os usos propostos, sendo clara no relatório a opção 
da CMM de não incluir a AI na classificação de zonas. (…) 
 Contudo, verifica-se que, ao contrario do parecer da CCDRLVT sobre 
o RFCD, a proposta é omissa relativamente aos efeitos do plano 
sobre a envolvente (zonas classificadas como Sensíveis ou Mistas, 
incluindo recetores sensíveis isolados), que decorrerão sobretudo do 
acréscimo de trafego (uma vez que a instalação e o exercício das 
atividades ruidosas permanentes se encontram regulados pelo 
disposto pelo artigo 13.º do RGR). 
Importa salientar a proposta de instalação de atividades já existentes 
no concelho, cujas emissões sonoras deverão ser conhecidas, e que 
deveriam constar de avaliação. 
  
Esta omissão é evidente no facto de os elementos do PP não 
incluírem sequer informação sobre os critérios de qualidade acústica 
aplicáveis à envolvente, ou seja, constantes do extrato da Planta de 
Ordenamento do PDM e ainda os referentes aos recetores sensíveis 
isolados (art.º 81.º do regulamento do PDM). 
 

Realizado o Estudo 
Acústico 

 

 
Identificar e apreciar as regras consideradas na proposta do 
Plano (esta apreciação setorial será contemplada na 
apreciação global sobre o Regulamento, vd. ponto 3.2.2.9)  
O disposto na alínea a) do artigo 28.º do Regulamento não se afigura 

Realizado o Estudo 
Acústico 
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Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da 
CCDR 

Alterações 
Introduzidas pela CM 

após Conferência 
Procedimental 

correto, uma vez que a “legislação aplicável” não menciona qualquer 
“mecanismo que assegurem o controlo do ruido produzido”. 
 

  

Dispõe o artigo 13.º do RGR, relativo à instalação e exercício das 
atividades ruidosas permanentes, que estas devem assegurar o 
cumprimento dos critérios acústicos aí definidos nas Zonas Mistas e 
Sensíveis e nos recentes sensíveis isolados, a verificar no 
procedimento de licenciamento ou de AIA. Assim, aquela disposição 
não tem qualquer relevância no Regulamento do PP. 
  
Considera-se ineficaz a proposta de medidas de redução de ruido 
constante da alínea b) do artigo 28.º do Regulamento: “Nos projetos 
de arranjos exteriores, relativos às áreas verdes de proteção e 
contenção de taludes e áreas verdes de uso privado, a disposição do 
coberto vegetal deve contribuir para a redução da emissão do ruido, 
conforme o previsto na planta de espaços verdes” – uma vez que, de 
acordo com a implantação proposta, não é expectável o contributo 
do coberto vegetal para a redução da emissão de ruido, atendendo 
à sua reduzida dimensão e ainda ao facto de, no quadrante onde a 
área de intervenção confina com o Solo Urbanizável de Cabeça Alta, 
não existir interposição de uso não sensível entre a área industrial 
proposta e a Zona Mista. 
 

Realizado o Estudo 
Acústico 

PROPOSTA DE PLANO 

Compatibilidade/ Conformidade com os Instrumentos de Gestão Territorial 

14| 
PROT 

Ligações/Corredores estruturantes primários: os IPT devem: 
 
• garantir o desafogo e a descompressão do sistema urbano, através 
da não edificação destas áreas da REM e da sua não afetação a usos 
que limitem o funcionamento dos sistemas naturais 
• condicionar a atividade industrial em áreas de corredores e ligações 
estruturantes primárias da REM ou na sua proximidade imediata, 
sempre que estejam em causa valores fundamentais para o 
funcionamento do sistema ecológico. 
• considerar a possibilidade de localização de atividades de recreio e 
lazer associadas e viabilizadoras da função florestal ou silvestre 
dominante, mas sempre dotadas de áreas significativas de 
enquadramento e proteção ecológica.  
 

Retificado em função da 
análise da REM 

  

Áreas estruturantes secundárias: os IPT devem: 
(…) 
Não constou qualquer enquadramento da proposta face às 
disposições deste PROT, designadamente aquelas que acima se 
reproduziu, o que carece de justificação. 
 

Retificado em função a 
análise da REM 

15| 
Suspensão 

do PDM 

Não se detetou nenhum conflito entre a proposta de PP e o disposto 
no aviso n.º 1591/2018, quer na localização ou configuração da área 
objeto da suspensão parcial, quer sobre os objetivos do PP que são 
congruentes com o estabelecido no referido aviso. 
 

- 

16| 
Alteração ao 

PDM 

Apreciação global sobre a fundamentação e adequabilidade 
das alterações propostas: 
O enquadramento e justificação da reclassificação do solo rural para 
urbano têm de ter uma abordagem específica e individualizada. 
Verifica-se que o modelo proposto é consonante com o já 
preconizado para outras áreas de atividades económicas, sendo 
necessário esclarecer a ausência de estabelecimento de nível 
hierárquico do sistema urbano. 
Todas as alterações introduzidas têm de ser identificadas e 
enquadradas nos objetivos estratégicos setoriais e territoriais do 
PDM 

Retificado no regulamento 
(art.º 6.º) 

Parecer da CCDR LVT – Anexo I  
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TABELA RESUMO – CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL – APA  
 

  
Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da APA Alterações Introduzidas 

pela CM * 
I_RELATÓRIO DA PROPOSTA 

1| 
Linha de 

água 

No que respeita à caracterização biofísica da área de intervenção importa 
salientar que não é referida a existência de qualquer curso de água no local, 
embora na carta militar se encontrem representadas duas linhas de água, 
facto que deve constar do Relatório, pelo que o mesmo deverá ser revisto 
nesse sentido. Alias, estas linhas de água são visíveis na carta de 
Enquadramento Territorial (planta 01) do Plano. 
 
A existência de um curso de água implica servidões administrativas e 
restrições de utilidade pública, pelo que estas deverão ser devidamente 
consideradas na proposta. Independentemente da natureza temporária ou 
permanente do escoamento, estas linhas de água exercem funções de 
drenagem no território, facto que não deve ser omisso no PP. 

Revista o desenvolvimento da 
linha de água face à 

existência da mesma nos 
ortofotomapas, evolução na 

carta militar e cadastro 
rustico. Retificação da linha 
de água nas várias peças 

desenhadas do plano, 
designadamente Planta de 
condicionantes. Retificação 

dos relatórios do plano 

2| 
Alteração 

PDM 

No capitulo VII – Alterações ao PDM deve ser indicado de forma explícita o 
que o PDM em vigor estabelece para a área de intervenção e quais as 
alterações que o PP pressupõe, não bastando referir a classificação e 
qualificação de solo pretendida. 

Retificado no regulamento 
(art.º 6.º) 

3| 
 Índices 

urbanísticos  

No capítulo VIII – Tabela de parâmetros Urbanísticos é referido “Área 
Máxima de Infiltração”, devendo ser esclarecido a que se refere. Pressupõe-
se que se trate de uma gralha do texto, correspondendo ao indicador da 
“Área Máxima de Implantação”; contudo, os valores indicados são muito 
dispares dos estabelecidos para a área de máxima impermeabilização, o que 
deve ser contextualizado. Por outro lado, considera-se que deveriam ser 
apresentados os índices urbanísticos e não apenas os valores absolutos em 
áreas. 

Retificado quadro 
relativamente às áreas de 

implantação 

II REGULAMENTO 

4|  
Artigo 2º 

Artigo 2º - Objetivos – alínea e) é referido que um dos objetivos do PP é 
“reclassificar solo rural em solo urbano, para a categoria de espaços de 
atividades económicas, nos termos do definido no Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), publicado através do Decreto-
Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação vigente, conjugado com o 
Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto. “Entende-se, tal como 
foi anteriormente referido, que o Relatório não apresenta esta alteração tão 
explícita, o que deverá ser revisto. 

Retificado art.º 2.º e 
redefinido o Programa de 

Execução 

5|  
Artigo 5º 

Artigo 5º - Identificação e Regime (Servidões Administrativas e Restrições 
de Utilidade Pública) – Deve ser identificada a condicionante associada em 
Regime de Domínio Hídrico, tendo em conta que existem linhas de água na 
área de intervenção (Representadas na Carta Militar). 

Retificado art.º 5.º  

III PEÇAS DESENHADAS 

6 |  
Rede 

hidrográfica 

Da análise efetuada com base nas Shapefiles conclui-se que as linhas de 
água já referidas neste parecer não constam da informação geográfica 
apresentada, sendo, no entanto, visíveis nas imagens aéreas disponíveis 
indícios dos cursos de água com traçado coerente com o traçado da carta 
militar. (Planta de Enquadramento Territorial – Extrato da Carta Militar 
2009/planta 01, apresentada em formato pdf, são apresentadas as linhas 
de água em causa). 

Revista o desenvolvimento da 
linha de água, conforme 

referido no ponto 1|. 
Retificação da linha de água 
nas várias peças desenhadas 
do plano, designadamente 
Planta de condicionantes.  

7| 
Plantas 

Relativamente às plantas entregues em formato pdf deve ser revista a 
representação da rede hidrográfica, nomeadamente nas plantas: 
 
- 04-B – Planta de Situação Existente- Uso do solo – Deve ser revista a rede 
hidrográfica. 
- 06-A-Planta de Levantamento Topográfico – Deve ser representada a rede 
hidrográfica. 

Revista o desenvolvimento da 
linha de água, conforme 

referido no ponto 1|. 
Retificação da linha de água 
nas várias peças desenhadas 
do plano, designadamente 
Planta de condicionantes. 
Contudo o levantamento 

topográfico, dada a 
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  Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da APA 
Alterações Introduzidas 

pela CM * 
- 03-A- Extrato da Planta de Condicionantes: Servidões Administrativas e 
Restrições de Utilidade Pública – Deve constar a condicionante relativa ao 
Domínio Hídrico – Representação do leito e margem. 
Entende-se ainda que o índice de impermeabilização deveria constar na 
Tabela II – Parâmetros Urbanísticos da planta 07 – Planta de Implantação - 
no seguimento do referido na análise do relatório acima apresentada. 

homologação a 8 de 
fevereiro, não foi retificado  

IV RELATÓRIO AMBIENTAL 

8|  
RNT O procedimento de AAE deve produzir um Relatório Ambiental e um Resumo 

Não Técnico do mesmo, verificando-se que se encontra em falta o RNT. 

- (em conclusão) 

9| 
 Domínio 
hídrico 

Salienta-se que nada é referido quanto ao domínio hídrico, embora existam 
linhas de água na AI de acordo com a Carta Militar (omissas no PP). Esta 
condicionante deve estar devidamente identificada. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

10| 
 QRE 

No que se refere ao quadro de referência estratégica (QRE) é de observar o 
seguinte: 
 
• Nos Quadros 3 a 8 devem ser verificados os acrónimos dos documentos 
apresentados no Quadro 9, visando uma leitura conjunta adequada. Note-
se, como exemplo, que não é facilmente percetível a referência neste último 
quadro ao Plano da Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste; 
• Na página 36 parece faltar parte do texto; 
• Deve ser incluído o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 
(RNC2050), através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2019, 
de 1 de julho, entretanto aprovado. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

11| 
 FCD 

Os Fatores Críticos para a Decisão (FCD) estabelecidos para esta AAE são 
cinco: Conservação da natureza e biodiversidade; Paisagem; Qualidade 
ambiental prevenção de riscos e adaptação alterações climáticas; 
 Desenvolvimento humano e territorial e Governança. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

12|  
Fatores 

ambientais  

No que respeita aos Fatores Ambientais, é identificada a sua relação com as 
Questões Ambientais relevantes para o Plano. Neste âmbito verifica-se que, 
de acordo com o Quadro 12, os Recursos Hídricos são considerados na 
análise dos FCD 1, 3, 4 e 6; no entanto, o texto refere que o fator Água é 
incluído na análise do FCD 2. Deve ser revista esta divergência, de modo a 
garantir a coerência do documento. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

13| 
Critérios e 

Indicadores 

No que respeita aos critérios e indicadores apresentados para cada FCD, 
reitera-se o comentário já efetuado no parecer anterior de que, em 
consonância com as boas práticas existentes em matéria de AAE, os 
indicadores sejam limitados a dois ou três por critério de avaliação, de modo 
a que seja possível manter o foco estratégico da avaliação. 
Por outro lado, importa ter presente que os indicadores são métricas da 
avaliação, com caracter mensurável, devendo ser referida a unidade de 
medida a utilizar. Assim, considera-se que, de um modo geral, os 
indicadores apresentados devem ser revistos tendo em conta estes aspetos. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

14| 
Seguimento 

e 
monotorizaç

ão 

De igual modo, parece-nos vantajoso,  rever o conjunto de indicadores 
associados às diretrizes para Seguimento e Monitorização, reduzindo, 
reiterando-se a importância de que o número de indicadores no contexto da 
monitorização não ultrapasse os 20. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

15| 
RA 

O texto do RA refere diversas vezes a expressão "zonas adjacentes" com o 
sentido de proximidade; todavia, dado que essa expressão tem um 
significado específico no âmbito dos recursos hídricos, referindo-se a zonas 
ameaçadas pelas cheias classificadas, sugere-se a sua substituição, evitando 
interpretações incorretas nomeadamente na avaliação ambiental no âmbito 
dos recursos hídricos. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

16| FCD1 

Domínios: 
• Recursos Hídricos: 
 
Deve ser considerada a existência de linhas de água na AI; 
Devem ser reconsiderados os indicadores a incluir no âmbito dos Recursos 
Hídricos, considerando-se que a questão das águas pluviais não será o 
aspeto mais relevante no contexto deste PP (apresenta-se em anexo uma 
listagem de possíveis indicadores a considerar em processos de AAE na 
temática dos Recursos hídricos) 

Revisto no Relatório 
Ambiental 
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  Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da APA 
Alterações Introduzidas 

pela CM * 

  

• Solo: 
 
Considera-se que o critério "Avaliar o grau de impermeabilização do solo" 
(para o qual não é definido um indicador) se deve englobar na temática dos 
Recursos Hídricos e não do solo, na medida em que respeita à capacidade 
de infiltração das águas superficiais; o Quanto ao indicador "erosão do solo" 
deve ser indicada a forma concreta de aferição e as unidades de medida a 
utilizar. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

  
• Estrutura Ecológica: 
 
Também os critérios e indicadores neste domínio devem ser revistos no 
contexto das observações acima expressas. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

  

Situação Existente: 
 
Deve ser apresentada uma caracterização concreta e objetiva para cada um 
dos domínios e critérios referidos, sendo que, entre outros, a frase "uma das 
preocupações do presente plano será avaliar a forma como serão geridos os 
recursos hídricos e a sua forma de aproveitamento", relativa ao critério 
"Recolha de águas pluviais" nada traduz sobre a realidade atual da AI. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

  

Análise de tendências: 
 
Deve ser fundamentada a avaliação do grau de impermeabilização do solo 
(indicador "Permeabilidade do solo") apresentada como "negativa" para a 
evolução provável do estado do ambiente na ausência da implementação da 
proposta do PP, tendo em conta que, na ausência de plano, esta área 
continuará desocupada e permeável, não havendo alteração neste indicador. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

  

Efeitos esperados da proposta: 
 
No seguimento do acima referido, não se concorda com a avaliação dos 
efeitos esperados (positivos) no que respeita a permeabilidade do solo, 
referindo relatório que se considera que "a presente proposta de plano 
contribui para a permeabilidade do solo, sendo que de análise atual a 
permeabilidade encontra-se bastante reduzida dada a degradação do estado 
atual do solo". Efetivamente, pela observação das fotografias apresentadas, 
das imagens aéreas disponíveis e da descrição apresentada, conclui-se que 
a AI não se encontra impermeabilizada e que da implementação da proposta 
de PP resultará a impermeabilização da maior parte do solo, pelo que este 
efeito deverá ser considerado negativo. 
O RA identifica como um efeito positivo o facto da proposta de plano 
"promover a recolha de águas pluviais", usando como único indicador a 
"recolha de águas pluviais". Considera-se que deve ser justificada a 
pertinência deste indicador, tendo em conta que a recolha de águas pluviais, 
per si, de forma isolada, não se pode considerar um efeito positivo, na 
medida em que pressupõe a falta de capacidade de infiltração das mesmas. 
Essa recolha pode, numa outra perspetiva, ser considerada favorável se, por 
exemplo, visar a sua reutilização para fins compatíveis. Considera-se assim 
que a análise dos efeitos a nível dos recursos hídricos apresentados é muito 
rudimentar, devendo ser revista e enriquecida com outros aspetos. 
No que respeita ao indicador erosão do solo e área da estrutura ecológica, 
fizeram satisfatórias as conclusões apresentadas, devendo, contudo, ser 
especificada a forma de aferição do indicador previsto, nomeadamente como 
será medida erosão hídrica do solo. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

17| FCD3 

Domínios: 
• Água: 
 
Devem ser revistos os indicadores tendo em conta o que foi referido 
anteriormente neste parecer, selecionando as questões mais pertinentes na 
conjuntura do PP; 

Revisto no Relatório 
Ambiental 
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  Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da APA 
Alterações Introduzidas 

pela CM * 
Considera-se que a questão do uso eficiente da água é muito relevante no 
contexto atual, considerando-se que a proposta não garante objetividade 
nessa avaliação. 

  
  
  
  
  
  

Situação Existente: 
 
Considera-se que não é apresentada uma caracterização da situação 
existente 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

O relatório refere, para diferentes indicadores de diferentes FCD, 
repetidamente que "Este indicador não é possível de medir uma vez que o 
plano ainda não foi executado", como seja, no domínio da Água, 
relativamente ao indicador "Águas pluviais afluentes aos sistemas de 
drenagem e tratamento de águas residuais". Entende-se que, neste 
contexto, o valor considerado deverá ser zero (valor de referência).  

Revisto no Relatório 
Ambiental 

Quanto ao indicador "intervenções qualitativas da promoção do uso eficiente 
da água" o relatório refere que "a Câmara Municipal e a empresa 
concessionária dispõem de folhetos informativos relativos a poupança de 
água que distribui pela população de forma a torna-los mais conscientes e 
sensibilizados para esta temática". Não nos parece que esta seja uma forma 
de medição que traduza aquilo que se pretende avaliar, podendo por 
exemplo ser consideradas as perdas das redes de abastecimento de água 
(ver anexo já referido). 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

Efeitos esperados da proposta: 
 
O texto apresentado não traduz a análise pretendida, constituído uma 
referência genérica. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

Oportunidades e ameaças da proposta: 
 
É referido que "no que concerne à afetação dos recursos hídricos superficiais, 
a proposta de plano prevê o aumento das áreas de infiltração de água na 
área do plano, através de medidas como a utilização de pavimentos 
permeáveis instalação de espaços verdes adjacente aos lotes". Tendo em 
conta que atualmente não existem na AI áreas impermeabilizadas, não pode 
ser referido que haverá um aumento da área permeável, não obstante se 
poder promover o aumento da infiltração no solo através de ações que visem 
reduzir escoamento superficial, pelo que se sugere a revisão do texto. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

Diretrizes para Seguimento e Monitorização: 
Aplicam-se aqui as observações já feitas no que respeita aos critérios e 
indicadores estabelecidos para este FCD. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

18| FDC4 
  

Na descrição deste FCD são referidos riscos de inundações e cheias, embora 
na AI não se verifique a ocorrência ou vulnerabilidade para ocorrência destes 
riscos. Assim sendo, o relatório deve ser revisto no sentido de refletir as 
circunstâncias e realidade da AI e não do município de Mafra. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

Domínios: 
• Movimentação de vertentes: 
 
O texto refere "deslizamentos nas vertentes dos vales das principais linhas 
de água, face aos declives existentes", pressupondo-se que integra aqui o 
risco de erosão hídrica do solo, razão pela qual se considera que este 
domínio se integra nas questões relacionadas com os recursos hídricos, 
sendo referido o objetivo de sustentabilidade "aumentar os níveis de 
proteção do solo"; 
 
Refere igualmente "queda de blocos/desprendimentos nas zonas de arribas, 
na costa litoral" o que não se aplica à AI, pelo que a análise deve ser revista 
incidindo apenas nas questões pertinente para a AI do PP; 
 
O critério de avaliação é "eventos de erosão", e o indicador "medidas de 
contenção face a ocorrência de erosão" 

Revisto no Relatório 
Ambiental 
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  Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da APA 
Alterações Introduzidas 

pela CM * 

  
  

Análise de Tendências: 
 
Entende-se que esta análise deve ser aprofundada tendo em conta que as 
intervenções efetuar na AI têm efeito concreto sobre o risco de erosão 
hídrica do solo, na medida em que altera a sua morfologia, bem como o seu 
/ uso (por exemplo, a plantação de árvores em espaços verdes, o 
recebimento do solo com relva). Assim, considera-se que a análise 
apresentada não se encontra devidamente desenvolvida, tendo em conta o 
plano em concreto em análise. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

Diretrizes para seguimento e monitorização: 
 
Relativamente à Movimentação de vertentes são indicadas as seguintes 
orientações: "implementação de medidas estruturais que envolvam 
microdrenagem, macrodrenagem, estabilização de talvegues e taludes e 
medidas não estruturais (preventivas) como por exemplo realizar o 
planeamento urbano e gestão dos usos do solo nas áreas identificadas com 
o risco de erosão". Considera-se que este texto resulta confuso, não sendo 
claro a que se refere em termos da AI e das diretrizes para seguimento e 
monitorização 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

19| 
Quadro 

Governança 

Embora esteja referido no ponto 8 da página 10, não foi encontrado o quadro 
de governança ao longo do RA. Este quadro apresenta um papel importante 
não só no estabelecimento de prioridades e para assegurar o foco da AAE, 
como também para validar a avaliação e levar a cabo o seguimento. Assim, 
sugere-se que ainda seja definido o quadro de governança da AAE do 
PPAAEC no RA final a desenvolver após consultas, com identificação dos 
principais agentes envolvidos e suas responsabilidades. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

Parecer da APA – Anexo I  
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TABELA RESUMO – CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL – ARS LVT  
 

  
Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da 

ARSLVT 
Alterações Introduzidas 

pela CM * 
REGULAMENTO_RELATÓRIO_RELATÓRIO AMBIENTAL 

1| 
 Água para 
consumo 
humano 

A água distribuída na AI do PP, que esteja abrangida por um dos seguintes 
pressupostos, é considerada água destinada ao consumo humano pelo que 
deve cumprir o estipulado no DL n.º 152/2017, de 7 de dezembro, que 
alterou o Dl n.º 306/2007, de 27 de agosto: 
• Toda a água no seu estado original, ou após tratamento, destinada a ser 
bebida, a cozinhar, à preparação de alimentos, à higiene pessoal ou a outros 
fins domésticos, independentemente da sua origem e de ser fornecida a 
partir de uma rede de distribuição, de um camião ou navio-cisterna, em 
garrafas ou outros recipientes, com ou sem fins comerciais; 
• Toda a água utilizada numa empresa da indústria alimentar para fabrico, 
transformação, conservação ou comercialização de produtos ou substâncias 
destinadas ao consumo humano, assim como a utilizada na limpeza de 
superfícies, objetos e materiais que podem estar em contato com os 
alimentos, exceto quando a utilização dessa água não afeta a salubridade 
do género alimentício na sua forma acabada.  

Revisto no Relatório 
Ambiental 

  

Sempre que possível, devem ser adotadas as seguintes boas práticas de 
gestão da água nos estabelecimentos industriais, com vista à redução do 
consumo: 
• Reutilização das águas residuais; 
 • Instalação de sistemas e aproveitamento das águas pluviais.  

Esta boa prática foi 
considerada no plano, que 
deverá ser posteriormente 
assegurada nos projetos de 

especialidade. 

2| 
Equipament

o de 
arrefecimen

to 

No caso de ser prevista a instalação de torres de arrefecimento ou 
condensadores evaporativos, como forma de arrefecimento do ar/ água dos 
estabelecimentos industriais a instalar na área do PP, deve ser obrigatório o 
cumprimento de uma distância mínima entre a exaustão da torre de 
arrefecimento ou condensador evaporativo e a admissão de ar ou o vão com 
possibilidade de abertura. A distância mínima deverá ser de 10 metro, 
adaptando este valor caso a caso, de acordo com a dimensão e forma do 
próprio equipamento, os caudais, os ventos predominantes e a configuração 
dos espaços circundantes. 
Deve ser avaliado se o local de instalação da torre de arrefecimento ou do 
condensador evaporativo permite um fácil e seguro a todas as partes do 
equipamento que necessitam de inspeção e manutenção. 
No caso de serem instalados equipamentos desta natureza, devem ser 
definidos os respetivos Planos de Prevenção e Controlo de acordo com o 
definido na L n.º 52/2018, de 20 de agosto. Devem ser também definidos 
procedimentos em situação de risco. 

Retificado no regulamento, 
introdução de novo articulado 

para o art.º 27.º - 
Equipamento de 
arrefecimento 

3| 
Ruídos 

As parcelas ou lotes n.º 01 e n. º02 devem dispor de sistemas de recolha e 
armazenagem separativa de resíduos sólidos, sendo obrigatória a deposição 
separada de resíduos industriais não equiparados a urbanos com os resíduos 
urbanos. Caso o tipo de resíduo produzido disponha de características que 
comprometam a saúde pública ou as condições ambientais, deve ser 
assegurado o pré-tratamento dos resíduos. Os resíduos industriais 
produzidos deverão ser alvo de recolha, armazenamento e encaminhamento 
para o destino final adequado, de acordo com o n.º 1, do artigo 5º, do DL 
n.º 178/2006, de 5 de setembro. 

Retificado no regulamento, 
art.º 28.º - Resíduos sólidos 

  

No que respeita à produção de resíduos urbanos, a recolha destes resíduos 
deverá ser assegurada pela Câmara Municipal de Mafra. Para tal terá de ser 
assegurada a disponibilização de contentores para a deposição destes 
resíduos em número adequado para acomodar os quantitativos produzidos. 

A recolha de resíduos sólidos 
urbanos será efetuada pela 

TRATOLIXO, responsável pela 
recolha dos resíduos sólidos 
urbanos de todo o concelho 
de Mafra, que estabelecerá 

os procedimentos adequados 
para a transformação dos 

destinos finais.              
Contudo, será assegurada a 
recolha através da colocação 
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Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da 

ARSLVT 
Alterações Introduzidas 

pela CM * 
de ECOPONTO, conforme 

planta n.º 7 

  
As restantes tipologias deverão ser encaminhadas para operadores 
licenciados para posterior valorização ou tratamentos adequados. 

Conforme art.º 28.º - 
Resíduos sólidos 

4| 
Qualidade 

do ar 

A criação de nova área de atividades económicas poderá contribuir para uma 
degradação da qualidade do Ar na área do plano. As unidades industriais a 
instalar deverão garantir (caso seja aplicável) a instalação de um adequado 
sistema de tratamento de efluentes gasosos de forma a cumprir o disposto 
legal. 

Conforme art.º 29.º - 
Emissão de gases 

5| 
Radiações 

eletromagn
éticas 

Caso seja prevista a instalação de linhas de alta tensão e/ou estações de 
base de telecomunicações na área em apreciação: 
 
• deve ser dado cumprimento às condições técnicas a que devem obedecer 
o estabelecimento (distâncias mínimas de segurança e edifícios, estradas, 
árvores e obstáculos) e a exploração das instalações elétricas (linhas 
elétricas aéreas e subterrâneas), com vista à sua proteção, pessoas e bens, 
estabelecidas no DR n. º1/92, de 18 de fevereiro, que aprova o Regulamento 
da Segurança das Linhas elétricas de Alta Tensão. 
 
• deve ser dado cumprimento à Portaria n.º 1421/2004, de 23 de novembro, 
relativa à limitação da exposição da população aos campos eletromagnéticos 
(0Hz-300Hz), que adota os níveis de referência da Recomendação do 
Conselho n.º 1999/519/CE, de 12 de julho, para os campos elétrico e 
magnético a diferentes frequências. 
 

A assegurar nos projetos de 
especialidade. 

6|Ruído 

O aumento previsto de área industrial pode contribuir para o aumento dos 
níveis de ruído. No entanto, por imposições legais, as unidades industriais 
instaladas ou a instalar deverão garantir níveis sonoros que não excedam os 
limites legais. 
Nos projetos de arranjos exteriores, relativos às áreas verdes de proteção e 
contenção de taludes e áreas verdes de uso privado, a disposição do coberto 
vegetal deve contribuir para a redução da emissão de ruído, conforme o 
previsto na planta de espaços verdes. 

Conforme peça desenhada 
n.º 9 - espaços verdes 

7| 
Barreiras 

arquitetónic
as 

Deverá ser prevista a adoção de medidas para cumprimento do preceituado 
no DL n.º 163/2006, de 8 de agosto, no que refere à eliminação de barreiras 
arquitetónicas na via pública e nos edifícios enquadráveis no referido DL. - 

8| 
Zonas 
verdes 

No que respeita à promoção da saúde, a existência dos espaços verdes é 
propícia à prática de desporto ou de atividades físicas informais, pelo que se 
deverão criar condições para tal. 
As espécies arbóreas a plantar devem acautelar não serem causadoras de 
alergias. 

Conforme peça desenhada 
n.º 9 - espaços verdes 
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Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da 

ARSLVT 
Alterações Introduzidas 

pela CM * 

9| 
Prevenção 
de riscos e 
adaptação 

às 
alterações 
climáticas 

Tendo em conta a evidência científica que as alterações climáticas são um 
fenómeno do presente, o território nacional permanecerá vulnerável ás 
inundações, dada a tendência de maior contribuição para a precipitação 
anual por parte dos dias de chuva intensa. Neste sentido, com vista à 
redução ou minimização dos riscos associados a fenómenos de cheias e de 
inundações deveria ser estudado este domínio de avaliação e respetivos de 
sustentabilidade associados, no âmbito do FCD4 – Prevenção de Riscos e 
Adaptação às Alterações Climáticas. 
Devem também ser implementadas boas práticas de gestão da água para 
prevenção dos impactos decorrentes de fenómenos de seca e escassez. 
Tendo em conta o previsível aumento da temperatura e de intensidade, 
frequência e duração de ondas de calor, será de procurar sombrear os 
passeios e percursos pedestres, utilizando adequadas soluções 
arquitetónicas e a plantação de corredores arbóreos. Deve ser tida em conta 
a RCM n.º 130/2019, de 2 de agosto que aprova o Programa de Ação para 
a Adaptação às Alterações Climáticas. 

Conforme peça desenhada 
n.º 9 - espaços verde  

Revisto o Relatório Ambiental 

10| 
Conservaçã

o da 
natureza e 

biodiversida
de 

No âmbito do FCD1, estão previstas medidas de prevenção e avaliação do 
risco ecológico, mitigação dos impactos e controlo das espécies não 
indígenas invasoras. Seria importante que, neste contexto, se aplicável, 
fossem definidas medidas de prevenção da instalação e expansão de vetores 
que possam transmitir doenças. 

Conforme peça desenhada 
n.º 9 - espaços verde  

Revisto o Relatório Ambiental 

11. 
Mobilidade 

A implementação do PP deverá favorecer os meios de circulação pedonal e 
por bicicleta o que, para além dos benefícios ambientais referidos, 
proporciona a prática de exercício físico em condições de segurança, 
benéficos para a saúde humana. 

- (a rede ciclável deverá ser 
vista a nível macro) 

Parecer da ARS LVT – Anexo I  
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TABELA RESUMO – CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL – EDP  
 

 

Parecer da EDP – Anexo I 

 

  

  
Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da EDP Alterações Introduzidas 

pela CM * 
PEÇAS DESENHADAS 

1| 
RESP 

(…) existem redes elétricas de serviço público (RESP) para distribuição de energia 
em Média Tensão e Baixa Tensão, pelo que terão de ser respeitadas as condições 
de segurança regulamentares (DR n.º 1/92 de 18 de fevereiro e n.º 90/84 de 26 
de dezembro, assim como normas e recomendações da DGEG e EDP Distribuição. 

- 

2|  
PSP 

A alteração de utilização de áreas abrangidas pelo PP poderá conduzir à 
necessidade de desenvolver Projeto de Serviço Público que contemple as redes 
de Média Tensão, Baixa Tensão, Iluminação Pública e Postos de Transformação 
de Serviço Público. 

A solicitar com os projetos 
de execução 

3| 
Encargos 

Eventuais alterações às redes RESP que possam colidir com o desenvolvimento 
do projeto, terão de ser solicitadas às EDP Distribuição, com a devida 
antecedência, para que possam ser estudadas e avaliada a eventual imputação 
de encargos à entidade requerente. 

A solicitar com os projetos 
de execução 
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TABELA RESUMO – CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL – DGT 
 

  Lacunas/lapsos/desconformidades apontados no parecer da DGT 
Alterações Introduzidas 

pela CM * 

PEÇAS DESENHADAS 

1| 
 

Cartogra
fia  

A designação dos ficheiros, que contém as plantas que constituem e as que 
acompanham a proposta do plano, indica a utilização do sistema de 
georreferência DATUM 73, o que contraria o estipulado no artigo 3.ºA do DL 
nº141/2014, de 19 de setembro. 
As diversas plantas não apresentam coordenadas implantadas no exterior da 
cercadura cartográfica, conforme obriga o artigo 9º do regulamento 
nº142/2016, de 9 de fevereiro; 
 Em todas as plantas, não existe legenda da cartografia de base conforme 
exigido no mesmo artigo.  

As peças desenhadas 
convertidas no sistema 
ETRS89, conforme o 

estipulado no artigo 3º A do 
DL nº141/2014, de 19 de 

setembro.  
 

Inseridas coordenadas e 
legendas referentes à 

cartografia, conforme art.º 9º 
do Reg. n.º 142/2016 de 

fevereiro.  

2|  
Limites 

Administ
rativos 

Todas as peças desenhadas a apresentar deverão conter representação dos 
limites administrativos e a referência na legenda aos mesmos, bem como 
referência à CAOP utilizada conforme estabelecido no Art.º 7.º do Regulamento 
142/2016 de 9 de fevereiro.  

Atualizada a informação nas 
peças desenhadas 

Parecer da DGT –Anexo I  
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REUNIÃO DE CONCERTAÇÃO  
 

A Câmara Municipal de Mafra deu inicio à reunião de concertação, a 15 de outubro 

de 2019, realizada ao abrigo do artigo 87.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 

maio.  

Entidades Presentes: 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo; 

 Agência Portuguesa do Ambiente; 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo; 

 Eletricidade de Portugal.  

Entidades Ausentes: 

 Direção-Geral do Território. 
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TABELA RESUMO – REUNIÃO DE CONCERTAÇÃO – CCDR LVT  
 

  

Lacunas/lapsos/desconformidades 
apontados no parecer da CCDR 

Apreciação às alterações 
introduzidas pela CMM em 

Concertação ** 

Resposta ou alterações 
introduzidas pela CM na 

proposta final 

  1. ENQUADRAMENTO  

1.2.3| 

Não consta um esclarecimento de que 
foi cumprido o DL n.º 292/95, de 14 de 
novembro (na elaboração dos PP, as 
equipas multidisciplinares incluem pelo 
menos um arquiteto, um engenheiro 
civil, um arquiteto paisagista, um 
técnico urbanista e um licenciado em 
direito, qualquer um deles com 
experiência profissional efetiva de pelo 
menos três anos). 

Adequado.  A CMM reforçou a indicação 
dos nomes e habilitações dos 
técnicos da equipa que 
elaborou o PP (conforme DL 
n.º 292/95, de 14 de 
novembro). 

  
3. Cumprimento de normas legais 
e regulamentares (RAAPP)     

3.1. 
Avaliação 
Ambiental 

3.1.10. Apreciação conclusiva 
sobre a adequação formal e de 
conteúdo do RA. 
 A informação e os resultados da 
avaliação ambiental evidenciam as 
componentes relevantes e identificam e 
diferenciam as vantagens e limitações 
da proposta, no âmbito do Ruído. 
A informação e os indicadores da 
avaliação ambiental precisam de ser 
profundados / melhorados. 
Têm de ser identificados/formulados 
critérios, objetivos de sustentabilidade 
(metas a atingir/respeitar) e 
indicadores (específicos e mensuráveis) 
que suportem / fundamentem as 
opções do plano e permitam 
monitorizar e avaliar a sua 
implementação. 
 
3.1.10.1. Coerência/consistência 
dos vários elementos da avaliação 
(QE, FCD, C e I) e sua integração 
relativamente ao objeto e objetivos 
em causa  
No âmbito do Ruido tal como já 
referido, os indicadores não são 
coerentes ao longo do RA, sendo que 
apenas o indicador “População exposta 
a níveis sonoros superiores aos limites 
legais” permite avaliar o cumprimento 
do objetivo de sustentabilidade definido 
– “Assegurar a 
emissão de níveis de ruído que não 
perturbem a saúde humana e o bem 
estar das populações”. 
 
3.1.10.2. O RA incorpora e 
evidencia a ponderação dos fatores 
em presença (formulação de 
cenários) e apresenta-se como 
suporte à construção e à 
implementação da proposta de 
plano? 
 
No âmbito do Ruido face ao exposto 
acima, considera-se que o RA não 
permite avaliar os efeitos da proposta 
na envolvente, não seguindo (nem 

No âmbito do Ordenamento do 
Território, não se detetou a 
inclusão de objetivos de 
sustentabilidade (metas a 
atingir/respeitar) e indicadores 
(específicos e mensuráveis) 
que 
suportem/fundamentem as 
opções do plano e permitam 
monitorizar e avaliar a sua 
implementação. 
Sobre a decisão no processo de 
AA que levou à escolha da 
presente localização, consta 
uma planta do concelho com as 
diferentes áreas de atividades 
económicas 
existentes/previstas (figura 8 
do Relatório Ambiental) 
mas a comparação refere-se 
apenas à área do NEM (Núcleo 
Empresarial de Mafra), situado 
no norte da Vila de Mafra (Rua 
de S. José, Av. Francisco Sá 
Carneiro, Rua Escritora Hélia 
Correia), sem que haja 
justificação expressa para tal 
facto. 

3.1.10. No âmbito do 
relatório ambiental, foram 
considerados objetivos de 
sustentabilidade, assim como 
indicadores e metas, que 
fundamentam as opções do 
plano. No que se refere à 
escolha da presente 
localização de área de 
atividades económicas, 
procedeu-se à 
fundamentação através da 
avaliação técnica para a 
instalação da área de 
atividades económicas, 
avaliando-se todas as áreas 
consolidadas e a estruturar. 
 
3.1.10.1. Foi verificada a 
coerência dos vários 
elementos da avaliação, 
relativa ao ruído. 
 
3.1.10.2. Realizada a 
avaliação dos efeitos do ruído 
também na área envolvente, 
conforme Estudo Acústico. 
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justificando este facto) as orientações 
emitidas pela CCDR em fase de 
definição do âmbito e do alcance do RA. 
No âmbito do Ordenamento do 
Território recomenda-se a utilização 
sempre de indicadores aritméticos 
inequívocos, mensuráveis com a 
periodicidade mínima de um ano. 
Em síntese sobre o Relatório Ambiental 
apresentado, considera-se que deverá 
a CMM ponderar a sua reformulação de 
acordo com o acima exposto. 
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3.2. Regime 
Jurídico dos 

Instrumentos 
de Gestão 
Territorial 
(RJIGT) 

3.2.3.1. Conteúdo Documental 
 
Relativamente ao conteúdo documental 
do plano de pormenor que pressupõe 
ter efeitos registais, atendendo ao 
disposto no artigo 107.º RJIGT, 
verifica-se o seguinte: 
· Não constou um Programa de 
execução das ações previstas, 
apresentado de forma individualizada 
(alínea d) do n.º 2 do artigo 107.º do 
RJIGT); 
· Não constou um Modelo de 
redistribuição de benefícios e encargos, 
apresentado de forma individualizada 
(alínea e) do n.º 2 do artigo 107.º do 
RJIGT). 
· Não constou um Plano de 
financiamento e fundamentação da 
sustentabilidade económica e 
financeira, apresentado de forma 
individualizada, (alínea f) do n.º 2 do 
artigo 107.º do RJIGT). 
· Não constou a Planta ou relatório, com 
a indicação dos alvarás de licença e dos 
títulos de comunicação prévia de 
operações urbanísticas emitidos, bem 
como das informações prévias 
favoráveis em vigor ou declaração 
comprovativa da inexistência dos 
referidos compromissos 
urbanísticos na área do plano (alínea c) 
do n.º 4 do artigo 107.º do RJIGT). 
 
Outros elementos: 
· Não constaram de forma 
autonomizada, os seguintes elementos 
que devem acompanhar o PP 
para efeitos registais, nos termos do n.º 
3 do artigo 107.º do RJIGT: 
a) Planta cadastral ou ficha cadastral 
original, quando existente; 
b) Quadro com a identificação dos 
prédios, natureza, descrição predial, 
inscrição matricial, áreas e 
confrontações; 
d) Quadro com a identificação dos 
novos prédios ou fichas individuais, 
com a indicação da respetiva área, da 
área destinada à implantação dos 
edifícios e das construções anexas, da 
área de construção, da volumetria, da 
altura total da edificação ou da altura 
da fachada e do número de pisos acima 
e abaixo da cota de soleira para cada 
um dos edifícios, do número máximo de 
fogos e da utilização de edifícios e 
fogos; 
f) Quadro com a descrição das parcelas 
a ceder, sua finalidade e área de 
implantação, bem como das áreas de 
construção e implantação dos 
equipamentos de utilização coletiva; 
g) Quadro de transformação fundiária, 
explicitando a relação entre os prédios 
originários e os prédios resultantes da 
operação de transformação fundiária. 

Adequado parcialmente. 
 
 
Não constou o seguinte: 
- A Declaração da inexistência 
de compromissos urbanísticos 
não está assinada. 
- O Contato de urbanização não 
está assinado. 
- Considerando que a proposta 
continua a remeter 
ocasionalmente para o 
Regulamento Municipal da 
Edificação e Urbanização 
(RMEU) de Mafra, deveria 
constar a referência ao diploma 
que publicou o referido RMEU e 
serem apresentados extratos 
do RMEU a que se alude na 
proposta de regulamento do 
PP. 
- Também não são percetíveis 
as várias referências a Estudo 
de Tráfego (Planta de 
Implantação, Regulamento), 
quando não se detetou esse 
esse Estudo; 

Declaração da inexistência de 
compromissos urbanísticos 
devidamente assinada, 
constante dos documentos 
sujeitos a discussão publica, 
conforme reunião de câmara 
de 18/10/2019. 
 
Minuta de contrato de 
urbanização, constante dos 
documentos sujeitos a 
discussão publica, conforme 
reunião de câmara de 
18/10/2019. 
 
Esclarecida a remissão para o 
diploma que publica o RMEU; 
contudo e uma vez que o 
mesmo se encontra em 
revisão, não se julga 
adequada a inclusão de 
extratos do mesmo. 
 
Efetuado estudo de tráfego no 
relatório e desenvolvimento 
de sentidos de trânsito na 
planta de implantação. 
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• considerando que a proposta remete 
ocasionalmente para o Regulamento 
Municipal da Edificação e Urbanização 
(RMEU) de Mafra, deveria constar a 
referência ao diploma que publicou o 
referido RMEU e serem apresentados 
extratos do RMEU a que se alude na 
proposta de regulamento do PP. 
• Também não são percetíveis as várias 
referências a Estudo de Trafego (Planta 
de Implantação, Regulamento), quando 
não se detetou esse Estudo. 
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3.2.3.2. Conteúdo material 
 
Relatório do plano e demais 
elementos que devem acompanhar 
a proposta. 
 
Não consta uma definição do nível 
hierárquico proposto para o solo 
urbano, pretendido, nos termos do PDM 
de Mafra (Artigo 13.º Estrutura e 
hierarquia urbana). Não constou uma 
justificação da proposta no âmbito do 
PROTAML, considerando 
particularmente que o PDM se encontra 
suspenso no local. Face ao PROTAML 
importaria justificar detalhadamente a 
conformidade da proposta com as 
Normas/Orientações, daquele Plano 
Regional (ver ponto 4.1 do presente 
documento). 
Constaram capítulos do Relatório 
“Programa de Execução” e “Plano de 
Financiamento”, mas não é percetível 
exatamente/definitivamente por quem, 
como, com que custo (€) e quando 
serão implementadas todas as ações 
decorrentes da proposta de PP.  
Também não se detetou a 
fundamentação da sustentabilidade 
económica e financeira nem um Modelo 
de redistribuição de benefícios e 
encargos. 
Constou uma fundamentação muito 
sumária, pouco sistematizada e 
insuficiente da preconizada alteração 
de Solo Rural para Urbano. 
Contudo nos termos do artigo 72.º do 
RJIGT (Reclassificação para solo 
urbano, ver também a apreciação no 
ponto 3.3.3 Decreto Regulamentar n.º 
15/2015, de 19 de agosto) a 
reclassificação do solo rústico para solo 

Não adequado. 
 
Foi efetuado um 
enquadramento muito sumário 
no PROTAML (ver ponto 4.1). 
Continua a não ser percetível 
exatamente / definitivamente 
por quem (Município de Mafra/ 
futuros titulares de direitos), 
como, e quando (cinco anos 
após a assinatura do contrato?) 
serão implementadas todas as 
ações decorrentes da proposta 
de PP. 
Constou uma fundamentação 
muito sumária, dispersa, pouco 
sistematizada e insuficiente da 
preconizada alteração de Solo 
Rural para Urbano. 
Particularmente nos termos no 
n. º3 do artigo 72.º do RJIGT, 
não constou: 
a) Demonstração da 
indisponibilidade de solo 
urbano, na área urbana 
existente, para a finalidade em 
concreto, através, 
designadamente, dos níveis de 
oferta e procura de solo 
urbano, com diferenciação 
tipológica quanto ao uso, e dos 
fluxos demográficos; 
b) foi apenas referida a 
beneficiação e ampliação da EM 
616 sem demonstração do 
impacto da carga urbanística 
proposta no sistema de 
infraestruturas existente, e a 
previsão dos encargos 
necessários ao seu reforço, à 
execução de novas 
infraestruturas e à respetiva 

Esclarecido o enquadramento 
mais exaustivo no PROTAML, 
no relatório do Plano.  
 
Esclarecido no programa de 
execução, conforme ponto 4. 
 
No plano de financiamento e 
fundamentação da 
sustentabilidade económica e 
financeira, foi efetuada a 
análise da localização dos 
espaços de atividades 
económicas, através da 
avaliação técnica para a 
instalação de uma área de 
atividades económicas, 
analisando-se todas as áreas 
consolidadas e a estruturar 
existentes no território de 
Mafra.  Relativamente à 
EM616 o impacto nesta 
estrutura foi analisado ao nível 
do plano de financiamento e 
do estudo acústico. 
 
Já tinham sido considerados 
na viabilidade económico-
financeira do plano de 
financiamento, os 
responsáveis, bem como as 
fontes de financiamento, pelo 
que se julga que nesta  fase de 
plano são consideradas 
estimativas. 
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urbano tem caráter excecional, sendo 
limitada aos casos de inexistência de 
áreas urbanas disponíveis e 
comprovadamente necessárias ao 
desenvolvimento económico e social e 
à indispensabilidade de qualificação 
urbanística, traduzindo uma opção de 
planeamento sustentável em termos 
ambientais, patrimoniais, económicos e 
sociais.  
A reclassificação do solo como urbano 
deve contribuir, de forma inequívoca, 
para o desenvolvimento sustentável do 
território, obrigando à fixação, por via 
contratual, dos encargos urbanísticos 
das operações, do respetivo prazo de 
execução e das condições de 
redistribuição de benefícios e encargos, 
considerando todos os custos 
urbanísticos envolvidos. 
A demonstração da sustentabilidade 
económica e financeira da 
transformação do solo deve integrar os 
seguintes elementos: 
a) Demonstração da indisponibilidade 
de solo urbano, na área urbana 
existente, para a finalidade em 
concreto, através, designadamente, 
dos níveis de oferta e procura de solo 
urbano, com  diferenciação tipológica 
quanto ao uso, e dos fluxos 
demográficos; 
b) Demonstração do impacto da carga 
urbanística proposta, no sistema de 
infraestruturas existente, e a previsão 
dos encargos necessários ao seu 
reforço, à execução de novas 
infraestruturas e à 
respetiva manutenção; 
c) Demonstração da viabilidade 
económico – financeira da proposta, 
incluindo a identificação dos sujeitos 
responsáveis pelo financiamento, a 
demonstração das fontes de 
financiamento contratualizadas e de 
investimento público; 
 
A reclassificação do solo processa -se 
através dos procedimentos de 
elaboração, de revisão ou de alteração 
de planos de pormenor com efeitos 
registais, acompanhado do contrato 
previsto, e nos termos previstos no 
Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 
19 de agosto (ver ponto 3.3.3) 
 
O plano deve delimitar a área objeto de 
reclassificação e definir 
inequivocamente o prazo para 
execução das obras de urbanização e 
das obras de edificação, o qual  deve 
constar expressamente da certidão do 
plano a emitir para efeitos de inscrição 
no registo predial. A importância desta 
definição é fundamental por força do 
n.º 8 ainda do artigo 72.º do RJIGT que 
estabelece que “findo o prazo para 

manutenção; 
c) foi apenas efetuada uma 
estimativa, mas não a completa 
 demonstração da viabilidade 
económico – 
financeira da proposta, 
incluindo a identificação dos 
sujeitos responsáveis pelo 
financiamento, a demonstração 
das fontes de financiamento 
contratualizadas e de 
investimento público. 
(…) 
Acresce que não foi 
apresentado um cotrato 
concreto mas uma minuta de 
contrato. 
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execução do plano, a não realização das 
operações urbanísticas previstas 
determina, automaticamente, a 
caducidade total ou parcial da 
classificação do solo como urbano” 
(veja-se de igual modo os artigos. 8.º e 
10.º do Decreto Regulamentar n.º 
15/2015, de 19 de agosto). 
 

3.2.3.2. Conteúdo material 
Regulamento 
A proposta não contém qualquer norma 
quanto às obras de urbanização, nem 
quanto a regras sobre a 
infraestruturação do solo e subsolo 
(redes de drenagem, abastecimento de 
água, de energia elétrica, de gás e 
eletricidade). 
O Artigo 6.º sob a epígrafe 
“Classificação e qualificação do solo” 
carece de redação melhorada, dele se 
expurgando a referência ao Decreto-
Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de 
agosto, por ser desnecessária, e nele se 
inserindo, em números distintos as 
duas normas que dele constam: a 
primeira na qual se dirá que o solo é 
classificado como urbano e uma 
segunda em que se identificam as 
respetivas categorias. Não deve conter 
referência á planta de alteração do 
PDM, mas sim á correspondente planta 
que fará parte do PP. 
O artigo 7.º sob a epígrafe “uso e 
ocupação do solo” carece de redação 
melhorada, dele se expurgando a 
referência à planta de implantação. 
O corpo do artigo deve dizer, que, para 
o solo abrangido pelo plano são 
definidos determinados usos e 
ocupações reportados às categorias de 
solo mencionadas no artigo 6.º, sendo 
que, cada uma das alíneas deve tratar 
das categorias e das subcategorias. 
No artigo 9.º deve substituir-se a 
palavra “observar” por “observar-se”. 
O n.º 1 do artigo 13.º deve fazer 
referência à planta onde estão 
delimitados os lotes em causa. 
O n.º 1 do artigo 17.º deve fazer 
referência a “zonas para a carga e 
descarga ou depósito”, porque é disso 
que se trata. 
A norma do artigo 19.º deve mencionar 
que se trata das áreas que fazem parte 
dos lotes. 
O n.º 2 do artigo 20.º contém um erro 
de sintaxe. 
O artigo 28.º sob a epígrafe “Ruído”, 
não procede á classificação da área do 
plano à luz do Regulamento Geral do 
Ruído, classificação que deve constar 
do plano, por força do n.º 2 do artigo 
6.º, nem prevê medidas de 
minimização do ruído. 

 (A transmitir em reunião). Esclarecidos os artigos 
conforme o sugerido pela 
CCDR, de modo a aprimorar o 
"quadro normativo do 
regulamento do plano". 
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O regime consagrado no artigo 31.º, 
não opera, por si só, a transformação 
fundiária, nem pode ter efeitos 
registais, na medida em que o plano 
não é acompanhado de todos os 
elementos a que se refere o n.º 3 do 
artigo 107.º do Decreto-Lei n.º 
80/2015, de 14 de maio. 
O n.º 1 do artigo 36.º carece de ver a 
sua redação alterada, por forma a que 
nele se diga que na área abrangida pelo 
plano se aplica o regime nele previsto, 
o qual prevalece sobre o que se 
encontre previsto no PDM (acautelando 
a futura caducidade da suspensão) 
O regulamento deve conter uma norma 
sobre o que se aplica em casos omissos. 
Finalmente, importa acautelar a 
apreciação e as observações no âmbito 
do Ruído (vd. ponto 3.5). 
Decreto Regulamentar n.º 
15/2015, de 19 de agosto - 
critérios de classificação e 
reclassificação do solo. 
 
Nos termos do artigo 8.º, deste Decreto 
Regulamentar a reclassificação do solo 
rústico para solo urbano tem caráter 
excecional, sendo limitada aos casos de 
inexistência de áreas urbanas 
disponíveis para os usos e funções 
pretendidas face à dinâmica 
demográfica e à indispensabilidade de 
qualificação urbanística e desde que 
comprovadamente necessárias ao 
desenvolvimento económico e social. 
 
Não constou o contrato de urbanização 
que fixa, por via contratual, os 
encargos urbanísticos das operações 
necessárias à execução do plano de 
pormenor, o respetivo prazo, as 
condições de redistribuição de 
benefícios e encargos, considerando 
todos os custos urbanísticos e todos os 
interessados envolvidos. (n.º 2 do 
artigo 8.º). 
Não constou a fundamentação na 
avaliação da dinâmica urbanística e da 
execução dos planos territoriais de 
âmbito intermunicipal e municipal em 
vigor, suportada em indicadores de 
monitorização da execução física da 
urbanização e da edificação, em 
indicadores da dinâmica do mercado 
imobiliário e na quantificação dos 
compromissos urbanísticos válidos e 
eficazes. (n.º 4 do artigo 8.º). 
Não constou a avaliação do grau de 
aproveitamento do solo urbano, 
nomeadamente quanto à 
disponibilidade de áreas suscetíveis de 
reabilitação e regeneração ou de áreas 
suscetíveis de maior densificação e 
consolidação urbana, suportada em 
indicadores demonstrativos da 
situação, devendo o aproveitamento 

Não adequado 
Não constou uma 
demonstração da conformidade 
da proposta de plano com todas 
as disposições aplicáveis do 
Decreto Regulamentar n.º 
15/2015. 
A informação relativa a esta 
matéria encontra-se dispersa e 
é manifestamente insuficiente, 
particularmente: 
• Não constou o contrato de 
urbanização assinado. 
• Não constou a 
fundamentação na avaliação da 
dinâmica urbanística e da 
execução do PDM, suportada 
em indicadores de 
monitorização da execução 
física da urbanização e da 
edificação, em indicadores da 
dinâmica do mercado 
imobiliário e na quantificação 
dos compromissos urbanísticos 
válidos e eficazes. 
• Não constou a avaliação do 
grau de aproveitamento do solo 
urbano, nomeadamente quanto 
à disponibilidade de áreas 
suscetíveis de reabilitação e 
regeneração ou de áreas 
suscetíveis de maior 
densificação e consolidação 
urbana, suportada em 
indicadores demonstrativos da 
situação, devendo o 
aproveitamento das mesmas 
prevalecer sobre o acréscimo 
do solo urbano. 
• Não constou a aferição da 
indispensabilidade de 
estruturação do aglomerado 
urbano, resultante de fatores 
de mudança da organização do 
território ou da necessidade de 
integração de solo a afetar à 
estrutura ecológica municipal 

Esclarecido conforme o 
referido anteriormente. 
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proposta final 
das mesmas prevalecer sobre o 
acréscimo do solo urbano. (n.º 4 do 
artigo 8.º). 
Não constou a aferição da 
indispensabilidade de estruturação do 
aglomerado urbano, resultante de 
fatores de mudança da organização do 
território ou da necessidade de 
integração de solo a afetar à estrutura 
ecológica municipal necessária ao 
equilíbrio do aglomerado urbano; (n.º 4 
do artigo 8.º). 
Não constaram as estimativas a que 
alude o n.º 5 do artigo 8.º, ou seja, a 
reclassificação do solo rústico para solo 
urbano depende ainda da 
demonstração da viabilidade 
económico-financeira da solução 
contemplada no plano de pormenor, 
que para além do disposto no n.º 3 do 
artigo 72.º do regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, deve conter, 
nomeadamente, as seguintes matérias: 
 
a) Estimativa do impacto da solução 
apresentada no plano de pormenor 
sobre o sistema de infraestruturas 
urbanas e territoriais existentes, 
acompanhada da previsão dos encargos 
necessários ao seu reforço ou 
execução, bem como dos encargos com 
a respetiva manutenção; 
b) Estimativa de todos os custos 
associados à execução das 
infraestruturas, equipamentos, espaços 
verdes e outros espaços exteriores de 
utilização coletiva, previstos no plano 
de pormenor, respetivos prazos de 
execução e sua distribuição pelos 
sujeitos responsáveis pelo 
financiamento da sua execução; 
c) Estimativa da capacidade de 
investimento público relativa às 
propostas do plano de pormenor, a 
médio e a longo prazo, tendo em conta 
os custos da sua execução referidos nas 
alíneas anteriores. 
 
A CMM refere no Relatório que o prazo 
para a execução do plano é de um ano, 
após a sua aprovação, contudo não 
constou inequivocamente o prazo a que 
se refere o artigo 10.º (Caducidade da 
classificação de solo urbano) findo o 
prazo previsto para a execução do 
plano, a não realização das operações 
urbanísticas previstas nos termos dos 
artigos 8.º e 9.º, determina, 
automaticamente, a caducidade, total 
ou parcial, da classificação como solo 
urbano, sem prejuízo das faculdades 
urbanísticas adquiridas mediante título 
urbanístico, nos termos da lei. 

necessária ao equilíbrio do 
aglomerado urbano; 
• Não constaram as 
estimativas a que alude o n.º 5 
do artigo 8.º. 
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3.5 
Regulamento 

Geral do 
Ruído  

3.5.2. Conteúdo documental e 
material 
O Relatório de Fundamentação do PP 
assenta em legislação revogada, o que 
deverá ser alterado. 

(A transmitir em reunião). Esclarecido no relatório do 
plano. 

3.5.3 Relacionar a classificação de 
zonas com as propostas de 
ocupação, referenciando as 
principais fontes sonoras e 
variações dos níveis sonoros 
 
A classificação de zonas da área de 
intervenção está em conformidade com 
o RGR, tendo em conta os usos 
propostos, sendo clara no Relatório a 
opção da CMM de não incluir a área de 
intervenção na classificação de zonas. 
Esta posição é consentânea com o 
entendimento da CCDR que consta do 
parecer sobre o RFCD e também com o 
facto de não ter sido apresentado 
estudo acústico para a área de 
intervenção. 
Contudo, verifica-se que, ao contrário 
do parecer da CCDRLVT sobre o RFCD, 
a proposta é omissa relativamente aos 
efeitos do plano sobre a envolvente 
(zonas classificadas como Sensíveis ou 
Mistas, incluindo recetores sensíveis 
isolados), que decorrerão sobretudo do 
acréscimo de tráfego (uma vez que a 
instalação e o exercício das atividades 
ruidosas permanentes se encontram 
regulados pelo disposto no artigo 13.º 
do RGR). 
Importa salientar a proposta de 
instalação de atividades já existentes 
no concelho, cujas emissões sonoras 
deverão ser conhecidas, e que 
deveriam constar da avaliação. 
Esta omissão é evidente no facto de os 
elementos do PP não incluírem sequer 
informação sobre os critérios de 
qualidade acústica aplicáveis à 
envolvente, ou seja, as constantes do 
extrato da Planta de Ordenamento – 
Zonamento Acústico do PDMM e ainda 
os referentes aos recetores sensíveis 
isolados (cf. n.º 4 do artigo 81.º do 
Regulamento do PDMM). 
Conclui-se, assim, não ser possível 
avaliar a conformidade do plano com o 
RGR. 
Reitera-se o afirmado no parecer 
relativo ao RFCD de que, uma vez que 
a área de intervenção se encontra 
adjacente a uma zona classificada no 
PDMM como Zona Mista, obrigando a 
instalação e o exercício das atividades 
ruidosas permanentes ao cumprimento 
dos valores limite de exposição a ruído 
ambiente previstos nos artigos 11.º e 
13.º no limite da mesma, deverá ser 
assegurada a avaliação dos efeitos do 
plano na envolvente (nas suas diversas 

(A transmitir em reunião). Esclarecido no estudo acústico 
e no relatório ambiental. 
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componentes), numa perspetiva de 
garantia do afastamento necessário à 
compatibilidade de usos. 

3.5.6. Identificar e apreciar as 
regras consideradas na proposta do 
Plano. 
 
O disposto na alínea a) do artigo 28.º 
do Regulamento não se afigura correto, 
uma vez que a “legislação aplicável” 
não menciona quaisquer “mecanismos 
que assegurem o controlo do ruído 
produzido”. Dispõe o artigo 13.º do 
RGR, relativo à instalação e exercício 
das atividades ruidosas permanentes, 
que estas devem assegurar o 
cumprimento dos critérios acústicos aí 
definidos nas Zonas Mistas e Sensíveis 
e nos recetores sensíveis isolados, a 
verificar no procedimento de 
licenciamento ou de AIA. Assim, aquela 
disposição não tem qualquer relevância 
no Regulamento do PP. 

Considera-se ineficaz a proposta de 
medidas de redução de ruído constante 
da alínea b) do artigo 28.º do 
Regulamento - “Nos projetos de 
arranjos exteriores, relativos às áreas 
verdes de proteção e contenção de 
taludes e áreas verdes de uso privado, 
a disposição do coberto vegetal deve 
contribuir para a redução da emissão do 
ruído, conforme o previsto na planta de 
espaços verdes” – uma vez que, de 
acordo com a implantação proposta, 
não é expectável o contributo do 
coberto vegetal para a redução da 

(A transmitir em reunião). Esclarecido no art.º 30 do 
regulamento. 
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emissão do ruído, atendendo à sua 
reduzida dimensão e ainda ao facto de, 
no quadrante onde a área de 
intervenção confina com o Solo 
Urbanizável de Cabeça Alta, não existir 
interposição de uso não sensível entre 
a área industrial proposta e a Zona 
Mista. 
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4. Compatibilidade/Conformidade 
com os Instrumentos de Gestão 
Territorial  

    

4.1 Plano 
Regional de 

Ordenamento 
do Território 

da Área 
Metropolitana 

de Lisboa  

Segundo o Esquema de Modelo 
Territorial traduzido no PROTAML a área 
de intervenção insere-se na Unidade 
Territorial 
12 – Litoral Atlântico Norte, subunidade 
“Área Agrícola (Norte Ericeira)”. 
Ao nível do Esquema de Modelo 
Territorial a área insere-se em “Áreas a 
Estabilizar”, especificamente em “Área 
Agrícola”. 
O local insere-se integralmente em 
Ligações/Corredores Estruturantes 
Primários (CEP) e em Área Estruturante 
Secundária (AES) da EMPVA. 
Para a Unidade Territorial 12 – 
Litoral Atlântico Norte, deveriam 
considerar-se as seguintes Orientações 
territoriais: 
1.3.12.1 — Assegurar a manutenção 
da agricultura como fator de 
qualificação da paisagem e de equilíbrio 
dos ecossistemas e da ocupação do 
território. 
1.3.12.2 — Preservar e estabilizar a 
paisagem associada às encostas das 
ribeiras, atendendo a padrões de 
qualidade paisagística. 
1.3.12.3 — Controlar e enquadrar as 
pressões urbanas. 
1.3.12.4 — Configurar e estruturar a 
ocupação urbana do eixo Ericeira-Mafra 
e do eixo Colares-Magoito. 
(…) 
Em termos da EMPVA, importaria 
justificar a proposta face às seguintes 
Normas Específicas 
2.2.3 — Ligações/corredores 
estruturantes primários 
2.2.3.1 — Os IPT devem: 
a) garantir o desafogo e a 
descompressão do sistema urbano, 
através da não edificação destas áreas 
da REM e da sua não afetação a usos 
que limitem o funcionamento dos 
sistemas naturais; 
b) condicionar a atividade industrial em 
áreas de corredores e ligações 
estruturantes primários da REM ou na 
sua proximidade imediata, sempre que 
estejam em causa valores 
fundamentais para o funcionamento do 
sistema ecológico; 
c) considerar a possibilidade de 
localização de atividades de recreio e 
lazer associadas e viabilizáveis da 
função florestal ou silvestre dominante, 
mas sempre dotadas de áreas 
significativas de enquadramento e 
proteção ecológica. 
(…) 
2.2.3.2 — As administrações centrais e 
municipal devem promover a 
florestação destas áreas e dos terrenos 
conexos, nelas localizando 

Adequado parcialmente. 
Foi agora efetuado um 
enquadramento no PROTAML, 
mas apenas na perspetiva de 
como este Plano Regional foi 
transposto para o PDM em 
termos de EEM, e não sobre a 
área agrícola. 
Contudo e atendendo que o 
PDM se encontra suspenso no 
local, deveria ter constado a 
demonstração de que a 
reclassificação de solo rústico 
para urbano vai no local, de 
encontro ao preconizado no 
PROTAML. 

Esclarecido no 
enquadramento mais 
exaustivo no PROTAML, no 
relatório do Plano. 
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preferencialmente parques 
metropolitanos do domínio florestal, 
sem prejuízo da manutenção e do apoio 
às áreas agrícolas existentes e às 
funções que respeitem as galerias 
ripícolas e os corredores estruturantes.  
(…) 
2.2.4 — Áreas estruturantes 
secundárias 
2.2.4.1 — Os IPT devem: 
a) assegurar que estes territórios, 
assinalados na carta da REM, ou de 
parte significativa da sua área 
contribuem para a manutenção ou 
melhoria do funcionamento do sistema 
hidrológico, para a ligação entre áreas 
estruturantes primárias ou corredores 
ecológicos; 
b) considerar como dominante o uso 
florestal, associado a funções de 
proteção ou de recreio e lazer das 
populações, promovendo-se a sua 
transformação em espaços públicos ou 
parques urbanos quando localizados no 
interior ou na contiguidade de áreas 
urbanas preexistentes; 
c) garantir a manutenção das áreas de 
elevado interesse ambiental, agrícola e 
paisagístico — assinaladas na carta da 
REM — como unidades fundamentais no 
espaço metropolitano, dando 
continuidade aos corredores 
secundários que lhe estão associados. 
(…) 
Não constou qualquer enquadramento 
da proposta face às disposições deste 
Plano Regional, designadamente sobre 
aquelas que acima se reproduziu, o que 
carece de justificação. 

4.2 Plano 
Diretor 

Municipal de 
Mafra (PDM)  

4.2.3. Propostas que alteram o IGT em 
vigor, relacionando com as respetivas 
justificações de acordo com o Anexo I 
do PDM, o núcleo urbano Pinhal dos 
Frades/Casa Nova – Romeirão /Cabeça 
Alta, corresponde ao nível hierárquico 
II. Contudo não é inequívoco que a 
proposta preveja a inclusão do novo 
solo urbano no nível hierárquico II. 

Adequado.  
Ficou definido o nível 
hierárquico proposto. (sem 
prejuízo sobre os 
considerandos em matéria de 
reclassificação de solo). 
 

 
4.2.4. Apreciação global e conclusiva 
sobre a fundamentação e 
adequabilidade das alterações 
propostas. 
O enquadramento e justificação da 
reclassificação do solo rural para 
urbano têm de ter uma abordagem 
específica e individualizada. 
Verifica-se que o modelo proposto é 
consonante com o já preconizado 
naquela Plano para outras áreas de 
atividades económicas, sendo 
necessário esclarecer a ausência de 
estabelecimento de nível na hierarquia 
do sistema urbano. 
Todas as alterações introduzidas têm 
de ser identificadas e enquadradas nos 
objetivos estratégicos setoriais e 
territoriais do PDM. 

Não adequado. 
O enquadramento e justificação 
da reclassificação do solo 
rural/rústico para urbano teria 
de ter uma abordagem 
completa, específica e 
individualizada., o que não 
ocorreu. 
Essa reclassificação teria de ser 
enquadrada em termos da 
totalidade do território do 
município, através de peças 
escritas, desenhadas e 
fotografias aéreas, sobre a 
realidade da totalidade das 
áreas existentes/previstas 
suscetíveis de poder comportar 
os usos pretendidos com as 
formas pretendidas (dois lotes 

Esclarecido no plano de 
financiamento e 
fundamentação da 
sustentabilidade económica e 
financeira, considerando-se a 
avaliação técnica para a 
instalação deste tipo de área 
de atividades económicas, 
com lotes de grande dimensão 
face às restantes áreas 
consolidadas e a estruturar de 
todo o concelho de Mafra. 
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com pelo menos 2hectares, 
destinados a atividades 
económicas), evidenciando o 
que decorre obrigatoriamente 
do RJIGT, isto é, demonstrando 
particularmente a 
indisponibilidade de solo 
urbano, na área urbana 
existente, para a finalidade em 
concreto. 

Parecer da CCDR LVT – Anexo II 
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TABELA RESUMO – REUNIÃO DE CONCERTAÇÃO – APA  

  

Lacunas/lapsos/desconformi
dades apontados no parecer 

da APA 

Apreciação às alterações 
introduzidas pela CMM em 

Concertação 

Resposta ou alterações 
introduzidas pela CM na 

proposta final 

  I_RELATÓRIO DA PROPOSTA 

1| 
Linha de água 

No que respeita à caracterização 
biofísica da área de intervenção 
importa salientar que não é 
referida a existência de qualquer 
curso de água no local, embora 
na carta militar se encontrem 
representadas duas linhas de 
água, facto que deve constar do 
Relatório, pelo que o mesmo 
deverá ser revisto nesse sentido. 
Alias, estas linhas de água são 
visíveis na carta de 
Enquadramento Territorial 
(planta 01) do Plano. 
 
A existência de um curso de água 
implica servidões administrativas 
e restrições de utilidade pública, 
pelo que estas deverão ser 
devidamente consideradas na 
proposta. Independentemente da 
natureza temporária ou 
permanente do escoamento, 
estas linhas de água exercem 
funções de drenagem no 
território, facto que não deve ser 
omisso no PP. 

Verifica-se que continua a não ser 
referida a existência de qualquer 
curso de água no local, diferindo 
do que se encontra representado 
na Carta Militar. 
Esta referência é efetuada no 
capítulo V – Leito do Curso de 
Água – Domínio Hídrico –, no qual 
é mencionado que na “área de 
intervenção do plano encontra-se 
identificada uma linha de água, 
cuja delimitação advém da Carta 
Militar (edição 2009) e cuja 
delimitação atual resulta do uso 
da indústria extrativa”. 
No capítulo atrás mencionado, foi 
incluída a referência “Leito do 
Curso de Água – Domínio 
Hídrico”. Tal como referido no 
parecer anteriormente emitido, a 
existência de um curso de água 
implica a existência de servidão 
administrativa e restrição de 
utilidade pública, aplicáveis aos 
leitos e margens dos cursos de 
água – que no presente caso 
deverá adotar a largura de 10 m, 
pelo que estas deverão ser 
devidamente consideradas na 
proposta, acompanhando o 
traçado do leito. 
Assim, sugere-se a alteração da 
referência à condicionante legal 
aplicável para Domínio Hídrico, a 
qual deverá ser revista nos 
elementos do Plano em que seja 
efetuada.   

Retificado o Relatório do 
Plano, tendo sido 
acrescentado no Capitulo III 
- Caracterização Física, o 
ponto 6. Hidrografia. 

2| 
Alteração PDM 

No capitulo VII – Alterações ao 
PDM deve ser indicado de forma 
explícita o que o PDM em vigor 
estabelece para a área de 
intervenção e quais as alterações 
que o PP pressupõe, não 
bastando referir a classificação e 
qualificação de solo pretendida. 

Relativamente às “Alterações ao 
PDM” agora constantes no ponto 
3 do Capítulo “VII. 
Reclassificação para solo urbano” 
– continua a não ser indicado, de 
forma explicita, o que o PDM em 
vigor estabelece para a área de 
intervenção e quais as alterações 
que o PP pressupõe, referindo 
apenas a classificação e 
qualificação do solo pretendida.    

Retificado o Relatório do 
Plano, para esclarecimento 
no Capitulo VII - 
Reclassificação para  Solo 
Urbano. 

3| 
 Índices 

urbanísticos  

No capítulo VIII – Tabela de 
parâmetros Urbanísticos é 
referido “Área Máxima de 
Infiltração”, devendo ser 
esclarecido a que se refere. 
Pressupõe-se que se trate de uma 
gralha do texto, correspondendo 
ao indicador da “Área Máxima de 
Implantação”; contudo, os 
valores indicados são muito 
dispares dos estabelecidos para a 
área de máxima 
impermeabilização, o que deve 

A anterior Tabela 4 – Tabela de 
Parâmetros Urbanísticos pata o 
PPAAEC – passou a constar num 
documento autónomo, 
denominado “Programa de 
Execução e Modelo de 
Redistribuição de Encargos e 
Benefícios”. Nesta tabela 
continua a ser referido “Área 
Máxima de Infiltração”, sem 
que tenha sido esclarecido a que 
se refere. Pressupõe-se que se 
trate de uma gralha no texto, 

Retificado a gralha do texto 
da Tabela 1 (área máxima 
de implantação), no 
Programa de Execução e 
Modelo de Redistribuição de 
Encargos e Benefícios, bem 
como a introdução do índice 
de impermeabilização 
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ser contextualizado. Por outro 
lado, considera-se que deveriam 
ser apresentados os índices 
urbanísticos e não apenas os 
valores absolutos em áreas. 

correspondendo ao indicador da 
“Área Máxima de 
Implantação”; contudo, os 
valores indicados são muito 
díspares dos estabelecidos para a 
Área de Máxima 
Impermeabilização, o que deve 
ser contextualizado. Reitera-se 
que deviam ser apresentados 
os Índices Urbanísticos e não 
apenas os valores absolutos 
de áreas.   

  II REGULAMENTO 

4|  
Artigo 2º 

Artigo 2º - Objetivos – alínea e) é 
referido que um dos objetivos do 
PP é “reclassificar solo rural em 
solo urbano, para a categoria de 
espaços de atividades 
económicas, nos termos do 
definido no Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT), publicado 
através do Decreto-Lei n.º 
80/2015, de 14 de maio, na sua 
redação vigente, conjugado com 
o Decreto Regulamentar n.º 
15/2015, de 19 de agosto. 
“Entende-se, tal como foi 
anteriormente referido, que o 
Relatório não apresenta esta 
alteração tão explícita, o que 
deverá ser revisto. 

[…] Entende-se, tal como foi 
anteriormente referido, que o 
Relatório continua a não 
apresentar esta alteração de 
forma explícita, o que deverá ser 
revisto. 

Retificado Relatório do Plano 
conforme o referido 
anteriormente. 

5|  
Artigo 5º 

Artigo 5º - Identificação e Regime 
(Servidões Administrativas e 
Restrições de Utilidade Pública) – 
Deve ser identificada a 
condicionante associada em 
Regime de Domínio Hídrico, 
tendo em conta que existem 
linhas de água na área de 
intervenção (Representadas na 
Carta Militar). 

É identificado “Leito do curso de 
água – Domínio Hídrico”. 
Abrangendo a condicionante 
associada ao regime de Domínio 
Hídrico, os leitos e margens de 
cursos de água, deverá ser 
corrigida a referencia para “leito e 
margens do curso de água” ou 
retirada a referência a “leito do 
curso de água”   

Retificado art.º 5.º do 
regulamento. 

 III PEÇAS DESENHADAS  

6 |  
Rede 

hidrográfica 

Da análise efetuada com base nas 
shapefiles conclui-se que as 
linhas de água já referidas neste 
parecer não constam da 
informação geográfica 
apresentada, sendo, no entanto, 
visíveis nas imagens aéreas 
disponíveis indícios dos cursos de 
água com traçado coerente com o 
traçado da carta militar. (Planta 
de Enquadramento Territorial – 
Extrato da Carta Militar 
2009/planta 01, apresentada em 
formato pdf, são apresentadas as 
linhas de água em causa). 

 Algumas plantas foram revistas 
destacando-se as seguintes. 
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7| 
Plantas 

Relativamente às plantas 
entregues em formato .pdf deve 
ser revista a representação da 
rede hidrográfica, 
nomeadamente nas plantas: 
- 04-B – Planta de Situação 
Existente- Uso do solo – Deve ser 
revista a rede hidrográfica. 
- 06-A-Planta de Levantamento 
Topográfico – deve ser 
representada a rede hidrográfica 
- 03-A- Extrato da Planta de 
Condicionantes: 
 Servidões Administrativas e 
Restrições de Utilidade Pública – 
Deve constar a condicionante 
relativa ao Domínio Hídrico – 
Representação do leito e 
margem. 
Entende-se ainda que o índice de 
impermeabilização deveria 
constar na Tabela II – Parâmetros 
Urbanísticos da planta 07 – Planta 
de Implantação - no seguimento 
do referido na análise do relatório 
acima apresentada. 

03 A – Extrato da Planta de 
Condicionantes: Servidões 
Administrativas e Restrições de 
Utilidade Pública – deixou de 
apresentar a representação do 
curso de água; 
04 B – Planta de situação 
existente – Uso do Solo – foi 
revista a rede hidrográfica; 
06 A – Planta de levantamento 
topográfico – continua a não 
representar a rede hidrográfica; 
Planta de Implantação, à escala 
1:1 000 – N.º 07 – e planta de 
condicionantes, à escala 1:1 000 
– N.º 08 – deverão incluir a 
representação do leito e margens 
do curso de água. 
Considerando as caraterísticas da 
área de intervenção e a existência 
de linha de água cartografada, 
entende-se que deverá ser: 
• Assegurada a correta drenagem 
do terreno a sudoeste, que 
apresenta cotas superiores face 
ao terreno em apreço; 
• reposto o traçado do curso de 
água até ao novo caminho, o qual 
deverá refletir na cartografia do 
plano, nomeadamente na planta 
de implantação e planta de 
condicionantes; 
• Assegurado o rebaixamento das 
costas do terreno a montante do 
novo caminho, constituindo uma 
zona de confluência de água da 
drenagem da área do plano, à 
qual deverá estar associada uma 
zona de retenção – que permita o 
amortecimento do acréscimo de 
caudal resultante da 
impermeabilização decorrentes 
da implementação do PP.  

A planta 03A constitui um 
extrato da planta de 
condicionantes do PDM em 
vigor, ainda não sujeita a 
alterações. 
 
A planta 06A constitui 
apenas à representação do 
levantamento topográfico, 
devidamente homologada 
pela DGT, à qual entendem 
os serviços não ser legitimo 
proceder a correções. 
 
Retificado o Relatório do 
Plano, tendo sido 
acrescentado no ponto 3. 
Programa de Intervenção, 
do Capitulo IV - Proposta do 
Plano, o ponto 3.4. 3.5. 
Hidrografia e Sistema de 
Drenagem. 

  IV RELATÓRIO AMBIENTAL 

8|  
RNT 

O procedimento de AAE deve 
produzir um Relatório Ambiental 
e um Resumo Não Técnico do 
mesmo, verificando-se que se 
encontra em falta o RNT. 

Verifica-se que continua em falta 
o RNT.  

RNT tinha sido realizado 
aquando da reunião de 
concertação. 

9| 
 Domínio 
hídrico 

Salienta-se que nada é referido 
quanto ao domínio hídrico, 
embora existam linhas de água 
na AI de acordo com a Carta 
Militar (omissas no PP). Esta 
condicionante deve estar 
devidamente identificada. 

No que respeita às servidões 
administrativas e restrições de 
utilidade pública, continua a não 
ser referido o Domínio Hídrico. 

Domínio Hídrico referido no 
Relatório Ambiental. 
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10| 
 QRE 

No que se refere ao quadro de 
referência estratégica (QRE) é de 
observar o seguinte: 
• Nos Quadros 3 a 8 devem ser 
verificados os acrónimos dos 
documentos apresentados no 
Quadro 9, visando uma leitura 
conjunta adequada. Note-se, 
como exemplo, que não é 
facilmente percetível a referência 
neste último quadro ao Plano da 
Região Hidrográfica do Tejo e 
Ribeiras do Oeste; 
• Na página 36 parece faltar parte 
do texto; 
• Deve ser incluído o Roteiro para 
a Neutralidade Carbónica 2050 
(RNC2050), através da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 
107/2019, de 1 de julho, 
entretanto aprovado. 

No quadro 5 foi alterada a 
referência ao Plano de Gestão da 
Região Hidrográfica do Tejo e 
Ribeiras do Oeste para “Plano de 
Bacia Hidrográfica das Ribeiras do 
Oeste (PBH Ribeiras do Oeste), o 
que não está correto. Devendo a 
sigla ser PGRH do Tejo e Ribeiras 
do Oeste. 
 
 
 

Corrigidas as siglas PBH 
Ribeiras do Oeste, para as 
siglas de PGRH do Tejo e 
Ribeiras do Oeste, assim 
como incluído o Roteiro para 
a Neutralidade Carbónica  
2050. 

11| 
 FCD 

Os Fatores Críticos para a Decisão 
(FCD) estabelecidos para esta 
AAE são cinco: Conservação da 
natureza e biodiversidade; 
Paisagem; Qualidade ambiental 
prevenção de riscos e adaptação 
alterações climáticas; 
Desenvolvimento humano e 
territorial e Governança.   

Considerados seis Fatores 
Críticos para a Decisão 
(FCD). 

12|  
Fatores 

ambientais  

No que respeita aos Fatores 
Ambientais, é identificada a sua 
relação com as Questões 
Ambientais relevantes para o 
Plano. Neste âmbito verifica-se 
que, de acordo com o Quadro 12, 
os Recursos Hídricos são 
considerados na análise dos FCD 
1, 3, 4 e 6; no entanto, o texto 
refere que o fator Água é incluído 
na análise do FCD 2. Deve ser 
revista esta divergência, de modo 
a garantir a coerência do 
documento. 

Mantém-se a divergência entre o 
quadro 12, no qual os Recursos 
Hídricos são considerados na 
análise dos FCD 1,3,4 e 6, e o 
texto – uma vez que é referido 
que o fator Água é incluído na 
análise do FCD2.  

 Foi retificado no quadro 11, 
a análise ao fator água. 

13| Critérios e 
Indicadores 

No que respeita aos critérios e 
indicadores apresentados para 
cada FCD, reitera-se o 
comentário já efetuado no 
parecer anterior de que, em 
consonância com as boas práticas 
existentes em matéria de AAE, os 
indicadores sejam limitados a 
dois ou três por critério de 
avaliação, de modo a que seja 
possível manter o foco 
estratégico da avaliação. 
Por outro lado, importa ter 
presente que os indicadores são 
métricas da avaliação, com 
caracter mensurável, devendo 
ser referida a unidade de medida 
a utilizar. Assim, considera-se 
que, de um modo geral, os 
indicadores apresentados devem 
ser revistos tendo em conta estes 
aspetos. 

Mantém-se a necessidade de 
revisão dos indicadores a incluir 
no âmbito dos recursos hídricos 
selecionando as questões mais 
pertinentes para a avaliação. 

Considerado apenas um 
indicador, sendo este o mais 
pertinente para avaliar os 
recursos hídricos. 
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14| 
Seguimento e 
monotorização 

De igual modo, parece-nos 
vantajoso,  rever o conjunto de 
indicadores associados às 
diretrizes para Seguimento e 
Monitorização, reduzindo, 
reiterando-se a importância de 
que o número de indicadores no 
contexto da monitorização não 
ultrapasse os 20.   

Consideraram-se 30 
indicadores relevantes para 
a monitorização do Plano. 

15| 
RA 

O texto do RA refere diversas 
vezes a expressão "zonas 
adjacentes" com o sentido de 
proximidade; todavia, dado que 
essa expressão tem um 
significado específico no âmbito 
dos recursos hídricos, referindo-
se a zonas ameaçadas pelas 
cheias classificadas, sugere-se a 
sua substituição, evitando 
interpretações incorretas 
nomeadamente na avaliação 
ambiental no âmbito dos recursos 
hídricos.   

Anteriormente revisto. 

16| FCD1 
  
  
  
  

Domínios: 
Recursos Hídricos: 
Deve ser considerada a existência 
de linhas de água na AI; 
Devem ser reconsiderados os 
indicadores a incluir no âmbito 
dos Recursos Hídricos, 
considerando-se que a questão 
das águas pluviais não será o 
aspeto mais relevante no 
contexto deste PP (apresenta-se 
em anexo uma listagem de 
possíveis indicadores a 
considerar em processos de AAE 
na temática dos Recursos 
hídricos). 

É considerado como indicador o 
“Estado das massas de água “– 
esclarece-se que, de acordo com 
a Lei da Água, o estado das 
massas de água superficiais é a 
expressão global do estado em 
que se encontra uma massa de 
águas superficiais, determinado 
em função do pior dos seus 
estados ecológicos e químicos, o 
que não é avaliado no presente 
Relatório Ambiental;  

Considerou-se o "Estado das 
águas de superfície", e não 
o "Estado das massas de 
água". 

Solo: 
 
Considera-se que o critério 
"Avaliar o grau de 
impermeabilização do solo" (para 
o qual não é definido um 
indicador) se deve englobar na 
temática dos Recursos Hídricos e 
não do solo, na medida em que 
respeita à capacidade de 
infiltração das águas superficiais; 
o Quanto ao indicador "erosão do 
solo" deve ser indicada a forma 
concreta de aferição e as 
unidades de medida a utilizar. 

Continua a não estar 
devidamente fundamentada a 
avaliação do grau de 
impermeabilização do solo 
(indicador “Taxa de 
Impermeabilização do solo”) 
apresentada como “negativa” 
para a evolução provável do 
estado do ambiente na ausência 
da implementação da proposta do 
PP, tendo em conta que, na 
ausência de plano, esta área 
continuará desocupada e 
permeável, não havendo 
alteração neste indicador.  

A avaliação do grau de 
impermeabilização do solo 
foi alterada no quadro dos 
efeitos esperados da 
proposta. 

Estrutura Ecológica: 
Também os critérios e 
indicadores neste domínio devem 
ser revistos no contexto das 
observações acima expressas.     
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Situação Existente: 
Deve ser apresentada uma 
caracterização concreta e 
objetiva para cada um dos 
domínios e critérios referidos, 
sendo que, entre outros, a frase 
"uma das preocupações do 
presente plano será avaliar a 
forma como serão geridos os 
recursos hídricos e a sua forma de 
aproveitamento", relativa ao 
critério "Recolha de águas 
pluviais" nada traduz sobre a 
realidade atual da AI.     
Análise de tendências: 
Deve ser fundamentada a 
avaliação do grau de 
impermeabilização do solo 
(indicador "Permeabilidade do 
solo") apresentada como 
"negativa" para a evolução 
provável do estado do ambiente 
na ausência da implementação da 
proposta do PP, tendo em conta 
que, na ausência de plano, esta 
área continuará desocupada e 
permeável, não havendo 
alteração neste indicador.     

  

Efeitos esperados da 
proposta: 
No seguimento do acima referido, 
não se concorda com a avaliação 
dos efeitos esperados (positivos) 
no que respeita a permeabilidade 
do solo, referindo relatório que se 
considera que "a presente 
proposta de plano contribui para 
a permeabilidade do solo, sendo 
que de análise atual a 
permeabilidade encontra-se 
bastante reduzida dada a 
degradação do estado atual do 
solo". Efetivamente, pela 
observação das fotografias 
apresentadas, das imagens 
aéreas disponíveis e da descrição 
apresentada, conclui-se que a AI 
não se encontra 
impermeabilizada e que da 
implementação da proposta de PP 
resultará a impermeabilização da 
maior parte do solo, pelo que este 
efeito deverá ser considerado 
negativo. 
O RA identifica como um efeito 
positivo o facto da proposta de 
plano "promover a recolha de 
águas pluviais", usando como 
único indicador a "recolha de 
águas pluviais". Considera-se que 
deve ser justificada a pertinência 
deste indicador, tendo em conta 
que a recolha de águas pluviais, 
per si, de forma isolada, não se 
pode considerar um efeito 
positivo, na medida em que 

Não se concordo com a avaliação 
dos efeitos esperados (positivos) 
no que respeita aos recursos 
hídricos, uma vez que o RA 
identifica como um efeito positivo 
o facto da proposta de plano 
“promover a recolha de águas 
pluviais”, usando como único 
indicador “estado das águas 
superficiais”. Não se afigura claro 
de que forma se chegou à referida 
conclusão face ao indicador 
apresentado. Reitera-se o já 
transmitido anteriormente, que a 
recolha de águas pluviais, per si, 
de forma isolada, não se pode 
considerar um efeito positivo, na 
medida em que pressupõe a falta 
de capacidade de infiltração das 
mesmas. Essa recolha pode, 
numa outra perspetiva, ser 
considerada favorável se, por 
exemplo, visar a sua reutilização 
para fins compatíveis. Considera-
se assim que a análise dos efeitos 
a nível dos recursos hídricos 
apresentados é muito 
rudimentar, devendo ser revista e 
enriquecida com outros aspetos.  

Alterado no Relatório 
Ambiental. 



Relatório Conferência Procedimental e Concertação 
Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira – Versão final 

 

 

 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente | Divisão de Planeamento Territorial  e Gestão Urbanística                    47 |51 
 

  

Lacunas/lapsos/desconformi
dades apontados no parecer 

da APA 

Apreciação às alterações 
introduzidas pela CMM em 

Concertação 

Resposta ou alterações 
introduzidas pela CM na 

proposta final 

pressupõe a falta de capacidade 
de infiltração das mesmas. Essa 
recolha pode, numa outra 
perspetiva, ser considerada 
favorável se, por exemplo, visar a 
sua reutilização para fins 
compatíveis. Considera-se assim 
que a análise dos efeitos a nível 
dos recursos hídricos 
apresentados é muito 
rudimentar, devendo ser revista e 
enriquecida com outros aspetos. 
No que respeita ao indicador 
erosão do solo e área da 
estrutura ecológica, fizeram 
satisfatórias as conclusões 
apresentadas, devendo, contudo, 
ser especificada a forma de 
aferição do indicador previsto, 
nomeadamente como será 
medida erosão hídrica do solo. 

17| FCD3 
  
  

Domínios: 
• Água: 
Devem ser revistos os 
indicadores tendo em conta o que 
foi referido anteriormente neste 
parecer, selecionando as 
questões mais pertinentes na 
conjuntura do PP;  
Considera-se que a questão do 
uso eficiente da água é muito 
relevante no contexto atual, 
considerando-se que a proposta 
não garante objetividade nessa 
avaliação. 

Reitera-se o entendimento de que 
a questão do uso eficiente da 
água é muito relevante no 
contexto atual, considerando-se 
que a proposta continua a não 
garantir objetividade nessa 
avaliação.  

Consideraram-se apenas 
dois indicadores mais 
relevantes para a 
monitorização do uso 
eficiente da água. 

Situação Existente: 
Considera-se que não é 
apresentada uma caracterização 
da situação existente 

Considera-se que não é 
apresentada uma caracterização 
da situação existente. 

Na situação existente, 
relativa ao domínio água, 
não é possível verificar 
nesta fase qualquer valor de 
referência, pois o plano 
ainda não se encontra 
implementado. 

O relatório refere, para diferentes 
indicadores de diferentes FCD, 
repetidamente que "Este 
indicador não é possível de medir 
uma vez que o plano ainda não foi 
executado", como seja, no 
domínio da Água, relativamente 
ao indicador "Águas pluviais 
afluentes aos sistemas de 
drenagem e tratamento de águas 
residuais". Entende-se que, neste 
contexto, o valor considerado     
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deverá ser zero (valor de 
referência).  

  
  
  
  

Quanto ao indicador 
"intervenções qualitativas da 
promoção do uso eficiente da 
água" o relatório refere que "a 
Câmara Municipal e a empresa 
concessionária dispõem de 
folhetos informativos relativos a 
poupança de água que distribui 
pela população de forma a torna-
los mais conscientes e 
sensibilizados para esta 
temática". Não nos parece que 
esta seja uma forma de medição 
que traduza aquilo que se 
pretende avaliar, podendo por 
exemplo ser consideradas as 
perdas das redes de 
abastecimento de água (ver 
anexo já referido).   

 Retirado o indicador 

Efeitos esperados da proposta: 
 
O texto apresentado não traduz 
a análise pretendida, constituído 
uma referência genérica. 

O texto apresentado continua a 
não traduzir a análise pretendida, 
constituindo uma referência 
genérica. Apesar de incluídos nos 
efeitos negativos – no quadro 29 
– no texto é mencionado que os 
efeitos são positivos e 
significativos   

Oportunidades e ameaças da 
proposta: 
 
É referido que "no que concerne à 
afetação dos recursos hídricos 
superficiais, a proposta de plano 
prevê o aumento das áreas de 
infiltração de água na área do 
plano, através de medidas como 
a utilização de pavimentos 
permeáveis instalação de espaços 
verdes adjacente aos lotes". 
Tendo em conta que atualmente 
não existem na AI áreas 
impermeabilizadas, não pode ser 
referido que haverá um aumento 
da área permeável, não obstante 
se poder promover o aumento da 
infiltração no solo através de 
ações que visem reduzir 
escoamento superficial, pelo que 
se sugere a revisão do texto.     
Diretrizes para Seguimento e 
Monitorização: 
 
Aplicam-se aqui as observações 
já feitas no que respeita aos 
critérios e indicadores 
estabelecidos para este FCD.     

18| FDC4 

Na descrição deste FCD são 
referidos riscos de inundações e 
cheias, embora na AI não se 
verifique a ocorrência ou 
vulnerabilidade para ocorrência 
destes riscos. Assim sendo, o 
relatório deve ser revisto no     
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Lacunas/lapsos/desconformi
dades apontados no parecer 

da APA 

Apreciação às alterações 
introduzidas pela CMM em 

Concertação 

Resposta ou alterações 
introduzidas pela CM na 

proposta final 

sentido de refletir as 
circunstâncias e realidade da AI e 
não do município de Mafra. 

  
  

  
  

Domínios: 
Movimentação de vertentes: 
O texto refere "deslizamentos nas 
vertentes dos vales das principais 
linhas de água, face aos declives 
existentes", pressupondo-se que 
integra aqui o risco de erosão 
hídrica do solo, razão pela qual se 
considera que este domínio se 
integra nas questões 
relacionadas com os recursos 
hídricos, sendo referido o objetivo 
de sustentabilidade "aumentar os 
níveis de proteção do solo"; 
Refere igualmente "queda de 
blocos/desprendimentos nas 
zonas de arribas, na costa litoral" 
o que não se aplica à AI, pelo que 
a análise deve ser revista 
incidindo apenas nas questões 
pertinente para a AI do PP; 
O critério de avaliação é "eventos 
de erosão", e o indicador 
"medidas de contenção face a 
ocorrência de erosão" 

Mantém-se a abordagem 
anterior: 
 
O texto refere “deslizamentos nas 
vertentes dos vales das principais 
linhas de água, face aos declives 
existentes”, pressupondo-se que 
integra aqui o risco de erosão 
hídrica do solo, razão pela qual se 
considera que este domínio se 
integra nas questões 
relacionadas com os recursos 
hídricos, sendo referido o objetivo 
de sustentabilidade “aumentar os 
níveis de proteção do solo”; 
 
Refere igualmente “queda de 
blocos/desprendimentos nas 
zonas de arribas, na costa litoral” 
o que não se aplica à AI, pelo que 
a análise deve ser revista 
incidindo apenas nas questões 
pertinentes para AI do PP;  

Revisto no Relatório 
Ambiental. 

Análise de Tendências: 
Entende-se que esta análise deve 
ser aprofundada tendo em conta 
que as intervenções efetuar na AI 
têm efeito concreto sobre o risco 
de erosão hídrica do solo, na 
medida em que altera a sua 
morfologia, bem como o seu / uso 
(por exemplo, a plantação de 
árvores em espaços verdes, o 
recebimento do solo com relva). 
Assim, considera-se que a análise 
apresentada não se encontra 
devidamente desenvolvida, tendo 
em conta o plano em concreto em 
análise. 

Continua a não ser apresentada 
uma análise de tendências na 
área de intervenção face à 
existência de movimentos de 
massa de vertentes. Neste 
contexto, reitera-se o 
entendimento de que esta análise 
deve ser aprofundada tendo em 
conta que as intervenções a 
efetuar na AI têm efeito concreto 
sobre o risco de erosão hídrica do 
solo, na medida em que altera a 
sua morfologia, bem como o 
seu/uso (por exemplo, a 
plantação de árvores em espaços 
verdes, o recebimento do solo 
com relva). Assim, considera-se 
que a análise apresentada não se 
encontra devidamente 
desenvolvida, tem em conta o 
plano em concreto em análise. 

Revisto no Relatório 
Ambiental 

Diretrizes para seguimento e 
monitorização: 
Relativamente à Movimentação 
de vertentes são indicadas as 
seguintes orientações: 
"implementação de medidas 
estruturais que envolvam 
microdrenagem, 
macrodrenagem, estabilização de 
talvegues e taludes e medidas 
não estruturais (preventivas) 
como por exemplo realizar o 
planeamento urbano e gestão dos 
usos do solo nas áreas     
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Lacunas/lapsos/desconformi
dades apontados no parecer 

da APA 

Apreciação às alterações 
introduzidas pela CMM em 

Concertação 

Resposta ou alterações 
introduzidas pela CM na 

proposta final 

identificadas com o risco de 
erosão". Considera-se que este 
texto resulta confuso, não sendo 
claro a que se refere em termos 
da AI e das diretrizes para 
seguimento e monitorização. 

 
 
  

Efeitos Esperados da proposta 
No quadro 35 entende-se existir 
um lapso na referência ao 
indicador referente ao domínio 
“Movimentação de vertentes”, 
uma vez que é indicado o 
seguinte: “Ações de 
sensibilização com certificação 
“incêndios”.  

Revisto no Relatório 
Ambiental. 

19| 
Quadro 

Governança 

Embora esteja referido no ponto 
8 da página 10, não foi 
encontrado o quadro de 
governança ao longo do RA. Este 
quadro apresenta um papel 
importante não só no 
estabelecimento de prioridades e 
para assegurar o foco da AAE, 
como também para validar a 
avaliação e levar a cabo o 
seguimento. Assim, sugere-se 
que ainda seja definido o quadro 
de governança da AAE do PPAAEC 
no RA final a desenvolver após 
consultas, com identificação dos 
principais agentes envolvidos e 
suas responsabilidades. 

Considera-se que este quadro 
não estabelece prioridades nem 
assegura o foco da AAE, nem 
permitirá validar a avaliação e 
levar a cabo o seguimento. No 
referido quadro, são identificados 
os principais agentes envolvidos e 
suas responsabilidades, as quais 
se considera necessitarem de 
revisão por não se aplicarem 
especificamente ao objeto de 
avaliação e por não se 
enquadrarem – por vezes – nas 
competências das entidades.  

Referidas, no quadro de 
governança, as entidades 
institucionais responsáveis 
na área de intervenção do 
Plano, assim como as suas 
respetivas ações. 

Parecer da APA – Anexo II 
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TABELA RESUMO – REUNIÃO DE CONCERTAÇÃO – ARS LVT  
 

  

Lacunas/lapsos/desconfor
midades apontados no 

parecer da ARSLVT 

Respostas ou 
Alterações 

Introduzidas pela 
CM 

Apreciação às 
alterações 

introduzidas pela 
CMM em 

Concertação 

Resposta ou 
alterações 

introduzidas pela 
CM na proposta 

final 
  REGULAMENTO_RELATÓRIO_RELATÓRIO AMBIENTAL 

1| 
 Água para 
consumo 
humano 

A água distribuída na AI do PP, 
que esteja abrangida por um 
dos seguintes pressupostos, é 
considerada água destinada ao 
consumo humano pelo que 
deve cumprir o estipulado no 
DL n.º 152/2017, de 7 de 
dezembro, que alterou o Dl n.º 
306/2007, de 27 de agosto:  
• Toda a água no seu estado 
original, ou após tratamento, 
destinada a ser bebida, a 
cozinhar, à preparação de 
alimentos, à higiene pessoal ou 
a outros fins domésticos, 
independentemente da sua 
origem e de ser fornecida a 
partir de uma rede de 
distribuição, de um camião ou 
navio-cisterna, em garrafas ou 
outros recipientes, com ou sem 
fins comerciais; 
• Toda a água utilizada numa 
empresa da indústria alimentar 
para fabrico, transformação, 
conservação ou 
comercialização de produtos ou 
substâncias destinadas ao 
consumo humano, assim como 
a utilizada na limpeza de 
superfícies, objetos e materiais 
que podem estar em contato 
com os alimentos, exceto 
quando a utilização dessa água 
não afeta a salubridade do 
género alimentício na sua 
forma acabada.  

Revisto no Relatório 
Ambiental 

Adequado 
(página 77 do RA) 

 

  

  

Sempre que possível, devem 
ser adotadas as seguintes boas 
práticas de gestão da água nos 
estabelecimentos industriais, 
com vista à redução do 
consumo: 
• Reutilização das águas 
residuais  
• Instalação de sistemas e 
aproveitamento das águas 
pluviais  

Esta boa prática foi 
considerada no 
plano, que deverá ser 
posteriormente 
assegurada nos 
projetos de 
especialidade. 

Adequado 
(genericamente na 

página 23 do 
Relatório do plano) 
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Lacunas/lapsos/desconfor
midades apontados no 

parecer da ARSLVT 

Respostas ou 
Alterações 

Introduzidas pela 
CM 

Apreciação às 
alterações 

introduzidas pela 
CMM em 

Concertação 

Resposta ou 
alterações 

introduzidas pela 
CM na proposta 

final 

2| 
Equipamento 

de 
arrefecimento 

No caso de ser prevista a 
instalação de torres de 
arrefecimento ou 
condensadores evaporativos, 
como forma de arrefecimento 
do ar/ água dos 
estabelecimentos industriais a 
instalar na área do PP, deve ser 
obrigatório o cumprimento de 
uma distância mínima entre a 
exaustão da torre de 
arrefecimento ou condensador 
evaporativo e a admissão de ar 
ou o vão com possibilidade de 
abertura. A distância mínima 
deverá ser de 10 metro, 
adaptando este valor caso a 
caso, de acordo com a 
dimensão e forma do próprio 
equipamento, os caudais, os 
ventos predominantes e a 
configuração dos espaços 
circundantes. 
Deve ser avaliado se o local de 
instalação da torre de 
arrefecimento ou do 
condensador evaporativo 
permite um fácil e seguro a 
todas as partes do 
equipamento que necessitam 
de inspeção e manutenção. 
No caso de serem instalados 
equipamentos desta natureza, 
devem ser definidos os 
respetivos Planos de Prevenção 
e Controlo de acordo com o 
definido na L n.º 52/2018, de 
20 de agosto.  
Devem ser também definidos 
procedimentos em situação de 
risco. 

Retificado no 
regulamento, 
introdução de novo 
articulado para o 
art.º 27.º - 
Equipamento de 
arrefecimento. 

 

Parcialmente 
adequado 

 
(página 15 do 
Regulamento) 

 
Incluir também as 
questões relacionadas 
com a distância 
mínima entre a 
exaustão da TA ou CE 
e a admissão de ar dos 
estabelecimentos 
industriais, tendo 
como referência uma 
distância mínima de 
10 metros.  

Retificado art.º 27.º 
do regulamento. 

3| 
Ruídos 

As parcelas ou lotes n.º 01 e n. 
º02 devem dispor de sistemas 
de recolha e armazenagem 
separativa de resíduos sólidos, 
sendo obrigatória a deposição 
separada de resíduos 
industriais não equiparados a 
urbanos com os resíduos 
urbanos. Caso o tipo de resíduo 
produzido disponha de 
características que 
comprometam a saúde pública 
ou as condições ambientais, 
deve ser assegurado o pré-
tratamento dos resíduos. Os 
resíduos industriais produzidos 
deverão ser alvo de recolha, 
armazenamento e 
encaminhamento para o 
destino final adequado, de 
acordo com o n.º 1, do artigo 
5º, do DL n.º 178/2006, de 5 
de setembro. 

Retificado no 
regulamento, art.º 

28.º - Resíduos 
sólidos 

Adequado 
(página 15 do 
Regulamento)   
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Lacunas/lapsos/desconfor
midades apontados no 

parecer da ARSLVT 

Respostas ou 
Alterações 

Introduzidas pela 
CM 

Apreciação às 
alterações 

introduzidas pela 
CMM em 

Concertação 

Resposta ou 
alterações 

introduzidas pela 
CM na proposta 

final 

  

No que respeita à produção de 
resíduos urbanos, a recolha 
destes resíduos deverá ser 
assegurada pela Câmara 
Municipal de Mafra. Para tal 
terá de ser assegurada a 
disponibilização de contentores 
para a deposição destes 
resíduos em número adequado 
para acomodar os quantitativos 
produzidos. 

A recolha de resíduos 
sólidos urbanos será 
efetuada pela 
TRATOLIXO, 
responsável pela 
recolha dos resíduos 
sólidos urbanos de 
todo o concelho de 
Mafra, que 
estabelecerá os 
procedimentos 
adequados para a 
transformação dos 
destinos finais. 
Contudo, será 
assegurada a recolha 
através da colocação 
de ECOPONTO, 
conforme planta n.º 7 

Adequado 
 

Não é visível o 
ecoponto na planta 

n.º 7 mas assume-se 
que a recolha é 

assegurada 

Encontra-se 
delimitado na Planta 
07 e identificado na 
Planta 11A – 
Infraestruturas. 

  

As restantes tipologias deverão 
ser encaminhadas para 
operadores licenciados para 
posterior valorização ou 
tratamentos adequados. 

Conforme art.º 28.º - 
Resíduos sólidos 

Adequado 
(genericamente no 

art.º28, ponto 1)  da 
página 15 do 
Regulamento)  

  

- 

4| 
Qualidade do 

ar 

A criação de nova área de 
atividades económicas poderá 
contribuir para uma 
degradação da qualidade do Ar 
na área do plano. As unidades 
industriais a instalar deverão 
garantir (caso seja aplicável) a 
instalação de um adequado 
sistema de tratamento de 
efluentes gasosos de forma a 
cumprir o disposto legal. 

Conforme art.º 29.º - 
Emissão de gases 

Adequado 
(página 15 do 
Regulamento)   

  

- 

5| 
Radiações 

eletromagnétic
as 

Caso seja prevista a instalação 
de linhas de alta tensão e/ou 
estações de base de 
telecomunicações na área em 
apreciação: 
• Deve ser dado cumprimento 
às condições técnicas a que 
devem obedecer o 
estabelecimento (distâncias 
mínimas de segurança e 
edifícios, estradas, árvores e 
obstáculos) e a exploração das 
instalações elétricas (linhas 
elétricas aéreas e 
subterrâneas), com vista à sua 
proteção, pessoas e bens, 
estabelecidas no DR n. º1/92, 
de 18 de fevereiro, que aprova 
o Regulamento da Segurança 
das Linhas elétricas de Alta 
Tensão. 
• Deve ser dado cumprimento à 
Portaria n.º 1421/2004, de 23 
de novembro, relativa à 
limitação da exposição da 
população aos campos 
eletromagnéticos (0Hz-300Hz), 
que adota os níveis de 
referência da Recomendação 

A assegurar nos 
projetos de 
especialidade. 

Adequado 
  - 
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Lacunas/lapsos/desconfor
midades apontados no 

parecer da ARSLVT 

Respostas ou 
Alterações 

Introduzidas pela 
CM 

Apreciação às 
alterações 

introduzidas pela 
CMM em 

Concertação 

Resposta ou 
alterações 

introduzidas pela 
CM na proposta 

final 
do Conselho n.º 1999/519/CE, 
de 12 de julho, para os campos 
elétrico e magnético a 
diferentes frequências. 

6|Ruído 

O aumento previsto de área 
industrial pode contribuir para 
o aumento dos níveis de ruído. 
No entanto, por imposições 
legais, as unidades industriais 
instaladas ou a instalar deverão 
garantir níveis sonoros que não 
excedam os limites legais. 
Nos projetos de arranjos 
exteriores, relativos às áreas 
verdes de proteção e contenção 
de taludes e áreas verdes de 
uso privado, a disposição do 
coberto vegetal deve contribuir 
para a redução da emissão de 
ruído, conforme o previsto na 
planta de espaços verdes. 

Conforme peça 
desenhada n.º 9 - 
espaços verdes 

Adequado 
  - 

7| 
Barreiras 

arquitetónicas 

Deverá ser prevista a adoção 
de medidas para cumprimento 
do preceituado no DL n.º 
163/2006, de 8 de agosto, no 
que refere à eliminação de 
barreiras arquitetónicas na via 
pública e nos edifícios 
enquadráveis no referido DL. 

- 

A ter em conta nos 
projetos de 
especialidades. 
  

- 

8| 
Zonas verdes 

No que respeita à promoção da 
saúde, a existência dos espaços 
verdes é propícia à prática de 
desporto ou de atividades 
físicas informais, pelo que se 
deverão criar condições para 
tal. 
As espécies arbóreas a plantar 
devem acautelar não serem 
causadoras de alergias. 

Conforme peça 
desenhada n.º 9 - 
espaços verdes. 

Adequado 
(peça desenhada n.º 

9) 
  

- 

9| 
Prevenção de 

riscos e 
adaptação às 

alterações 
climáticas 

Tendo em conta a evidência 
científica que as alterações 
climáticas são um fenómeno do 
presente, o território nacional 
permanecerá vulnerável ás 
inundações, dada a tendência 
de maior contribuição para a 
precipitação anual por parte 
dos dias de chuva intensa. 
Neste sentido, com vista à 
redução ou minimização dos 
riscos associados a fenómenos 
de cheias e de inundações 
deveria ser estudado este 
domínio de avaliação e 
respetivos de sustentabilidade 
associados, no âmbito do FCD4 
– Prevenção de Riscos e 
Adaptação às Alterações 
Climáticas.  
Devem também ser 
implementadas boas práticas 
de gestão da água para 
prevenção dos impactos 
decorrentes de fenómenos de 
seca e escassez. 

Conforme peça 
desenhada n.º 9 - 
espaços verde  
Revisto o Relatório 
Ambiental 

Não Adequado  
 

Não se detetou a 
inclusão dos riscos 

associados a 
fenómenos de cheias 
e de inundações, no 
âmbito do FCD4 – 

Prevenção de Riscos e 
Adaptação às 

Alterações Climáticas. 

Risco não identificado 
na área de 
intervenção do Plano, 
conforme planta de 
ordenamento - carta 
de riscos do PDM. 
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Lacunas/lapsos/desconfor
midades apontados no 

parecer da ARSLVT 

Respostas ou 
Alterações 

Introduzidas pela 
CM 

Apreciação às 
alterações 

introduzidas pela 
CMM em 

Concertação 

Resposta ou 
alterações 

introduzidas pela 
CM na proposta 

final 
Tendo em conta o previsível 
aumento da temperatura e de 
intensidade, frequência e 
duração de ondas de calor, será 
de procurar sombrear os 
passeios e percursos pedestres, 
utilizando adequadas soluções 
arquitetónicas e a plantação de 
corredores arbóreos. Deve ser 
tida em conta a RCM n.º 
130/2019, de 2 de agosto que 
aprova o Programa de Ação 
para a Adaptação às Alterações 
Climáticas. 

10| 
Conservação 
da natureza e 
biodiversidade 

No âmbito do FCD1, estão 
previstas medidas de 
prevenção e avaliação do risco 
ecológico, mitigação dos 
impactos e controlo das 
espécies não indígenas 
invasoras. Seria importante 
que, neste contexto, se 
aplicável, fossem definidas 
medidas de prevenção da 
instalação e expansão de 
vetores que possam transmitir 
doenças. 

Conforme peça 
desenhada n.º 9 - 

espaços verde  
Revisto o Relatório 

Ambiental. 

Não Adequado  
 

Não se detetou a 
definição de medidas 
de prevenção da 
instalação e expansão 
de vetores que 
possam transmitir 
doenças (ex: 
mosquitos), no âmbito 
do FCD1 – 
Conservação da 
Natureza e 
Biodiversidade. 

As medidas de 
prevenção  da 
instalação e expansão 
de vetores que 
possam transmitir 
doenças, foram 
consideradas no FCD4 
- Prevenção de Riscos 
e Adaptação às 
Alterações Climáticas. 

11. 
Mobilidade 

A implementação do PP deverá 
favorecer os meios de 
circulação pedonal e por 
bicicleta o que, para além dos 
benefícios ambientais referidos, 
proporciona a prática de 
exercício físico em condições de 
segurança, benéficos para a 
saúde humana. 

- (a rede ciclável 
deverá ser vista a 

nível macro) 

Não Adequado  
 
Não foram 
identificadas medidas 
de promoção da 
prática de exercício 
físico ou de meios de 
circulação pedonal e 
por bicicleta. 

Deverá ser 
considerado numa 
macro escala. 

Parecer da ARS – Anexo II  

  



Relatório Conferência Procedimental e Concertação 
Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira – Versão final 

 

 

 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente | Divisão de Planeamento Territorial  e Gestão Urbanística                    56 |51 
 

  

Lacunas/lapsos/desconformidades 
apontados no parecer da EDP 

Respostas ou 
Alterações 

Introduzidas pela 
CM 

Apreciação às 
alterações 

introduzidas pela 
CMM em 

Concertação  

Resposta ou 
alterações 

introduzidas 
pela CM na 

proposta final 
  REGULAMENTO_RELATÓRIO_RELATÓRIO AMBIENTAL 

1| - -   
A considerar 
aquando dos 
projetos de 
execução 
 

2| - -   
A considerar 
aquando dos 
projetos de 
execução 

3| - -   

A considerar 
aquando dos 
projetos de 
execução 
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S/ referência 

PCGT - 198

Assunto:

Data

Proc.

N/ referência

S049264-201908-ARHTO.DPI

ARHTO.DPI.00017.2019

Data

Plano de Pormenor da Area de Atividades Económicas da 
Carrasqueira - Avaliação Ambiental Estratégica

A APA-ARHTO foi convocada pela CDDRLVT para uma Conferência Procedimental nos termos do 
artigo 86.° do RJGIT, a realizar nas suas instalações em 8-8-2019 (E055399-201907- 
ARHTO.DPI), com pedido de parecer relativo ao assunto em epígrafe.

O presente parecer incide sobre a proposta de Relatório Ambiental do procedimento de Avaliação 
Ambiental Estratégica (AAE) apresentado, no quadro do disposto pelo Decreto-Lei n.° 232/2007, 
15 junho, alterado pelo Decreto-Lei n.° 58/2011, de 4 maio, que transpõem para ordem jurídica 
interna a Diretiva 2001/42/CE. Aplica-se ainda o disposto no Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 
maio, que republica o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT).
A área de intervenção (AI) do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da 
Carrasqueira (PPAAEC) é de cerca de 6 ha e localiza-se no concelho de Mafra, freguesia de Santo 
Isidoro (note-se que o texto refere freguesia da Ericeira, o que deve ser corrigido), na 
proximidade de aglomerados rurais e áreas afetas a Estrutura Ecológica Municipal, numa "parte 
do território degradada sob o ponto de vista ambientai e paisagístico por expioração de massas 
minerais".

O PPAAEC visa a criação de uma nova área para instalação de atividades económicas (industriais, 
serviços e logística), dando resposta à procura existente, bem como de modo a viabilizar a 
relocalização de alguns estabelecimentos industriais que se encontram atualmente dentro de 
perímetros urbanos.

Importa referir que a APA se pronunciou na fase de definição de âmbito desta AAE, tendo emitido 
o parecer com a referência S018577-201903-DAIA.DAP, de 28/03/2019.

Globalmente considera-se que relatório apresentado se encontra bem estruturado, apresentando 
uma metodologia adequada ao cumprimento das exigências legais e vai ao encontro das boas 
práticas existentes em matéria de AAE. Comprova-se ainda, com agrado, que a maioria das 
sugestões efetuadas pela APA relativamente ao Relatório de Definição de Âmbito foram vertidas 
no RA em análise, que evoluiu bastante.
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Contudo, considera-se que, nalguns aspetos, a análise apresentada tem um carater demasiado 
generalista, não se debruçando sobre a área de intervenção e a proposta de plano em concreto, 
reportando-se ao território / realidade municipal.

Realce-se que o procedimento de AAE deve produzir um Relatório Ambiental (RA) e um Resumo 
Não Técnico (RNT) do mesmo, conforme legalmente previsto (Artigo 6° do Decreto-Lei n.° 
232/2007, de 15 de junho), verificando-se que se encontra em falta o RNT. Por outro lado, o RA 
refere na sua introdução que "os conteúdos dos documentos assentam numa estrutura específica 
e orientada para uma ótica não técnica, de forma assegurar os objetivos do púbiico em geral, 
para efeitos de divulgação", o que em princípio se deveria aplicar ao RNT e não ao RA, pelo que 
deve este texto ser revisto.

A proposta do PPAAEC implica, ao nível do PDM, a reclassificação da área de intervenção (AI), 
atualmente classificada como Solo Rural, para Solo Urbano. Saliente-se, ainda, no que respeita 
às servidões administrativas e restrições de utilidade pública, que nada é referido quanto ao 
Domínio Hídrico, embora existam linhas de água na AI de acordo com Carta Militar (omissas no 
PP). Esta condicionante deverá estar devidamente identificada.

O RA apresenta uma análise comparativa das possibilidades criadas pela implementação do 
PPAAE da Carrasqueira (alternativa A) com as condições existentes no Núcleo Empresarial de 
Mafra (alternativa B), concluindo que a capacidade de receção no espaço de atividades 
económicas na alternativa A é média/elevada, enquanto na alternativa B é fraca.

No que se refere ao Quadro de Referência Estratégico (QRE) é de observar o seguinte:
• Nos Quadros 3 a 8 devem ser verificados os acrónimos dos documentos apresentados no 

Quadro 9, visando uma leitura conjunta adequada. Note-se, como exemplo, que não é 
facilmente percetível a referência neste último quadro ao Plano da Região Hidrográfica do 
Tejo e Ribeiras do Oéste;

• Na página 36 parece faltar parte do texto;
• Deve ser incluído o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050), através da 

Resolução do Conselho de Ministros n.o 107/2019, de 1 de julho, entretanto aprovado.

Os Fatores Críticos oara a Decisão (FCD) estabelecidos para esta AAE são cinco: Conservação 
da natureza e biodiversidade; Paisagem; Qualidade ambiental prevenção de riscos e adaptação 
alterações climáticas; Desenvolvimento humano e territorial e Governança.

No que respeita aos Fatores Ambientais, é identificada a sua relação com as Questões Ambientais 
relevantes para o Plano. Neste âmbito verifica-se que, de acordo com o Quadro 12, os Recursos 
Hídricos são considerados na análise dos FCD 1, 3, 4 e 6; no entanto, o texto refere que o fator 
Água é incluído na análise do FCD 2. Deve ser revista esta divergência, de modo a garantir a 
coerência do docurpento.

No que respeita aos critérios e indicadores apresentados para cada FCD, reitera-se o comentário 
já efetuado no parecer anterior de que, em consonância com as boas práticas existentes em 
matéria de AAE, os indicadores sejam limitados a dois ou três por critério de avaliação, de modo 
a que seja possível manter o foco estratégico da avaliação. Por outro lado, importa ter presente 
que os indicadores são métricas da avaliação, com caracter mensurável, devendo ser referida a
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unidade de medida a utilizar. Assim, considera-se que, de um modo geral, os indicadores 
apresentados devem ser revistos tendo em conta estes aspetos.

De igual modo, parece-nos vantajoso rever o conjunto de indicadores associados às Diretrizes 
para Seguimento e Monitorização, reduzindo-o, reiterando-se a importância de que o número 
de indicadores no contexto da monitorização não ultrapasse os 20.

O texto do RA refere diversas vezes a expressão "zonas adjacentes" com o sentido de 
proximidade; todavia, dado que essa expressão tem um significado específico no âmbito dos 
recursos hídricos, referindo-se a zonas ameaçadas pelas cheias classificadas, sugere-se a sua 
substituição, evitando interpretações incorretas nomeadamente na avaliação ambiental no 
âmbito dos recursos hídricos.

Relativamente à análise apresentada por FCD, entende-se de salientar os seguintes aspetos que, 
entre outros, carecem de alguma clarificação ou aprofundamento:

FCDl - Conservação da Natureza e Biodiversidade

Domínios:
• Recursos hídricos:

o Deve ser considerada a existência de linhas de água na AI;
o Devem ser reconsiderados os indicadores a incluir no âmbito dos Recursos Hídricos, 

considerando-se que a questão das águas pluviais não será o aspeto mais relevante no 
contexto deste PP (apresenta-se em anexo uma listagem de possíveis indicadores a 
considerar em processos de AAE na temática dos Recursos hídricos)

• Solo
o Considera-se que o critério "Avaliar o grau de impermeabilização do solo" (para o qual 

não é definido um indicador) se deve englobar na temática dos Recursos Hídricos e não 
do solo, na medida em que respeita à capacidade de infiltração das águas superficiais; 

o Quanto ao indicador "erosão do solo" deve ser indicada a forma concreta de aferição e 
as unidades de medida a utilizar.

• Estrutura Ecológica
o Também os critérios e indicadores neste domínio devem ser revistos no contexto das 

observações acima expressas.

Situação Existente - Deve ser apresentada uma caracterização concreta e objetiva para cada um 
dos domínios e critérios referidos, sendo que, entre outros, a frase "uma das preocupações do 
presente plano será avaliar a forma como serão geridos os recursos hídricos e a sua forma de 
aproveitamento", relativa ao critério "Recolha de águas pluviais" nada traduz sobre a realidade 
atual da AI.

Análise de tendências - Deve ser fundamentada a avaliação do grau de impermeabilização do 
solo (indicador "Permeabilidade do solo") apresentada como "negativa" para a evolução provável 
do estado do ambiente na ausência da implementação da proposta do PP, tendo em conta que, 
na ausência de plano, esta área continuará desocupada e permeável, não havendo alteração 
neste indicador.

Efeitos esperados da proposta - No seguimento do acima referido, não se concorda com a 
avaliação dos efeitos esperados (positivos) no que respeita a permeabilidade do solo, referindo
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O relatório que se considera que "a presente proposta de plano contribui para a permeabilidade 
do solo, sendo que de análise atual a permeabilidade encontra-se bastante reduzida dada a 
degradação do estado atual do solo". Efetivamente, pela observação das fotografias 
apresentadas, das imagens aéreas disponíveis e da descrição apresentada, conclui-se que a AI 
não se encontra impermeabilizada e que da implementação da proposta de PP resultará a 
impermeabilização da maior parte do solo, pelo que este efeito deverá ser considerado negativo.

O RA identifica como um efeito positivo o facto da proposta de plano "promover a recolha de 
águas pluviais", usando como único indicador a "recolha de águas pluviais". Considera-se que 
deve ser justificada a pertinência deste indicador, tendo em conta que a recolha de águas 
pluviais, per si, de forma isolada, não se pode considerar um efeito positivo, na medida em que 
pressupõe a falta de capacidade de infiltração das mesmas. Essa recolha pode, numa outra 
perspetiva, ser considerada favorável se, por exemplo, visar a sua reutilização para fins 
compatíveis. Considera-se assim que a análise dos efeitos a nível dos recursos hídricos 
apresentados é muito rudimentar, devendo ser revista e enriquecida com outros aspetos

No que respeita ao indicador erosão do solo e área da estrutura ecológica, fizeram satisfatórias 
as conclusões apresentadas, devendo contudo ser especificada a forma de aferição do indicador 
prevista, nomeadamente como será medida erosão hídrica do solo.

FCD3 - Qualidade Ambiental
Domínios 

• Água
o Devem ser revistos os indicadores tendo em conta o que foi referido anteriormente 

neste parecer, selecionando as questões mais pertinentes na conjuntura do PP; 
o Considera-se que a questão do uso eficiente da água é muito relevante no contexto 

atual, considerando-se que a proposta não garante objetividade nessa avaliação.

Situação Existente
• Considera-se que não é apresentada uma caracterização da situação existente;
• O relatório refere, para diferentes indicadores de diferentes FCD, repetidamente que "Este 

indicador não é possível de medir uma vez que o plano ainda não foi executado", como 
seja, no domínio da Água, relativamente ao indicador "Águas pluviais afluentes aos 
sistemas de drenagem e tratamento de águas residuais". Entende-se que, neste contexto, 
o valor considerado deverá ser zero (valor de referência).

• Quanto ao indicador "intervenções qualitativas da promoção do uso eficiente da água" o 
relatório refere que "a Câmara Municipal e a empresa concessionária dispõem de folhetos 
informativos relativos a poupança de água que distribui pela população de forma a torna- 
los mais conscientes e sensibilizados para esta temática". Não nos parece que esta seja 
uma forma de medição que traduza aquilo que se pretende avaliar, podendo por exemplo 
ser consideradas as perdas das redes de abastecimento de água (ver anexo já referido).

Efeitos esperados da proposta - O texto apresentado não traduz a análise pretendida, 
constituindo uma referência genérica.
Oportunidades e ameaças da orooosta - É referido que "no que concerne à afetação dos recursos 
hídricos superficiais, a proposta de plano prevê o aumento das áreas de infiltração de água na
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área do plano, através de medidas como a utilização de pavimentos permeáveis instalação de 
espaços verdes adjacente aos lotes". Tendo em conta que atualmente não existem na AI áreas 
impermeabilizadas, não pode ser referido que haverá um aumento da área permeável, não 
obstante se poder promover o aumento da infiltração no solo através de ações que visem reduzir 
0 escoamento superficial, pelo que se sugere a revisão do texto.

Diretrizes oara Seguimento e Monitorização - Aplicam-se aqui as observações já feitas no que 
respeita aos critérios e indicadores estabelecidos para este FCD.

PCD 4 - Prevenção de riscos e adaptação às alterações climáticas

Na descrição deste FCD são referidos riscos de inundações e cheias, embora na AI não se 
verifique a ocorrência ou vulnerabilidade para ocorrência destes riscos. Assim sendo, o relatório 
deve ser revisto no sentido de refletir as circunstâncias e realidade da AI e não do município de 
Mafra.

Domínios:
• Movimentação de vertentes:

o O texto refere "deslizamentos nas vertentes dos vales das principais linhas de água, 
face aos declives existentes", pressupondo-se que integra aqui o risco de erosão hídrica 
do solo, razão pela qual se considera que este domínio se integra nas questões 
relacionadas com os recursos hídricos, sendo referido o objetivo de sustentabilidade 
"aumentar os níveis de proteção do solo"-,

o Refere igualmente "queda de blocos/desprendimentos nas zonas de arribas, na costa 
litoral" o que não se aplica à AI, pelo que a análise deve ser revista incidindo apenas 
nas questões pertinente para a AI do PP;

o O critério de avaliação é "eventos de erosão", e o indicador "medidas de contenção face 
a ocorrência de erosão"

Análise de tendências - Entende-se que esta análise deve ser aprofundada tendo em conta que 
as intervenções efetuar na AI têm efeito concreto sobre o risco de erosão hídrica do solo, na 
medida em que altera a sua morfologia, bem como o seu / uso (por exemplo, a plantação de 
árvores em espaços verdes, o recebimento do solo com relva). Assim, considera-se que a análise 
apresentada não se encontra devidamente desenvolvida, tendo em conta o plano em concreto 
em análise.

Diretrizes para seguimento e monitorização - Relativamente à Movimentação de vertentes são 
indicadas as seguintes orientações: "implementação de medidas estruturais que envolvam 
microdrenagem, macrodrenagem, estabilização de talvegues e taludes e medidas não 
estruturais (preventivas) como por exemplo realizar o planeamento urbano e gestão dos usos 
do solo nas áreas identificadas com o risco de erosão". Considera-se que este texto resulta 
confuso, não sendo claro a que se refere em termos da AI e das diretrizes para seguimento e 
monitorização.

FCD5 - Governança
Embora esteja referido no ponto 8 da página 10, não foi encontrado o quadro de governança ao 
longo do RA. Este quadro apresenta um papel importante não só no estabelecimento de 
prioridades e para assegurar o foco da AAE, como também para validar a avaliação e levar a
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cabo 0 seguimento. Assim, sugere-se que ainda seja definido o quadro de governança da AAE 
do PPAAEC no RA final a desenvolver após consultas, com identificação dos principais agentes 
envolvidos e suas responsabilidades.

Ainda de acordo com as Boas Práticas para a AAE, recomenda-se que sejam identificados o 
público-alvo e as ONG que eventualmente se poderão pronunciar sobre este Relatório.

Por fim, importa referir que, em simultâneo com a versão final do PPAAEC deverá ser elaborado 
0 Relatório Ambiental final, que incorpore o resultado das consultas. Posteriormente, deverá ser 
elaborada e enviada a esta Agência a Declaração Ambiental, de acordo com o Artigo 10° do 
Decreto-Lei n.° 58/2011, de 4 de maio. Nesse sentido damos nota de que no portal da APA se 
encontram orientações para a elaboração da mesma:

http://www.apambiente.pt/_zdata/AAE/Responsabilidades/Dec_Amb.pdf.

Sugere-se ainda que, aquando da publicação da aprovação da Revisão deste PDM em Diário da 
República, seja feita alusão aò facto de o mesmo ter sido sujeito a um procedimento de AAE.

Alerta-se para a obrigação legal de avaliar e controlar os efeitos significativos no ambiente 
decorrentes da aplicação e execução do Plano, verificando a adoção das medidas previstas na 
Declaração Ambiental, a fim de identificar atempadamente e corrigir os efeitos negativos 
imprevistos (n.° 1 do Artigo 11° do Decreto-Lei n.° 232/2007). Os resultados do controlo devem 
ser divulgados pela entidade responsável pelo Plano, através de meios eletrónicos, e atualizados 
com uma periodicidade mínima anual, devendo ainda ser remetidos à APA.

Concluindo, considera-se que a análise apresentada é, em diversos aspetos demasiado 
generalista, não se debruçando sobre área intervenção do plano em concreto, objeto de presente 
procedimento de AAE. Carece, portanto, de algum aprofundamento / desenvolvimento, nos 
diferentes aspetos identificados neste parecer, entre outros, incidindo em concreto sobre a área 
intervenção do plano e os efeitos da proposta de plano apresentada.

Sugere-se, ainda, uma revisão geral do texto do RA, tendo em conta que foram detetadas 
aigúmas inconsistências, bem como frases cuja leitura não resulta clara.

Face ao exposto, concorda-se na generalidade com o Relatório Ambiental do PPAAE da 
Carrasqueira, emitindo-se parecer favorável condicionado à sua revisão, tendo em conta as 
questões levantadas neste parecer. Assim, o Relatório Ambiental final, a desenvolver na 
sequência das consultas institucional e pública, deve refletir as sugestões e recomendações 
mencionadas no presente parecer.

Com os melhores cumprimentos.

A Chefe de Divisão de Planeamento e Informação

Isabel Maria Guilherme
(no uso das competências subdelegadas pelo Despacho 

n.° 3262/2019, de 25 de março, publicado em DR, 2.^ série - N.° 59)

Anexos: o referido
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Indicadores a utilizar no âmbito dos recursos hídricos

Seguem-se alguns exemplos de Indicadores a considerar, entre outros:

Estado das águas de superfície;

Estado das águas subterrâneas;

Disponibilidade hídrica;

Consumo de água;

Eficiência da utilização da água;

Qualidade da água para consumo humano;

Qualidade da água para as zonas de proteção de espécies aquáticas de interesse 
económico;

• Descargas de hidrocarbonetos e outras substâncias perigosas.
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PARECER 

 

Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira – Conferência de 

Serviços 

 

Na sequência do assunto em epígrafe, e tendo em consideração no processo em avaliação, 

os documentos enviados para análise, a ANEPC pronunciando-se exclusivamente no âmbito 

das suas atribuições e competências, destaca a importância que os riscos naturais e 

tecnológicos devem assumir nas ações de ocupação e transformação do território. 

 

Avaliação Ambiental Estratégica 

 

Face pressuposta anterior, consideramos ser condição essencial para a reflexão dos riscos na 

planificação deste território, serem revistos e considerados os perigos identificados no Relatório 

Ambiental (RA): Nomeadamente na inclusão de riscos omissos, risco de inundações e 

fenómenos meteorológicos extremos; Sugerimos aprofundamento das medidas destinadas à 

mitigação dos riscos identificados; A Elaboração de cartografia, a nível municipal, para os 

vários riscos; Redução da vulnerabilidade; Promoção de estratégias de mitigação e 

adaptação a riscos associados a cenários de alterações climáticas. 

 

Proposta de Plano 

 

No que se refere aos documentos que sustentam a proposta do Plano e do respetivo 

regulamento verifica-se, que não existe uma referência clara aos riscos existentes, sugerimos: 

- Identificados os riscos e caracterizados quanto à sua magnitude/severidade e elaboradas 

estimativas dos impactos nas pessoas, bens e ambiente; 

- Verificar sempre que possível se o plano introduz ou agrava situações de risco para pessoas, 

http://www.prociv.pt/
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bens e ambiente na sua área ou nas zonas circundantes; 

- O regulamento deve ter em conta os riscos e sua caracterização e deverá introduz 

necessárias disposições de modo a salvaguardar a segurança de pessoas, bens e ambiente; 

- O plano deverá identificar cartograficamente o conjunto de equipamentos, infraestruturas e 

sistemas que asseguram a proteção, nomeadamente a identificação da rede de hidrantes 

exteriores em conformidade com o regime jurídico da segurança contra incêndios em edifícios 

(DL n.º 220/2008, de 12 de Novembro) e portaria complementar (Portaria n.º 1532/2008, de 29 

de Dezembro) nas zonas urbanas e de urbanização prevista.  

 

Sugerimos ainda que consultem o Gabinete Municipal de Proteção Civil pois além de haver um 

Plano Municipal de Emergência aprovado tem informação relevante. 

 

 

Técnica CODS de Lisboa 

Flora Ludovina 

 

 

http://www.prociv.pt/
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Sua Referência Sua Comunicação Nossa referência Data  

S09880-201907-DSOT/DGT 11.07.2019 1522/2019/DPR   

16.150.10400.00004.2018 

 
ASSUNTO: PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES ECONÓMICAS DA CARRASQUEIRA –MAFRA  

  
 

Na sequência da V/ comunicação supramencionada, e após análise dos documentos 

disponibilizados, somos a informar que nada temos a opor à proposta de Plano de 

Pormenor, na área de intervenção da Carrasqueira, freguesia de Santo Isidoro, do concelho 

de Mafra.  

Da leitura do relatório conclui-se que a área de intervenção será infraestruturada e pronta a ser 

utilizada, pelo que caso a referida área venha a ter as características de uma Zona Empresarial 

Responsável (ZER), e se pretender que a mesma funcione como tal, alerta-se para necessidade 

do procedimento do licenciamento nos termos do Sistema da Indústria Responsável (SIR) na sua 

redação atual. 

 

Atenta a existência de outros compromissos entretanto assumidos, caberá informar da 

impossibilidade desta entidade estar presente na reunião agendada para o próximo dia 

08/08, razão pela qual vos remetemos desde já a nossa posição, a fim de que a mesma possa 

ser considerada para os efeitos solicitados. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 O Diretor 

 
 

 Joao Miguel Almeida Pimentel 

SAIDA - IAP00008155 - 8 AGO 2019
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Exmo. Senhor 
Dr. José Neto 
Digmo Vice-Presidente da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo  
Rua Alexandre Herculano, nº 37 
1250 -009 LISBOA 
 

 

Sua referência 
S0988075 -201907 DSOT/DGT 
18.150.10.400.00004.2018 
 

Sua comunicação de 
2019 07 11 

Nossa referência 
Ofício LNEG 01168 

Data 
2019 07 18 

Assunto: Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental 
Projeto: Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira_ Conferência 
Procedimental 
Câmara Municipal de Mafra Lisboa/Mafra/Santo Isidro 

- Envio de Parecer 
 

Na sequência do ofício de V. Exa. mencionado em epígrafe, relativo no Procedimento de Avaliação de 
Impacte Ambiental do Projeto Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas Carrasqueira, 
junto se envia o Parecer desta Instituição. 
 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Vogal do Conselho Diretivo 

 

 

Machado Leite 

 

 

Anexo: O mencionado 

Mário Rui Machado 

Leite

Digitally signed by Mário Rui Machado Leite 

DN: c=PT, o=Laboratório Nacional de Energia 

e Geologia IP, cn=Mário Rui Machado Leite 

Date: 2019.07.18 19:42:57 +01'00'
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COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
DE LISBOA E VALE DO TEJO 

S09880-201907-DSOT/DGT de 17de julho de 2019 

Assunto: Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental 

Projeto: Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas 
da Carrasqueira_ Conferência Procedimental 
Câmara Municipal de Mafra 
Lisboa/Mafra/Santo Isidro 

 

Nome do Responsável(is) Técnico(s) I Unidade de Investigação  

Doutor Jorge Carvalho I Unidade de Recursos Minerais e Geofísica 

 

Julho I 2019 

Mário Rui 

Machado Leite

Digitally signed by Mário Rui Machado Leite 

DN: c=PT, o=Laboratório Nacional de Energia 

e Geologia IP, cn=Mário Rui Machado Leite 

Date: 2019.07.18 19:42:25 +01'00'
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PARECER 
 

O LNEG foi convocado para a Conferência Procedimental relativa à elaboração do Plano de 
Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira, sita no concelho de Mafra. Analisada 
a documentação disponível na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial e tendo em vista a 
emissão de parecer final sobre esse plano, é emitido o seguinte parecer: 

A proposta de Relatório do Plano apresenta uma caraterização biofísica do território em causa. No 
respeitante à Geologia é apenas feita uma referência muito sumária às litologias aflorantes na área. 
Nada se refere a respeito de recursos geológicos. 

Ora, tratando-se de uma área que foi alvo de exploração de massas minerais e tendo em atenção: 

− Alínea a) do nº 2 do art.º 10 da Lei 31 de 2014: “«Solo rústico», aquele que, pela sua 
reconhecida aptidão, se destine, nomeadamente, … à conservação, valorização e exploração 
de recursos naturais, de recursos geológicos …”; 

− Alínea d) do art.º 37 da Lei 31 de 2014: São objetivos da gestão territorial “A preservação e 
defesa de solos com potencialidade para … exploração de recursos geológicos …”; 

− Alínea e) do art.º 10 do Decreto-Lei 80 de 2015: “Os programas e os planos territoriais 
identificam … As áreas de exploração de recursos energéticos e geológicos”; 

conclui-se que o território em causa deveria ter sido caracterizado no que diz respeito à sua aptidão 
para a exploração de recursos geológicos, neste caso em particular, aptidão para massas minerais. 

Assim, também se conclui que a definição das opções estratégicas na fase de definição do âmbito da 
avaliação ambiental e, consequentemente, as opções assumidas no Relatório Ambiental, estão 
alicerçadas na ausência de informação relevante: a área em causa tem ou não vocação para a 
exploração de recursos geológicos? Tendo vocação, deveria ou não ser assumida a opção 
estratégica de desenvolvimento assente no aproveitamento sustentável desses recursos? 

Feito o anterior reparo e tendo em conta que: 

− à presente data, o LNEG não dispõe de informação que indique a existência de recursos 
geológicos com interesse económico relevante na área em causa e 

− que, dada sua natureza, os recursos que aí possam existir não assumem importância pública 
nem interesse relevante por existirem em abundância em regiões próximas, 

o LNEG não vê impedimento à reclassificação de solo rural em solo urbano, na categoria de espaços 
de atividades económicas. 
 



ANEXO II  
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Documento n.º I12197-201910-DSOT/DGT

Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira_ Concertação
Câmara Municipal de Mafra
Lisboa / Mafra / Santo Isidoro

Trata-se da verificação/apreciação das alterações introduzidas à proposta de “Plano de Pormenor da Área de Atividades 

Económicas da Carrasqueira” no seguimento dos pareceres favoráveis condicionados e desfavoráveis emitidos por várias 

entidades (ERIP) em sede de Conferência Procedimental (CP), realizada em 08/08/2019, para efeitos de reunião de 

concertação convocada pela CMM de Mafra (CMM) para 15/10/2019, a realizar-se nas instalações da CCDR-LVT.

Para a reunião de concertação estão convocadas a CCDRLVT, a DGT, a APA, a ARSLVT e a EDP.

Para o efeito, considerou-se a matriz de ponderação e os novos elementos (Relatório, Regulamento, Estudo Acústico e 

peças Desenhadas) disponibilizados pela CMM na PCGT em 1 e 7 de outubro presente.

Lacunas/lapsos/desconformidades 

apontados no Parecer da CCDR

Respostas ou Alterações 

Introduzidas pela CMM *

Apreciação às alterações 

**

Observações

1.Enquadramento 

1.2.3 Não consta um esclarecimento de que 

foi o cumprido o Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 

de novembro (na elaboração dos PP, as 

equipas multidisciplinares incluem pelo 

menos um arquiteto, um engenheiro civil, um 

arquiteto paisagista, um técnico urbanista e 

um licenciado em Direito, qualquer deles com 

experiência profissional efetiva de, pelo 

menos, três anos).

A CMM indica os nomes e as 

habilitações dos técnicos da 

equipa que elaborou o PP 

(correspondendo às áreas de 

saber técnico constantes do 

Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de 

novembro)

Adequado. 

3. Cumprimento das Normas Legais e Regulamentares 

3.1. Avaliação Ambiental

3.1.10. Apreciação conclusiva sobre a 

adequação formal e de conteúdo do RA

A informação e os resultados da avaliação 

ambiental evidenciam as componentes 

relevantes e identificam e diferenciam as 

vantagens e limitações da proposta, no 

âmbito do Ruído. 

A informação e os indicadores da avaliação 

ambiental precisam de ser 

aprofundados/melhorados Têm de ser 

Foi apresentado um Relatório 

Ambiental, datado de setembro 

de 2019.

No âmbito do Ordenamento 

do Território, não se 

detetou a inclusão de 

objetivos de 

sustentabilidade (metas a 

atingir/respeitar) e 

indicadores (específicos e 

mensuráveis) que 

suportem/fundamentem as 

opções do plano e 
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Lacunas/lapsos/desconformidades 

apontados no Parecer da CCDR

Respostas ou Alterações 

Introduzidas pela CMM *

Apreciação às alterações 

**

Observações

identificados/formulados critérios, objetivos 

de sustentabilidade (metas a 

atingir/respeitar) e indicadores (específicos e 

mensuráveis) que suportem/fundamentem 

as opções do plano e permitam monitorizar e 

avaliar a sua implementação.

3.1.10.1. Coerência/consistência dos vários 

elementos da avaliação (QE, FCD, C e I) e 

sua integração relativamente ao objeto e 

objetivos em causa 

No âmbito do Ruido tal como já referido, os 

indicadores não são coerentes ao longo do 

RA, sendo que apenas o indicador 

“População exposta a níveis sonoros 

superiores aos limites legais” permite avaliar 

o cumprimento do objetivo de 

sustentabilidade definido – “Assegurar a 

emissão de níveis de ruído que não 

perturbem a saúde humana e o bem estar 

das populações”. 

3.1.10.2. O RA incorpora e evidencia a 

ponderação dos fatores em presença 

(formulação de cenários) e apresenta-se 

como suporte à construção e à 

implementação da proposta de plano? 

No âmbito do Ruido face ao exposto acima, 

considera-se que o RA não permite avaliar os 

efeitos da proposta na envolvente, não 

seguindo (nem justificando este facto) as 

orientações emitidas pela CCDR em fase de 

definição do âmbito e do alcance do RA. 

No âmbito do Ordenamento do Território 

recomenda-se a utilização sempre de 

indicadores aritméticos inequívocos, 

mensuráveis com a periodicidade mínima de 

um ano. 

Em síntese sobre o Relatório Ambiental 

apresentado, considera-se que deverá a 

CMM ponderar a sua reformulação de acordo 

com o acima exposto.

permitam monitorizar e 

avaliar a sua 

implementação.

Sobre a decisão no 

processo de AA que levou à 

escolha da presente 

localização, consta uma 

planta do concelho com as 

diferentes áreas de 

atividades económicas 

existentes/previstas (figura 

8 do Relatório Ambiental) 

mas a comparação refere-

se apenas à área do NEM 

(Núcleo Empresarial de 

Mafra), situado no norte da 

Vila de Mafra (Rua de S. 

José, Av. Francisco Sá 

Carneiro, Rua Escritora 

Hélia Correia), sem que 

haja justificação expressa 

para tal facto

3.2. Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território (RJIGT)
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Lacunas/lapsos/desconformidades 

apontados no Parecer da CCDR

Respostas ou Alterações 

Introduzidas pela CMM *

Apreciação às alterações 

**

Observações

3.2.3.1. Conteúdo Documental

Relativamente ao conteúdo documental do 

plano de pormenor que pressupõe ter efeitos 

registais, atendendo ao disposto no artigo 

107.º RJIGT, verifica-se o seguinte: 

 Não constou um Programa de 

execução das ações previstas, 

apresentado de forma 

individualizada (alínea d) do n.º 2 

do artigo 107.º do RJIGT) 

 Não constou um Modelo de 

redistribuição de benefícios e 

encargos, apresentado de forma 

individualizada (alínea e) do n.º 2 

do artigo 107.º do RJIGT). 

 Não constou um Plano de 

financiamento e fundamentação 

da sustentabilidade económica e 

financeira, apresentado de forma 

individualizada, (alínea f) do n.º 2 

do artigo 107.º do RJIGT). 

 Não constou a Planta ou relatório, 

com a indicação dos alvarás de 

licença e dos títulos de 

comunicação prévia de operações 

urbanísticas emitidos, bem como 

das informações prévias 

favoráveis em vigor ou declaração 

comprovativa da inexistência dos 

referidos compromissos 

urbanísticos na área do plano 

(alínea c) do n.º 4 do artigo 107.º 

do RJIGT). 

Outros elementos: 

 Não constaram de forma autonomizada, os 

seguintes elementos que devem acompanhar o PP 

para efeitos registais, nos termos do n.º 3 do artigo 

107.º do RJIGT: 

a) Planta cadastral ou ficha cadastral original, 

quando existente; 

A CMM apresentou os seguintes 

documentos reformulados:

- Relatório Ambiental

- Relatório do Plano

- Estudo Acústico

- Minuta_ Contrato (não 

assinado)

- Minuta_ Declaração da 

inexistência de compromissos 

urbanísticos (não assinada)

- Plano de Financiamento e 

Fundamentação da 

Sustentabilidade Económica e 

Financeira.

- Programa de Execução com um 

Modelo de redistribuição de 

encargos e benefícios.

Constaram de forma 

autonomizada, os seguintes 

elementos que devem 

acompanhar o PP para efeitos 

registais, nos termos do n.º 3 do 

artigo 107.º do RJIGT:

i_Planta _ cadastro_ Existente

ii_Quadro _ Predios Originais

iii_Planta _ Transfor_ Fundiaria

iv_Quadro _ Novos  Predios

v_Planta _ areas_ Ceder

vi_ Quadro_ Parcelas Ceder

vii_ Quadro_ Transformação 

Fundiária.

Adequado parcialmente.

Não constou o seguinte:

- A Declaração da 

inexistência de 

compromissos urbanísticos 

não está assinada.

- O Contato de urbanização 

não está assinado.

- Considerando que a 

proposta continua a 

remeter ocasionalmente 

para o Regulamento 

Municipal da Edificação e 

Urbanização (RMEU) de 

Mafra, deveria constar a 

referência ao diploma que 

publicou o referido RMEU e 

serem apresentados 

extratos do RMEU a que se 

alude na proposta de 

regulamento do PP. 

- Também não são 

percetíveis as várias 

referências a Estudo de 

Tráfego (Planta de 

Implantação, 

Regulamento), quando não 

se detetou esse esse 

Estudo;
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Lacunas/lapsos/desconformidades 

apontados no Parecer da CCDR

Respostas ou Alterações 

Introduzidas pela CMM *

Apreciação às alterações 

**

Observações

b) Quadro com a identificação dos prédios, 

natureza, descrição predial, inscrição 

matricial, áreas e confrontações; 

d) Quadro com a identificação dos novos 

prédios ou fichas individuais, com a indicação 

da respetiva área, da área destinada à 

implantação dos edifícios e das construções 

anexas, da área de construção, da 

volumetria, da altura total da edificação ou da 

altura da fachada e do número de pisos 

acima e abaixo da cota de soleira para cada 

um dos edifícios, do número máximo de fogos 

e da utilização de edifícios e fogos; 

f) Quadro com a descrição das parcelas a 

ceder, sua finalidade e área de implantação, 

bem como das áreas de construção e 

implantação dos equipamentos de utilização 

coletiva; 

g) Quadro de transformação fundiária, 

explicitando a relação entre os prédios 

originários e os prédios resultantes da 

operação de transformação fundiária. 

• Considerando que a proposta remete 

ocasionalmente para o Regulamento 

Municipal da Edificação e Urbanização 

(RMEU) de Mafra, deveria constar a 

referência ao diploma que publicou o referido 

RMEU e serem apresentados extratos do 

RMEU a que se alude na proposta de 

regulamento do PP. 

• Também não são percetíveis as várias 

referências a Estudo de Trafego (Planta de 

Implantação, Regulamento), quando não se 

detetou esse Estudo.

3.2.3.2. Conteúdo material

Relatório do plano e demais elementos que 

devem acompanhar a proposta.

Não consta uma definição do nível 

hierárquico proposto para o solo urbano, 

pretendido, nos termos do PDM de Mafra 

(Artigo 13.º Estrutura e hierarquia urbana).

Dos elementos apresentados 

pela CM, resulta o seguinte:

-Foi definido o nível hierárquico 

proposto para o solo urbano, 

pretendido (Nível II).

-Foi efetuado um pequeno 

enquadramento no PROTAML.

Não Adequado.

Foi efetuado um 

enquadramento muito 

sumário no PROTAML (ver 

ponto 4.1).

Continua a não ser 

percetível exatamente / 

Ver nota ***
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Lacunas/lapsos/desconformidades 

apontados no Parecer da CCDR

Respostas ou Alterações 

Introduzidas pela CMM *

Apreciação às alterações 

**

Observações

Não constou uma justificação da proposta no 

âmbito do PROTAML, considerando 

particularmente que o PDM encontra-se 

suspenso no local. Face ao PROTAML 

importaria justificar detalhadamente a 

conformidade da proposta com as 

Normas/Orientações, daquele Plano 

Regional (ver ponto 4.1 do presente 

documento). 

Constaram capítulos do Relatório “Programa 

de Execução” e “Plano de Financiamento” 

mas não é percetível 

exatamente/definitivamente por quem, como, 

com que custo (€) e quando serão 

implementadas todas as ações decorrentes 

da proposta de PP. Também não se detetou 

a fundamentação da sustentabilidade 

económica e financeira nem um Modelo de 

redistribuição de benefícios e encargos. 

Constou uma fundamentação muito sumária, 

pouco sistematizada e insuficiente da 

preconizada alteração de Solo Rural para 

Urbano. 

Contudo nos termos do artigo 72.º do RJIGT 

(Reclassificação para solo urbano, ver 

também a apreciação no ponto 3.3.3 Decreto 

Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto) 

a reclassificação do solo rústico para solo 

urbano tem caráter excecional, sendo 

limitada aos casos de inexistência de áreas 

urbanas disponíveis e comprovadamente 

necessárias ao desenvolvimento económico 

e social e à indispensabilidade de 

qualificação urbanística, traduzindo uma 

opção de planeamento sustentável em 

termos ambientais, patrimoniais, económicos 

e sociais. A reclassificação do solo como 

urbano deve contribuir, de forma inequívoca, 

para o desenvolvimento sustentável do 

território, obrigando à fixação, por via 

contratual, dos encargos urbanísticos das 

operações, do respetivo prazo de execução e 

das condições de redistribuição de benefícios 

- Foi apresentada uma nova 

versão do Relatório e demais 

elementos que devem 

acompanhar o plano.

- Consta do Programa de 

Execução que o investimento 

municipal reflete-se ao nível da 

infraestruturação geral, 

fundamental para impulsionar 

uma realidade concreta que 

afeta diretamente a população, 

promovendo a fixação de 

residentes, a diminuição do 

desemprego e a qualidade de 

vida, sendo apresentado um 

faseamento da execução para 

cinco anos.

A redistribuição de encargos e 

benefícios será efetuada com a 

venda das parcelas ou lotes, 

sendo considerados os custos de 

urbanização com as 

infraestruturas locais e gerais, 

designadamente com o 

alargamento da EM 616. Os 

futuros titulares de direitos sobre 

as parcelas ou lotes n.º 01 e 02 

ficarão obrigados a: 

Elaborar os projetos necessários 

ao licenciamento das edificações 

e obras de urbanização que 

pretendam construir nas áreas 

previstas no Plano;

Elaborar os projetos necessários 

ao licenciamento das ligações às 

redes das infraestruturas 

exteriores.

Executar as obras de 

urbanização no interior das 

respetivas parcelas ou lotes e as 

obras de infraestruturação na 

área de cedência ao domínio 

definitivamente por quem 

(Município de Mafra/ futuros 

titulares de direitos), como, 

e quando (cinco anos após 

a assinatura do contrato?) 

serão implementadas todas 

as ações decorrentes da 

proposta de PP.

Constou uma 

fundamentação muito 

sumária, dispersa, pouco 

sistematizada e insuficiente 

da preconizada alteração 

de Solo Rural para Urbano. 

Particularmente nos termos 

no n.º3 do artigo 72.º do 

RJIGT, não constou:

a) Demonstração da 

indisponibilidade de solo 

urbano, na área urbana 

existente, para a finalidade 

em concreto, através, 

designadamente, dos 

níveis de oferta e procura 

de solo urbano, com 

diferenciação tipológica 

quanto ao uso, e dos fluxos 

demográficos;

b) Foi apenas referida a 

beneficiação e ampliação 

da EM 616 sem 

demonstração do impacto 

da carga urbanística 

proposta no sistema de 

infraestruturas existente, e 

a previsão dos encargos 

necessários ao seu reforço, 

à execução de novas 
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e encargos, considerando todos os custos 

urbanísticos envolvidos. 

A demonstração da sustentabilidade 

económica e financeira da transformação do 

solo deve integrar os seguintes elementos: 

a) Demonstração da indisponibilidade de 

solo urbano, na área urbana existente, para a 

finalidade em concreto, através, 

designadamente, dos níveis de oferta e 

procura de solo urbano, com diferenciação 

tipológica quanto ao uso, e dos fluxos 

demográficos; 

b) Demonstração do impacto da carga 

urbanística proposta, no sistema de 

infraestruturas existente, e a previsão dos 

encargos necessários ao seu reforço, à 

execução de novas infraestruturas e à 

respetiva manutenção; 

c) Demonstração da viabilidade económico – 

financeira da proposta, incluindo a 

identificação dos sujeitos responsáveis pelo 

financiamento, a demonstração das fontes de 

financiamento contratualizadas e de 

investimento público. 

A reclassificação do solo processa -se 

através dos procedimentos de elaboração, 

de revisão ou de alteração de planos de 

pormenor com efeitos registais, 

acompanhado do contrato previsto, e nos 

termos previstos no Decreto Regulamentar 

n.º 15/2015, de 19 de agosto (ver ponto 3.3.3) 

O plano deve delimitar a área objeto de 

reclassificação e definir inequivocamente o 

prazo para execução das obras de 

urbanização e das obras de edificação, o qual 

deve constar expressamente da certidão do 

plano a emitir para efeitos de inscrição no 

registo predial. A importância desta definição 

é fundamental por força do n.º 8 ainda do 

artigo 72.º do RJIGT que estabelece que 

“findo o prazo para execução do plano, a não 

realização das operações urbanísticas 

previstas determina, automaticamente, a 

público, adjacente à Estrada 

Municipal 616.

O futuro titular de direitos sobre a 

parcela ou lote n.º 03 fica 

obrigado a manter a via de 

acesso rodoviário condicionado/ 

servidão, conforme o definido na 

planta de implantação. 

A % de Comparticipação nos 

Custos de Urbanização será de 

59,18% para o lote1 e de 40,82% 

para o lote2.

Constou do Plano de 

Financiamento e 

Fundamentação da 

Sustentabilidade Económica e 

Financeira, o que se reproduz no 

final da tabela sobre a 

demonstração da 

indisponibilidade de solo urbano.

Sobre a demonstração do 

impacto da carga urbanística 

proposta é referido que A 

demonstração do impacto da 

carga urbanística proposta, no 

sistema de infraestruturas 

existente, e a previsão dos 

encargos necessários ao seu 

reforço, à execução de novas 

infraestruturas e à respetiva 

manutenção corresponde à 

beneficiação e ampliação da EM 

616, bem como a criação de 

outras infraestruturas associadas 

aos lotes. Por outro lado, prevê-

se que a recolha de resíduos 

industriais seja feita pelos futuros 

titulares de direitos adquiridos.   

Sobre a demonstração da  

viabilidade económico–financeira 

da proposta é referido que o total 

dos investimentos  é de: 

7 247 712 €.

infraestruturas e à respetiva 

manutenção;

c) Foi apenas efetuada uma 

estimativa, mas não a 

completa demonstração da 

viabilidade económico – 

financeira da proposta, 

incluindo a identificação 

dos sujeitos responsáveis 

pelo financiamento, a 

demonstração das fontes 

de financiamento 

contratualizadas e de 

investimento público.

(…)

Acresce que não foi 

apresentado um cotrato 

concreto mas uma minuta 

de contrato.
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caducidade total ou parcial da classificação 

do solo como urbano” (veja-se de igual modo 

os arts. 8.º e 10.º do Decreto Regulamentar 

n.º 15/2015, de 19 de agosto).

Refere a CM: O Município de 

Mafra/ os futuros titulares de 

direitos poderão candidatar-se a 

instrumentos de comparticipação 

dos custos de execução, ou 

ainda, com capitais próprios/ 

financiamento bancário, 

assegurar o suficiente 

financiamento. Não caberá ao 

Plano a discriminação dos 

financiamentos concretos, 

naturalmente condicionados 

pelos recursos disponíveis em 

cada momento ou por decisões 

políticas, mas importa, contudo, 

ter em conta a tendência 

crescente para a 

sustentabilidade dos planos de 

ordenamento do território. Por 

tudo isto, o cronograma seguinte 

deve ser entendido como 

proposta e ponto de partida de 

trabalhos a desenvolver em sede 

de execução do Plano, na 

sequência dos interesses 

manifestados pelos potenciais 

investidores e determinadas as 

verbas disponíveis. Só nesse 

momento se poderão efetuar os 

projetos de infraestruturas, para 

depois se determinar com rigor 

os custos associados às obras 

de urbanização e a sua duração.

Contrato de Urbanização. A 

minuta do contrato de 

urbanização, que acompanha o 

plano, fixa, por via contratual, os 

encargos urbanísticos das 

operações necessárias à 

execução do plano de pormenor, 

o respetivo prazo, as condições 

de redistribuição de benefícios e 

encargos, considerando todos os 

custos urbanísticos e todos os 

interessados envolvidos ou que 
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venham a ser envolvidos. Findo o 

prazo previsto para a execução 

do plano, a não realização das 

operações urbanísticas previstas 

determina, automaticamente, a 

caducidade, total ou parcial, da 

classificação como solo urbano, 

sem prejuízo das faculdades 

urbanísticas adquiridas mediante 

título urbanístico. A situação 

determina, para a câmara 

municipal, a obrigação de iniciar 

o procedimento de alteração ou 

revisão do plano, no prazo de 60 

dias, a contar da data em que a 

aquela classificação caducou.

3.2.3.2. Conteúdo material

Regulamento 

A proposta não contém qualquer norma 

quanto às obras de urbanização, nem quanto 

a regras sobre a infraestruturação do solo e 

subsolo (redes de drenagem, abastecimento 

de água, de energia elétrica, de gás e 

eletricidade).

O Artigo 6.º sob a epígrafe “Classificação e 

qualificação do solo” carece de redação 

melhorada, dele se expurgando a referência 

ao Decreto-Regulamentar n.º 15/2015, de 19 

de agosto, por ser desnecessária, e nele se 

inserindo, em números distintos as duas 

normas que dele constam: a primeira na qual 

se dirá que o solo é classificado como urbano 

e uma segunda em que se identificam as 

respetivas categorias. 

Não deve conter referência á planta de 

alteração do PDM, mas sim á 

correspondente planta que fará parte do PP.

O artigo 7.º sob a epígrafe “uso e ocupação 

do solo” carece de redação melhorada, dele 

se expurgando a referência à planta de 

implantação. 

Foi apresentada uma nova 

versão do Regulamento.

(A transmitir em reunião).
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O corpo do artigo deve dizer, que, para o solo 

abrangido pelo plano são definidos 

determinados usos e ocupações reportados 

às categorias de solo mencionadas no artigo 

6.º, sendo que, cada uma das alíneas deve 

tratar das categorias e das subcategorias. 

No artigo 9.º deve substituir-se a palavra 

“observar” por “observar-se”. 

O n.º 1 do artigo 13.º deve fazer referência à 

planta onde estão delimitados os lotes em 

causa. 

O n.º 1 do artigo 17.º deve fazer referência a 

“zonas para a carga e descarga ou depósito”, 

porque é disso que se trata. 

A norma do artigo 19.º deve mencionar que 

se trata das áreas que fazem parte dos lotes. 

O n.º 2 do artigo 20.º contém um erro de 

sintaxe. 

O artigo 28.º sob a epígrafe “Ruído”, não 

procede á classificação da área do plano à 

luz do Regulamento Geral do Ruído, 

classificação que deve constar do plano, por 

força do n.º 2 do artigo 6.º, nem prevê 

medidas de minimização do ruído. 

O regime consagrado no artigo 31.º, não 

opera, por si só, a transformação fundiária, 

nem pode ter efeitos registais, na medida em 

que o plano não é acompanhado de todos os 

elementos a que se refere o n.º 3 do artigo 

107.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 

maio. 

O n.º 1 do artigo 36.º carece de ver a sua 

redação alterada, por forma a que nele se 

diga que na área abrangida pelo plano se 

aplica o regime nele previsto, o qual 

prevalece sobre o que se encontre previsto 

no PDM (acautelando a futura caducidade da 

suspensão). 

O regulamento deve conter uma norma 

sobre o que se aplica em casos omissos. 
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Finalmente, importa acautelar a apreciação e 

as observações no âmbito do Ruído (vd. 

ponto 3.5).

3.3.3 Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 

19 de agosto - critérios de classificação e 

reclassificação do solo.

Nos termos do artigo 8.º, deste Decreto 

Regulamentar a reclassificação do solo 

rústico para solo urbano tem caráter 

excecional, sendo limitada aos casos de 

inexistência de áreas urbanas disponíveis 

para os usos e funções pretendidas face à 

dinâmica demográfica e à indispensabilidade 

de qualificação urbanística e desde que 

comprovadamente necessárias ao 

desenvolvimento económico e social. 

Não constou o contrato de urbanização que 

fixa, por via contratual, os encargos 

urbanísticos das operações necessárias à 

execução do plano de pormenor, o respetivo 

prazo, as condições de redistribuição de 

benefícios e encargos, considerando todos 

os custos urbanísticos e todos os 

interessados envolvidos. (n.º 2 do artigo 8.º). 

Não constou a fundamentação na avaliação 

da dinâmica urbanística e da execução dos 

planos territoriais de âmbito intermunicipal e 

municipal em vigor, suportada em 

indicadores de monitorização da execução 

física da urbanização e da edificação, em 

indicadores da dinâmica do mercado 

imobiliário e na quantificação dos 

compromissos urbanísticos válidos e 

eficazes. (n.º 4 do artigo 8.º). 

Não constou a avaliação do grau de 

aproveitamento do solo urbano, 

nomeadamente quanto à disponibilidade de 

áreas suscetíveis de reabilitação e 

regeneração ou de áreas suscetíveis de 

maior densificação e consolidação urbana, 

suportada em indicadores demonstrativos da 

situação, devendo o aproveitamento das 

Não constou do Relatório, um 

capítulo dedicado à 

demonstração do cumprimento 

do Decreto Regulamentar n.º 

15/2015.

Não adequado

Não constou uma 

demonstração da 

conformidade da proposta 

de plano com todas as 

disposições aplicáveis do 

Decreto Regulamentar n.º 

15/2015.

A informação relativa a esta 

matéria encontra-se 

dispersa e é 

manifestamente 

insuficiente, 

particularmente:

 Não constou o contrato 

de urbanização 

assinado.

 Não constou a 

fundamentação na 

avaliação da dinâmica 

urbanística e da 

execução do PDM, 

suportada em 

indicadores de 

monitorização da 

execução física da 

urbanização e da 

edificação, em 

indicadores da 

dinâmica do mercado 

imobiliário e na 

quantificação dos 

compromissos 

urbanísticos válidos e 

eficazes.
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mesmas prevalecer sobre o acréscimo do 

solo urbano. (n.º 4 do artigo 8.º). 

Não constou a aferição da indispensabilidade 

de estruturação do aglomerado urbano, 

resultante de fatores de mudança da 

organização do território ou da necessidade 

de integração de solo a afetar à estrutura 

ecológica municipal necessária ao equilíbrio 

do aglomerado urbano; (n.º 4 do artigo 8.º). 

Não constaram as estimativas a que alude o 

n.º 5 do artigo 8.º, ou seja, a reclassificação 

do solo rústico para solo urbano depende 

ainda da demonstração da viabilidade 

económico-financeira da solução 

contemplada no plano de pormenor, que para 

além do disposto no n.º 3 do artigo 72.º do 

regime jurídico dos instrumentos de gestão 

territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio, deve conter, 

nomeadamente, as seguintes matérias: 

a) Estimativa do impacto da solução 

apresentada no plano de pormenor sobre o 

sistema de infraestruturas urbanas e 

territoriais existentes, acompanhada da 

previsão dos encargos necessários ao seu 

reforço ou execução, bem como dos 

encargos com a respetiva manutenção; 

b) Estimativa de todos os custos associados 

à execução das infraestruturas, 

equipamentos, espaços verdes e outros 

espaços exteriores de utilização coletiva, 

previstos no plano de pormenor, respetivos 

prazos de execução e sua distribuição pelos 

sujeitos responsáveis pelo financiamento da 

sua execução; 

c) Estimativa da capacidade de investimento 

público relativa às propostas do plano de 

pormenor, a médio e a longo prazo, tendo em 

conta os custos da sua execução referidos 

nas alíneas anteriores. 

A CMM refere no Relatório que o prazo para 

a execução do plano é de um ano, após a sua 

aprovação, contudo não constou 

 Não constou a 

avaliação do grau de 

aproveitamento do solo 

urbano, nomeadamente 

quanto à 

disponibilidade de 

áreas suscetíveis de 

reabilitação e 

regeneração ou de 

áreas suscetíveis de 

maior densificação e 

consolidação urbana, 

suportada em 

indicadores 

demonstrativos da 

situação, devendo o 

aproveitamento das 

mesmas prevalecer 

sobre o acréscimo do 

solo urbano.

 Não constou a aferição 

da indispensabilidade 

de estruturação do 

aglomerado urbano, 

resultante de fatores de 

mudança da 

organização do 

território ou da 

necessidade de 

integração de solo a 

afetar à estrutura 

ecológica municipal 

necessária ao equilíbrio 

do aglomerado urbano;

 Não constaram as 

estimativas a que alude 

o n.º 5 do artigo 8.º.
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inequivocamente o prazo a que se refere o 

artigo 10.º (Caducidade da classificação de 

solo urbano) findo o prazo previsto para a 

execução do plano, a não realização das 

operações urbanísticas previstas nos termos 

dos artigos 8.º e 9.º, determina, 

automaticamente, a caducidade, total ou 

parcial, da classificação como solo urbano, 

sem prejuízo das faculdades urbanísticas 

adquiridas mediante título urbanístico, nos 

termos da lei.

3.5. Regulamento Geral do Ruído

3.5.2. Conteúdo documental e material 

O Relatório de Fundamentação do PP 

assenta em legislação revogada, o que 

deverá ser alterado.

(A transmitir em reunião).

3.5.3. Relacionar a classificação de zonas 

com as propostas de ocupação, 

referenciando as principais fontes sonoras e 

variações dos níveis sonoros 

A classificação de zonas da área de 

intervenção está em conformidade com o 

RGR, tendo em conta os usos propostos, 

sendo clara no Relatório a opção da CMM de 

não incluir a área de intervenção na 

classificação de zonas. Esta posição é 

consentânea com o entendimento da CCDR 

que consta do parecer sobre o RFCD e 

também com o facto de não ter sido 

apresentado estudo acústico para a área de 

intervenção. 

Contudo, verifica-se que, ao contrário do 

parecer da CCDRLVT sobre o RFCD, a 

proposta é omissa relativamente aos efeitos 

do plano sobre a envolvente (zonas 

classificadas como Sensíveis ou Mistas, 

incluindo recetores sensíveis isolados), que 

decorrerão sobretudo do acréscimo de 

tráfego (uma vez que a instalação e o 

exercício das atividades ruidosas 

permanentes se encontram regulados pelo 

(A transmitir em reunião).
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disposto no artigo 13.º do RGR). Importa 

salientar a proposta de instalação de 

atividades já existentes no concelho, cujas 

emissões sonoras deverão ser conhecidas, e 

que deveriam constar da avaliação. 

Esta omissão é evidente no facto de os 

elementos do PP não incluírem sequer 

informação sobre os critérios de qualidade 

acústica aplicáveis à envolvente, ou seja, os 

constantes do extrato da Planta de 

Ordenamento – Zonamento Acústico do 

PDMM e ainda os referentes aos recetores 

sensíveis isolados (cf. n.º 4 do artigo 81.º do 

Regulamento do PDMM). 

Conclui-se, assim, não ser possível avaliar a 

conformidade do plano com o RGR. 

Reitera-se o afirmado no parecer relativo ao 

RFCD de que, uma vez que a área de 

intervenção se encontra adjacente a uma 

zona classificada no PDMM como Zona 

Mista, obrigando a instalação e o exercício 

das atividades ruidosas permanentes ao 

cumprimento dos valores limite de exposição 

a ruído ambiente previstos nos artigos 11.º e 

13.º no limite da mesma, deverá ser 

assegurada a avaliação dos efeitos do plano 

na envolvente (nas suas diversas 

componentes), numa perspetiva de garantia 

do afastamento necessário à compatibilidade 

de usos.

3.5.6. Identificar e apreciar as regras 

consideradas na proposta do Plano.

O disposto na alínea a) do artigo 28.º do 

Regulamento não se afigura correto, uma vez 

que a “legislação aplicável” não menciona 

quaisquer “mecanismos que assegurem o 

controlo do ruído produzido”. Dispõe o artigo 

13.º do RGR, relativo à instalação e exercício 

das atividades ruidosas permanentes, que 

estas devem assegurar o cumprimento dos 

critérios acústicos aí definidos nas Zonas 

Mistas e Sensíveis e nos recetores sensíveis 

isolados, a verificar no procedimento de 

(A transmitir em reunião).
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apontados no Parecer da CCDR

Respostas ou Alterações 

Introduzidas pela CMM *

Apreciação às alterações 

**

Observações

licenciamento ou de AIA. Assim, aquela 

disposição não tem qualquer relevância no 

Regulamento do PP. 

Considera-se ineficaz a proposta de medidas 

de redução de ruído constante da alínea b) do 

artigo 28.º do Regulamento - “Nos projetos de 

arranjos exteriores, relativos às áreas verdes 

de proteção e contenção de taludes e áreas 

verdes de uso privado, a disposição do 

coberto vegetal deve contribuir para a 

redução da emissão do ruído, conforme o 

previsto na planta de espaços verdes” - uma 

vez que, de acordo com a implantação 

proposta, não é expectável o contributo do 

coberto vegetal para a redução da emissão 

do ruído, atendendo à sua reduzida 

dimensão e ainda ao facto de, no quadrante 

onde a área de intervenção confina com o 

Solo Urbanizável de Cabeça Alta, não existir 

interposição de uso não sensível entre a área 

industrial proposta e a Zona Mista.

4. Compatibilidade/Conformidade com os Instrumentos de Gestão Territorial 

4.1 Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa

Segundo o Esquema de Modelo Territorial 

traduzido no PROTAML a área de 

intervenção insere-se na Unidade Territorial 

12 – Litoral Atlântico Norte, subunidade “Área 

Agrícola (Norte Ericeira)”. 

Ao nível do Esquema de Modelo Territorial a 

área insere-se em “Áreas a Estabilizar”, 

especificamente em “Área Agrícola”. 

O local insere-se integralmente em 

Ligações/Corredores Estruturantes Primários 

(CEP) e em Área Estruturante Secundária 

(AES) da EMPVA. 

Para a Unidade Territorial 12 – Litoral 

Atlântico Norte, deveriam considerar-se as 

seguintes Orientações territoriais: 

1.3.12.1 — Assegurar a manutenção da 

agricultura como factor de qualificação da 

Refere a CM: No que se refere ao 

PROTAML, este define um 

modelo de ordenamento 

esquemático, bem como uma 

rede ecológica metropolitana, 

cuja salvaguarda no território de 

Mafra, foi estabelecida através 

da carta da estrutura ecológica 

municipal desenvolvida no PDM, 

através da delimitação dos 

corredores e áreas estruturantes, 

que nesta zona correspondem ao 

rio do Cuco, incluindo todo o vale 

e zonas de encosta. Desta forma 

o corredor estruturante central, 

encontra-se a afeto a áreas de 

proteção enquadradas na EEM, 

que asseguram a continuidade e 

interligação à rede ecológica 

Adequado parcialmente.

Foi agora efetuado um 

enquadramento no 

PROTAML, mas apenas na 

perspetiva de como este 

Plano Regional foi 

transposto para o PDM em 

termos de EEM, e não 

sobre a área agrícola. 

Contudo e atendendo que o 

PDM encontra-se suspenso 

no local, deveria ter 

constado a demonstração 

de que a reclassificação de 

solo rústico para urbano vai 
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Introduzidas pela CMM *

Apreciação às alterações 

**
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paisagem e de equilíbrio dos ecossistemas e 

da ocupação do território.

1.3.12.2 — Preservar e estabilizar a paisagem 

associada às encostas das ribeiras, 

atendendo a padrões de qualidade 

paisagística. 

1.3.12.3 — Controlar e enquadrar as pressões 

urbanas. 

1.3.12.4 — Configurar e estruturar a ocupação 

urbana do eixo Ericeira- Mafra e do eixo 

Colares-Magoito. 

(…) 

Em termos da EMPVA, importaria justificar a 

proposta face às seguintes Normas 

Específicas 

2.2.3 — Ligações/corredores estruturantes 

primários 

2.2.3.1 — Os IPT devem: 

a) Garantir o desafogo e a descompressão do 

sistema urbano, através da não edificação 

destas áreas da REM e da sua não afetação 

a usos que limitem o funcionamento dos 

sistemas naturais; 

b) Condicionar a actividade industrial em 

áreas de corredores e ligações estruturantes 

primários da REM ou na sua proximidade 

imediata, sempre que estejam em causa 

valores fundamentais para o funcionamento 

do sistema ecológico; 

c) Considerar a possibilidade de localização 

de actividades de recreio e lazer associadas 

e viabilizadoras da função florestal ou 

silvestre dominante, mas sempre dotadas de 

áreas significativas de enquadramento e 

protecção ecológica. 

(…) 

2.2.3.2 — As administrações central e 

municipal devem promover a florestação 

destas áreas e dos terrenos conexos, nelas 

localizando preferencialmente parques 

metropolitana. Neste sentido, a 

área de intervenção do plano, por 

se localizar fora das áreas de 

proteção não afeta a estrutura 

ecológica municipal e, por 

conseguinte, a rede ecológica 

metropolitana.

no local, de encontro ao 

preconizado no PROTAML.
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metropolitanos do domínio florestal, sem 

prejuízo da manutenção e do apoio às áreas 

agrícolas existentes e às funções que 

respeitem as galerias ripícolas e os 

corredores estruturantes. 

(…) 

2.2.4 — Áreas estruturantes secundárias 

2.2.4.1 — Os IPT devem: 

a) Assegurar que estes territórios, 

assinalados na carta da REM, ou de parte 

significativa da sua área contribuem para a 

manutenção ou melhoria do funcionamento 

do sistema hidrológico, para a ligação entre 

áreas estruturantes primárias ou corredores 

ecológicos; 

b) Considerar como dominante o uso 

florestal, associado a funções de protecção 

ou de recreio e lazer das populações, 

promovendo-se a sua transformação em 

espaços públicos ou parques urbanos 

quando localizados no interior ou na 

contiguidade de áreas urbanas 

preexistentes; 

c) Garantir a manutenção das áreas de 

elevado interesse ambiental, agrícola e 

paisagístico — assinaladas na carta da REM 

— como unidades fundamentais no espaço 

metropolitano, dando continuidade aos 

corredores secundários que lhe estão 

associados. 

(…) 

Não constou qualquer enquadramento da 

proposta face às disposições deste Plano 

Regional, designadamente sobre aquelas 

que acima se reproduziu, o que carece de 

justificação.

4.2 Plano Diretor Municipal de Mafra (PDM).

4.2.3. Propostas que alteram o IGT em vigor, 

relacionando com as respetivas justificações

Refere a CM: Na peça 

desenhada Alterações ao PDM 

identificam-se as alterações de 

Adequado. Ficou definido o 

nível hierárquico proposto. 

(sem prejuízo sobre os 
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De acordo com o Anexo I do PDM, o núcleo 

urbano Pinhal dos Frades/Casa Nova – 

Romeirão /Cabeça Alta, corresponde ao nível 

hierárquico II. Contudo não é inequívoco que 

a proposta preveja a inclusão do novo solo 

urbano no nível hierárquico II.

uso que o PPPAEC desenvolveu, 

relativamente ao definido no 

PDM de Mafra, e exclusivamente 

para a área de intervenção. 

Estas alterações decorrem, 

sobretudo, das opções de 

urbanização e edificação do 

plano, sendo as mais 

significativas relativas a:Solo 

Urbano, em perímetro urbano de 

nível II:

considerandos em matéria 

de reclassificação de solo)

4.2.4. Apreciação global e conclusiva sobre a 

fundamentação e adequabilidade das 

alterações propostas.

O enquadramento e justificação da 

reclassificação do solo rural para urbano têm 

de ter uma abordagem específica e 

individualizada. 

Verifica-se que o modelo proposto é 

consonante com o já preconizado naquela 

Plano para outras áreas de atividades 

económicas, sendo necessário esclarecer a 

ausência de estabelecimento de nível na 

hierarquia do sistema urbano. 

Todas as alterações introduzidas têm de ser 

identificadas e enquadradas nos objetivos 

estratégicos setoriais e territoriais do PDM.

Não Adequado. 

O enquadramento e 

justificação da 

reclassificação do solo 

rural/rústico para urbano 

teria de ter uma abordagem 

completa, específica e 

individualizada., o que não 

ocorreu.

Essa reclassificação teria 

de ser enquadrada em 

termos da totalidade do 

território do município, 

através de peças escritas, 

desenhadas e fotografias 

aéreas, sobre a realidade 

da totalidade das áreas 

existentes/previstas 

suscetíveis de poder 

comportar os usos 

pretendidos com as formas 

pretendidas (dois lotes com 

pelo menos 2hectares, 

destinados a atividades 

económicas), evidenciando 

o que decorre 

obrigatoriamente do 

RJIGT, isto é 

demonstrando 
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particularmente a 

indisponibilidade de solo 

urbano, na área urbana 

existente, para a finalidade 

em concreto.

*** (nota) 3.2.3.2 Elementos que acompanham o plano.

Constou da Demonstração da indisponibilidade de solo urbano (no Plano de Financiamento e Fundamentação da 

Sustentabilidade Económica e Financeira) (para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 72.º do RJIGT), o seguinte:

Tendo em consideração que devido à evolução urbanística do território, se tem verificado a coexistência, no solo urbano, 

dentro de perímetros urbanos, de atividades económicas de grande impacto, e que em caso de necessidade de ampliação 

dos estabelecimentos industriais, serem estes suscetíveis de provocar incompatibilidade de usos. 

Neste sentido, e tendo em consideração que nas áreas territoriais em que convergem interesses públicos incompatíveis 

entre si, deve ser dada prioridade àquela cuja prossecução determine o mais adequado uso do solo, em termos 

ambientais, económicos, sociais e culturais, torna-se necessário criar condições para a relocalização de alguns 

estabelecimentos industriais. Desta forma, por um lado há que promover o desenvolvimento de um espaço devidamente 

organizado e infraestruturado com acessibilidade à rede viária existente, que seja compatível com as atividades 

económicas (estabelecimentos industriais), que se encontram localizados no interior dos principais núcleos urbanos, num 

processo de relocalização das atividades económicas; por outro, verifica-se a oportunidade de requalificação de um 

terreno degradado, do ponto de vista ambiental e paisagístico, que se localiza numa zona de cumeada da bacia 

hidrográfica do rio do Cuco, na Carrasqueira.

Por outro lado, e tendo em consideração a localização dos Espaços de Atividades Económicas classificados no concelho 

de Mafra, verificou-se que existe uma dispersão destes fora do corredor urbano central, pelo que se justifica a necessidade 

de relocalizar intenções de instalação de novas atividades económicas. Nesse sentido procede-se à avaliação das 

alternativas seguintes, de modo a justificar as opções tomadas no que respeita à localização deste Espaço de Atividades 

Económicas na localidade da Carrasqueira:

Alternativa A

No amplo espaço localizado na Carrasqueira de Cima, o fato de se encontrar descomprometido urbanisticamente e 

considerando a sua localização relativamente às Vilas de Mafra e da Ericeira, constitui uma forte potencialidade para a 

definição deste espaço como afeto a atividades económicas. Acresce o facto da Câmara Municipal de Mafra ser 

proprietária destes terrenos, potencia um benefício em mais-valias que facilitarão a implementação do plano e a execução 

deste espaço de atividades económicas.

A possibilidade de se construir um espaço a afetar a atividades económicas, enquadrado paisagisticamente com a 

envolvente, criará uma nova área industrial necessária ao desenvolvimento económico do concelho. O PPAAEC permitirá 

à Câmara Municipal estabelecer uma gestão coerente, assegurando a disponibilização de lotes para indústria, serviços 

ou logística e a requalificação de espaços livres e paisagisticamente degradados. 

Alternativa B
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Embora a função polarizadora que o Núcleo Empresarial de Mafra (NEM) representa no concelho, este já não consegue 

dar resposta à procura de novos empreendedores que se queiram instalar. Muitos dos edifícios industriais existentes no 

NEM, encontram-se desajustados face às suas necessidades físicas, nomeadamente atualização de postos de 

transformação elétrica, eficiência energética, entre outras fragilidades. Por outro lado, existem algumas empresas que por 

necessidade de crescimento, procuram ainda no concelho, a sua relocalização. Neste sentido, e não sendo possível essa 

relocalização na área do NEM, a procura de novos espaços de atividades económicas, no concelho, tem sido um desafio.

Desta forma, o Município de Mafra, como principal dinamizador da economia do concelho, procura encontrar soluções 

ambientalmente, economicamente e socialmente mais vantajosas, sob pena de empresas existentes com capacidades 

para crescimento económico e de empregar residentes no concelho, terem que procurar outros municípios para 

acolhimento.

O NEM deverá ser alvo de um projeto estruturante que organize e melhore as condições do parque empresarial, para que 

este responda à necessidade dos empresários de atividades afetas a serviços e/ ou logística. A evolução da área a libertar 

deverá prosseguir para instalação de empresas de serviços e/ou comércio, que promovam uma dinamização deste núcleo 

empresarial

(…)

Conclusão.

No âmbito do Ordenamento do Território, apreciados os elementos recebidos nesta fase de Concertação, entende-se que 

várias matérias inerentes ao conteúdo documental e material da proposta do Plano ainda carecem de ser complementadas 

e aprofundadas, estando identificadas com apreciação “não adequado” e “adequado parcialmente”, em particular no que 

reporta aos fundamentos da reclassificação de solo rural para urbano, em cumprimento do artigo 72.º do Decreto-Lei 

n.º  80/2015 de 14 de maio e do artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto.

Refira-se, ainda, que a apreciação sobre o articulado da proposta de Regulamento e sobre o cumprimento do regime Geral 

do Ruído (RGR) serão transmitidas na reunião de concertação.

DSOT/DGT 14 de Outubro de 2019

O Vice-Presidente

José Neto
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PARECER SANITÁRIO 

DSP/AFSA/P/57/19 

 

ASSUNTO – Emissão de parecer ao Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da 

Carrasqueira (PP AAEC)   

REQUERENTE – Câmara Municipal de Mafra. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Sobre este assunto foi emitido o parecer sanitário DSP/AFSA/P/38/19 a 7 de agosto de 2019, em sede 

de Conferência Procedimental realizada em 08/08/2019, o qual foi favorável condicionado. 

Após reunião de concertação decorrida a 15 de outubro de 2019 foram apreciadas as alterações 

apresentadas pela Câmara Municipal de Mafra (CMM) à proposta de “Plano de Pormenor da Área de 

Atividades Económicas da Carrasqueira” pelo que se emite o seguinte parecer. 

 

2. PARECER 

Foram analisados os seguintes documentos disponibilizados na plataforma PCGT: 

· Matriz de Verificação da CMM (outubro de 2019). 

· Relatório do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira (setembro 

de 2019); 

·  Regulamento do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira 

(setembro de 2019); 

· Relatório Ambiental da Avaliação Ambiental Estratégica do Plano de Pormenor da Área de 

Atividades Económicas da Carrasqueira (setembro de 2019). 

· Peças desenhadas (setembro de 2019). 

Tendo por base a matriz de verificação enviada pela CMM considera-se haver ainda algumas questões 

que podem ser alvo de melhoria: 
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Lisboa, 16 de outubro de 2019 

 

 
                           Patrícia Pacheco 
                  Técnica Superior de Saúde 
                     (Engenharia Sanitária) 
           Área Funcional de Saúde Ambiental 
            Departamento de Saúde Pública 
           Administração Regional de Saúde  
                de Lisboa e Vale do Tejo, I.P. 

 



distribuição 

Direção Rede e Concessões Lisboa 
Av. José Malhoa, n? 27, 6^ piso 
1070-034 Lisboa 
Telef. 210 021 500 
Fax 210 022 263 

CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo. 
Rua Alexandre Herculano 37 
1250-009 Lisboa 

Sua referência Sua comunicação Nossa referência Data: 

Carta 552/19/ 10 -10 - 2019 
D-DRCL-AGA 

Assunto: Pedido de parecer - Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira 
Reunião de Concertação 
Requerente: Câmara Municipal de Mafra 
Processo: 198 

Exmos. Senhores, 

Em resposta à solicitação que nos foi remetida através da Plataforma Colaborativa de Gestão 
Territorial, referente ao pedido de parecer em apreço, informa-se que por parte da EDP Distribuição 
não existem objeções ao desenvolvimento do projeto, desde que sejam cumpridos os seguintes 
requisitos: 

1. De forma genérica, o traçado proposto para as infraestruturas elétricas é adequado. O seu 
dimensionamento e pormenores de construção apenas poderão ser avaliados quando 
estiverem definidas as condições de alimentação à área em causa, e deverão ser parte 
integrante do Projeto de Serviço Público a desenvolver para a área em causa. As condições 
de alimentação do empreendimento serão avaliadas em processo próprio, não sendo 
abrangidas pelo presente parecer; 

2. Na área abrangida pelo presente pedido de parecer existem Redes Elétricas de Serviço 
Público (RESP) para distribuição de energia em Média Tensão e Baixa Tensão, pelo que terão 
de ser respeitadas as condições de segurança regulamentares (nos termos da legislação em 
vigor), impostas pelos Decretos Regulamentares n9 1/92 de 18 de fevereiro e n9 90/84 de 
26 de dezembro, assim como as normas e recomendações da DGEG e da EDP Distribuição; 

3. O referido Projeto de Serviço Público mencionado no ponto 1 deverá contemplar as redes 
de Média Tensão, Baixa Tensão, Iluminação Pública e eventuais Postos de Transformação de 
Serviço Público que se revelem necessários; 

EDP Distribuição - Energia, S.A. Sede Social: Rua Camilo Castelo Branco, 43 -1050-044 Lisboa Portugal 
Matrícula na CRC e NIPC 504394029 Capital Social: 200 013 000 euros 
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4. Eventuais alterações às redes RESP referidas que possam colidir com o desenvolvimento do 
projeto, terão que ser solicitadas à EDP Distribuição, com a devida antecedência, para que 
possam ser estudadas e avaliada a eventual imputação de encargos à Entidade Requerente. 
As necessárias alterações/adequações das redes RESP existentes poderão desde logo ser 
incluídas no Projeto de Serviço Público de infraestruturas elétricas a apresentar. 

Com os melhores cumprimentos, 

Direção de Rede e Concessões Lisboa 
Área Gestão de Ativos 

Ana Cristina Mendes 
(Subdiretor) 

BS/TS 
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